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CGTP promove hoje acções 

em todo o País 

Protesto 

com 

razoes 

Plenários, greves, concentrações e 

manifestações de trabalhadores 

estão marcados para diversos secto- 

res e empresas, convergindo para 

Lisboa, Porto e outras capitais de 

distrito. A CGTP exige melhores 

salários, combate ao emprego pre- 

cário e clandestino, trabalho com 

direitos e «uma nova política para 

quem trabalha». Pág. 5 

Reunião nacional sobre organização e intervenção do Partido junto dos trabalhadores 
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Assembleia da Reoública Domínio francês 

Que rumo para a Europa? Assalto às eléctricas 

Críticas à situação económica nacional c ao rumo da A Comissão Europeia anunciou a abertura de um 
União Europeia, em vésperas de alargamento, mar- inquérito aprofundado à entrada da francesa EDF na 
earam o debate mensal do Primeiro-Ministro com a eléctrica espanhola Hidrocantábrico, através da sua 

Assembleia da Republica. participação na alemã EnBW. 

«Avante!» 

Por ser feriado nacional no dia 14, o próxi- 

mo número do nosso jornal sairá com um 

dia de antecedência e será distribuído na 

Pág. 15 Pág. 21 Quarta-feira, dia 13 de Junho. 
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30 
Quarta-feira 

O STAL agenda uma greve 
nacional para o dia 11 de Junho 
crilicando a falta de resposta 
governamental para os proble- 
mas profissionais • Os alunos da 
Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Leiria manifestam-se 
contra a falta de um novo edifício 
de ensino e de uma nova biblio- 
teca, exigindo ao Governo o iní- 
cio das obras já aprovadas • O 
parlamento indonésio decide 
convocar para Agosto uma ses- 
são especial da Assembleia Con- 
sultiva do Povo para destituir o 
presidente Abdurrahman Wahid 
• O senador brasileiro António 
Carlos Magalhães demite-se, 
escapando assim à abertura de 
um processo de destituição. 

31 
Quinta-feira  

Os trabalhadores da Renova, 
de Torres Vedras, decidem para- 
lisar durante os próximos dias 7 
e 8 em protesto por a administra- 
ção da empresa não responder às 
reivindicações de aumentos sala- 
riais • Centenas de apoiantes do 
presidente indonésio, Abdurrah- 
man Wahid, exigem a dissolução 
do parlamento, que aprovou a 
destituição de Wahid • A 
Assembleia Nacional francesa 
aprova um projecto de lei que 
alarga de 10 para 12 semanas o 
prazo legal para interrupção 
voluntária da gravidez • Faisal 
Husseini, o principal dirigente 
da OLP em Jerusalém, morre, de 
ataque cardíaco, durante uma 
visita ao Kuwait. 
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Sexta-feira 

A Assembleia da República 
discute uma petição assinada por 
7093 subscritores que exigem a 
suspensão imediata da revisão 
curricular do ensino secundário 
• Os representantes dos traba- 
lhadores da REFER lançam um 
apelo à opinião pública contra o 
encerramento dos infantários da 
empresa, por considerarem tra- 
tar-se da perda de um importan- 
te direito adquirido • Portugal, 
Espanha e Grécia levantam as 
reservas que tinham manifestado 
à aprovação da posição comum 
dos Quinze sobre a livre circula- 
ção de trabalhadores de Leste na 
União Europeia • Nkosi John- 
son, a criança sul-africana que 
se tornou um grande símbolo 
mundial da luta contra a SIDA, 
morre na casa da sua mãe adop- 
tiva, em Joanesburgo, 
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Sábado 

Reunião nacional de quadros 
sobre a organização e interven- 
ção do PCP nas empresas e 
locais de trabalho • Dez pessoas 
morrem e 32 ficam feridas no 
Estado indiano da Caxemira, 
onde separatistas e muçulmanos 
reivindicam a independência ou 
uma associação ao vizinho 
Paquistão • O príncipe herdeiro 

Reunião nacional de quadros 
sobre a organização e interven- 
ção do PCP nas empresas 

do Nepal, que matou 12 mem- 
bros da sua família e tentou sui- 
cidar-se, é proclamado rei, ape- 
sar de estar em coma • Os rebel- 
des muçulmanos do grupo Abu 
Sayyaf fazem mais de 200 reféns 
no sul das Filipinas para prote- 
gerem a sua fuga face aos ata- 
ques do Exército filipino • Uma 
doente, de 43 anos, foi submeti- 
da ao primeiro transplante de um 
pulmão numa intervenção inédi- 
ta da medicina portuguesa. 

3 
Domingo 

Cerca de meia centena de ele- 
mentos da CDU de Setúbal parti- 
cipam numa vista ao centro his- 
tórico da cidade, tendo por 
objectivo efectuar uma avaliação 
do estado em que e encontra a 
património cultural da cidade • 
Os peruanos vão às urnas para 
escolher um novo presidente, 
opondo Alejandro Toledo a Alan 
Garcia* O governo colombiano e 
os rebeldes das FARC assinam 
um acordo inédito para a liberta- 
ção de prisioneiros, no primeiro 
avanço substancial registado 
processo no processo de paz ini- 
ciado em Janeiro de 1999 • O 
actor Anthony Quinn morre aos 
86 anos nos Estados Unidos. 

Segunda-feira  

Os três arguidos acusados do 
crime de abate clandestino de 
touros nas festas populares reali- 
zadas era Setembro de 1999 nas 
freguesias da Luz, Granja e Mon- 
saraz são absolvidos pelo Tribu- 
nal Judicial de Reguengos de 
Monsaraz • Os maquinistas da 
CP que trabalhara em parques de 
material e linhas de resguardo 
entram em greve exigindo que a 
CP cumpra as condições de 
higiene e segurança no trabalho 
• 0 economista peruano Alejan- 
dro Toledo vence a segunda volta 
das eleições presidenciais com 
51,9 por cento dos votos contra 
48,1 por cento de Garcia • O 
Hamas e uma facção armada da 
Fatah, o partido de Yasser Arafat 
na OLP, anunciam uma trégua 
desde que Israel se retire dos ter- 
ritórios ocupado. 

Terça-feira 

O PCP e o BE querem que o 
PS submeta à aprovação em ple- 
nário alterações à lei da família 
por uma questão de legitimidade 
política * Cerca de 70 ambienta- 
listas concentram-se em Lisboa 
acusando o ministro do Ambien- 
te de estar vendido a interesses 
imobiliários • A Federação 
Nacional dos Médicos realiza 
uma conferência de imprensa 
garantindo que a greve dos médi- 
cos afectos à estrutura irá se rea- 
lizar nos dias 11, 12 e 13 de 
Junho • As autoridades nepale- 
sas decidem impor o recolher 
obrigatório na capital devido a 
confrontos entre a polícia e 
manifestantes, que exigem uma 
investigação sobre o massacre da 
família real. 

Wconteceu 

^Nkosi morreu 

no Dia 

da Criança 

Nkosi Johnson, o menino seropositivo 
sul-africano, símbolo da luta contra a SIDA, 
morreu no dia 1 de Junho, com 12 anos de 
idade. Nkosi tinha recebido o vírus HIV, 
por via uterina, tendo a mãe morrido quan- 
do ele tinha apenas dois anos de idade. 

A sua mãe adoptiva dirige uma associ- 
ação de protecção às crianças com SIDA, 
chamada «Paraíso Nkosi». 

No ano passado, numa intervenção emo- 
tiva na Conferência Internacional sobre 
SIDA em Durban, transmitida por diversas 
cadeias internacionais de televisão, Nkosi 
pediu a centenas de delegados que forne- 
cessem medicamentos retrovirais a mulhe- 
res grávidas seropositivas, para evitar a 
transmissão da doença aos filhos, como 
acontecera com ele. Um apelo que teve 
especial impacto na África do Sul. 

O antigo presidente sul-africano Nel- 
son Mandela homenageou Nkosi, afir- 
mando que o menino «tocou os corações 
e inspirou milhões de pessoas» e foi um 
«símbolo da luta pela vida». 

De salientar que 70 por cento dos 
casos de SIDA em todo o mundo são afri- 
canos e 90 por cento das crianças com 
SIDA são africanas. 

Terra vai ter 

«boletim de saúde» 

Por ocasião do 
Dia Mundial do 
Ambiente, as Na- 
ções Unidas lança- 
ram ura programa 
que vai inventariar 
os recursos do pla- 
neta, como pradari- 
as, florestas, cursos 
de água, terras 
agrícolas e ocea- 
nos. Este «boletim 
de saúde» do pla- 
neta deverá facul- 
tar conhecimentos 
científicos sólidos 
sobre o estado dos 
ecossistemas. Os 
ecossistemas são 
sensíveis às activi- 
dades humanas e a 
sua degradação 
(desflorestação, 
seca, inundações 
ou poluição) com- 
promete a sobrevi- 
vência do Homem 
e das espécies. 

O estudo, intitu- 
lado «Avaliação 
dos Ecossistemas 
para o Novo Milé- 
nio», vai distribuir- 
-se por quatro anos, 
envolvendo cerca 

Morreu Carlos Gil 

A Direcção do Sindicato dos Jornalis- 
tas (SJ) manifestou, em nota de imprensa, 
o seu profundo desgosto pela morte do 
fotojornalista Carlos Gil. 

Em breve apontamento biográfico, a 
nota do sindicato sintetiza o percurso de 
Carlos Gil que iniciou a profissão em 
1969, no jornal «A Capital» e trabalhou 
no extinto «Novidades» e nas revistas, 
igualmente desaparecidas, «Flama» e 
«Mais». Comofreelancer «realizou varia- 
das reportagens em cenários dramáticos, 
algumas das quais deram lugar a belos 
livros de reportagem». 

A nota da Direcção do SJ lembra Car- 
los Gil como um «homem apaixonado 
pela sua profissão e profissional apaixo- 
nado». No momento em que «a doença o 
assaltou, era formador no Centro Protoco- 
lar de Formação de Jornalistas (Cenjor) e 
orientava cursos de iniciação ao jornalis- 
mo em organizações não governamentais 
para a juventude». 
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de 1.500 cientistas 
do mundo inteiro. 
Os trabalhos já se 
iniciaram para a 
África Austral, 
Sudeste Asiático, 
América Central, 
Oeste da China e 
Noruega, A nível 
local, os estudos 
arrancaram na 
índia e na Suécia. 

Na sua mensa- 
gem, o secrelário- 
-geral da ONU, 
Kofi Annan, subli- 
nhou, como pontos 

preciosos recursos 
da Terra e cada um 
de nós tem um 
papel a desempe- 
nhar na sua preser- 
vação», lembrou 
Annan . «Já temos 
tecnologias avança- 
das para evitar o 
esbanjamento e a 
destruição. E temos 
ideias e competên- 
cias para tornar as 
nossas economias 
mais sustentáveis. 
É altura de trazer 
essas ideias para 

i 

m 

principais, a parti- 
lha dos ecossiste- 
mas, os recursos 
do planeta Terra e 
o papel a desempe- 
nhar na sua preser- 
vação. 

•Todos nós lemos 
de partilhar os frá- 
geis ecossistemas e 

fora das bibliotecas 
e de trazer essas 
competências para 
fora dos laboratóri- 
os. Chegou o mo- 
mento de as pormos 
em prática», subli- 
nhou o secretário- 
-geral da ONU. 

FAO alerta 

As grandes cida- 
des do Terceiro 
Mundo enfrentam 
o risco de um 
aumento importan- 
te da desnutrição 
dos seus habitan- 
tes, alertou a Orga- 
nização das Naçõ- 
es Unidas para a 
Agricultura e Ali- 
mentação (FAO). 

Num apelo lan- 
çado em Roma, 
peritos da FAO 
referem que o 
aumento da con- 
centração de pobres 
nas grandes cidades 
dos países em vias 
de desenvolvimento 
e a penúria alimen- 
tar em que vivem 
converteu-se num 
problema social que 
requer uma inter- 
venção urgente. 

Segundo a FAO, 
cerca de 50 por 

cento da popula- 
ção urbana africa- 
na e de 40 por 
cento da lalino- 
americana vive em 
condições de po- 
breza. Em algumas 
metrópoles, como 
São Paulo (Brasil), 
a percentagem 
atinge entre 60 a 
70 por cento da 
população. 

Segundo as pre- 
visões da ONU, em 
2015, pelo menos 
26 cidades no 
mundo superarão 
os dez milhões de 
habitantes, a maio- 
ria das quais em 
países em vias de 
desenvolvimento, 
com extensos bair- 
ros de lata, um 
alarmante índice 
de pobreza e pro- 
blemas sanitários e 
ambientais. 
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no horizonte 

é deveras 

inquietante 

fronica 

internacional 

• Albano Nunes 

A Europa aqui 

tão perto,,, 

A situação internacional é de tal modo rica de aconteci- 
mentos marcantes que a dificuldade não está era encon- 
trar um tema mas em seleccioná-lo. Há tanta situação 

imprevista reclamando enquadramento de fundo, tanta «notícia» 
exigindo desmontagem com suporte na realidade dos factos, tanta 
resistência e tanta luta merecendo ser notícia grande de primei- 
ra página, que a escolha se toma por vezes ura embaraço. 

Por que não uma vez mais a Palestina, quando toda a 
indignação do mundo é pouca perante os medonhos cri- 
mes praticados contra um povo cujo único crime é aspi- 

rar a ser livre na sua própria pátria? Ou a Etiópia, onde o 
regime pró-atnericano em crise reprime com a maior violên- 
cia corajosas lutas estudantis? Ou o Japão, onde crise eco- 
nómica, nacionalismo e militarismo se misturam perigosa- 
mente no discurso do novo primeiro-ministro? Ou a Eslová- 
quia, onde o assalto capitalista tornou a vida do seu povo, e 

da minoria rom (ciganos), num autên- 
tico inferno? Ou a Africa do Sul, de 
onde nos chegam imagens sobre a 
morte anunciada do pequeno Nkosi 
Johnson, exemplares da forma hipó- 
crita como o imperialismo lida com o 
gravíssimo problema da SIDA? Ou a 
Argentina, para chamar a atenção 
para a violenta acusação ao sistema e 

às políticas do FMI/BM que a manifestação das crianças 
filhas de desempregados constituiu? Ou Chipre, onde o 
extraordinário sucesso eleitoral dos nossos camaradas do 
AKEL (36%, o partido mais votado) confirma que os partidos 
comunistas não só não estão em «declínio irreversível» como 
são necessários à luta libertadora dos trabalhadores? Ou... 

... a «Europa», agora que Jospindeu finalmente «respos- 
ta» ao discurso de SchrOeder e se clarificam as posições de 
partida das grandes potências na corrida do «pós-Nice» 
sobre o futuro da União Europeia. Ainda o Tratado de Nice 
não foi ratificado em nenhum dos países subscritores, e já se 
desenham novos e arrojados cenários de «salto em frente», o 
que diz tanto sobre o «apego à democracia» da classe domi- 
nante como da instabilidade, incertezas e contradições que 
se manifestam no processo de «construção» europeia. 

Se há um problema de dimensão internacional que mexe 
em profundidade com Portugal e os portugueses, com a 
sua condição material e espiritual, cora o seu destino his- 

tórico como nação, esse problema é a União Europeia. Ora o 
que se peifda no horizonte é deveras inquietante em matéria 
de dependência económica, política, diplomática e militar. Já 

duramente atingidas, a 
soberania e a independên- 
cia de Portugal correm 
novos perigos com o «apro- 
fundamento» da integração 
associado às perspectivas 
de alargamento da UE. Por 
isso precisamos, com 
urgência, de um profundo 
debate sobre a problemáti- 
ca da «Europa». Não a 
mistificação com que na 
semana passada o Primei- 
ro-Ministro brindou a 
Assembleia da República. 
Não o debate das cúpulas 

governamentais «europeias» era torno de simples variantes de 
uma mesma orientação de fundo. Nem o debate das «elites» 
serventuárias, comprometidas ou rendidas ao grande capital. 
Mas um autêntico debate institucional, democrático e popular 
no qual nem o PS e o governo de Guterres nem o PSD e a direi- 
ta em geral estão interessados. Pela razão simples de que con- 
cordam quanto ao fundo e se vergam diante das orientações 
federalistas, supranacionais, militaristas, de domínio das gran- 
des potências que, com reais divergências e contradições 
embora, estruturam o discurso dominante. 

S 
E bonito ver o Presidente da República no Canadá com 

uma criança ao colo agitando a bandeira nacional, ou ver 
na primeira página de (quase) todos os jornais do passa- 

do domingo Figo beijando a camisola da selecção nacional de 
futebol. Mas importa não esquecer que o destino de tudo o que 
de melhor representa a bandeira de Portugal se decide noutro 
lado e que o patriotismo verdadeiro passa pela resistência à 
«Europa» que nos querem impor - seja ele nu variante Schroe- 
der, Jospin, Blair ou (era breve) Berlusconi - e pela luta por uma 
Europa de países e povos soberanos e iguais em direitos. Como 
uma vez mais sublinhámos no nosso XVI Congresso, «a sobera- 
nia nacional é uma questão fundamental c central para o País». 

Editorial 

AVANÇAR E CRESCER 

O Governo do engenheiro Guterres 
está nervoso, inquieto, inseguro. 

Sentindo-se deslizar pela rampa 
sem retorno do descrédito e do 
estado de desgraça, entrou em 

pânico e lançou-se numa campanha de auto-valo- 
rização na qual, a avaliar pelo histerismo de que 
se reveste, nem ele próprio acredita. Em busca da 
imagem perdida, o primeiro-ministro fez-se à 
estrada procurando vender a ideia de que o seu 
Governo é um modelo de eficácia, de capacida- 
des e de potencialidades. Partindo do princípio, 
exaustivamente repetido, de que as pessoas não 
podem deixar de estar contentes com os resulta- 
dos da política do seu Governo, Guterres não 

acredita nem aceita os sinais de sentido contrário, 
por mais evidentes que eles sejam. E a veemên- 
cia com que explica aos descontentes que só têm 
motivos para estar satisfeitos, fá-lo assemelhar-se 
àquele escuteiro que, pressionado pela necessi- 
dade de fazer a sua boa acção diária, obrigou a 
velhinha a atravessar a rua... 

Paralelamente a este desesperado salto em 
frente do seu Governo, o PS, dando mostras de 
igual desespero, anuncia que já ganhou, nas 

eleições autárquicas que terão lugar era 
Dezembro, uma quantidade enorme de presi- 
dências de câmara. Esta afirmação repetida 
dos desejos apresentando-os como se realida- 

"A CDU 

prepara-se 

para uma forte 

e séria intervenção 

eleitoral" 

de fossem, não traria grande mal ao mundo - e 
seria até motivo de divertimento - se não se 

fizesse acompanhar de um arsenal de métodos 
e práticas que põem seriamente em causa a 

democraticidade do próximo acto eleitoral. 

C 

om efeito, se há uns meses era difícil 

conceber que o Governo ousasse utili- 
zar o aparelho de Estado da forma 

como o tem vindo a lazer, a partir de agora não 
há razão para espantos nem surpresas: o «vale 
tudo» inslalou-se em definitivo, o despudor é 
rei e senhor, a desvergonha e a desfaçatez 
tomaram o poder. Da cavalgada eleitoralista do 

Governo do PS pode dizer-se que só não ultra- 
passou lodos os limites porque... estes gover- 
nantes não conhecem limites. Funcionando 
como um, grupo de jograis, o executivo do 

engenheiro Guterres, sob a batuta pesada e 
rude do coordenador permanente do PS - sem- 
pre presente mesmo quando está ausente... -, 

comporta-se como se fosse uma comissão elei- 
toral do partido do Governo. 

Exemplo concreto disso é o que, segundo o 
«Publico», se passou no domingo no Barreiro, 
por ocasião da apresentação do cabeça de lista 

do PS: António Costa, José Sócrates e Paulo 

Pedroso, cada um à sua maneira e todos devi- 
damente comandados por Jorge Coelho, cum- 
priram exemplarmente a tarefa de deixar claro 

que, se o PS ganhar a presidência da Câmara, 
o Governo mandará dinheiro para o Concelho; 
se não, não... E estes frenéticos, modernos e 
democraticíssimos governantes rosa comple- 
mentaram esta operação de chantagem - à 
qual, como a todas as anteriores, o Presidente 
da República dedicou um total e profundo 
silêncio - com os tradicionais «ataques ao PCP, 
partido que quase todos os oradores da noite 
acusaram de "cinzentismo" e "imobilismo"». 
Não se pode dizer que tais acusações constitu- 
am um modelo de originalidade, mas a verda- 
de é que, vindas de quem vêm, só podem ser 

encaradas como um elogio que se agradece. 

M 

as outros e vários são os sinais dos 
tempos eleitorais que vivemos. 
Atentemos, por exemplo, no caso da 

Câmara da Amadora, onde se sucedem os 
escândalos e os atropelos democráticos e em 
que o Governo recusa fazer qualquer inspec- 
ção alegando falta de meios humanos; ou no 

caso da condenação da camarada Jacinta 
Ricardo, ex-presidente da Câmara do Montijo, 
pelo facto de ter retido cerca de 30 mil contos 
do IRS para pagar os salários aos trabalhado- 
res da autarquia: se é óbvio que o procedi- 
mento da ex-presidente não é legal, não é 
menos evidente que tal procedimento tem sido 
praticado em dezenas de autarquias sem que, 
até hoje, qualquer dos respectivos presidentes 
tenha sido condenado por essa razão. Porquê, 
então, neste caso, a abertura de uma excep- 
ção? Porquê, igualmente, a invulgar celerida- 
de com que todo este processo se desenvolveu 
em contraste com a morosidade de outros bem 

mais graves e que, nalguns casos, correm 

mesmo o risco de prescrever (caso, por exem- 

plo, do processo da UGT, que envolve dirigen- 
tes do PS e no qual está em causa a forma 
como foram utilizados centenas de milhares de 
contos dos fundos comunitários)? Porquê a 
divulgação da sentença a poucos meses da rea- 
lização das eleições? Não é verdade que a con- 
denação da ex-presidente do Montijo «confi- 
gura claramente uma condenação política? Eis 

algumas das pertinentes perguntas feitas pelo 

Secretariado da Direcção da Organização 
Regional de Setúbal do PCP, em comunicado 
distribuído em conferência de imprensa. 

F 

ace a tudo isto, a CDU prepara-se para 
uma forte e séria intervenção eleitoral 
e, mais uma vez, marca a diferença no 

que toca à seriedade dos métodos que utiliza, 
ao respeito pelo inteligência, pela sensibilida- 
de e pelos direitos dos eleitores. Mais uma vez, 
o projecto autárquico da Coligação Democrá- 

tica Unitária confirma a sua superioridade no 

que respeita aos conceitos e práticas de exer- 
cício do poder, de democracia participativa, de 

obra feita em benefício das populações, enfim, 

de trabalho, honestidade e competência. 
Trata-se de uma batalha difícil, sem dúvida 

- como o são, aliás, todas as batalhas de quem 
existe e age com um objectivo inovador e 
transformador. Mas trata-se, apesar disso ou 
por isso mesmo, de uma batalha para travar 
com confiança e determinação, de uma bata- 
lha que, envolvendo todos os militantes comu- 
nistas e restantes activistas da CDU, é para 
avançar e crescer. 
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ktual Mais do mesmo, não obrigado! 

• Jorge Cordeiro 

«Que não haja dúvidas que isto é entre mim e o Dr. Capucho» 
(José Lamego, DN 31/05/01) 

E conhecido o recurso ao truque da 
bipolarização mais artificial para 

dissimular o que é idêntico, desanimar 
a mobilização em torno de soluções 
diferentes e esmorecer a construção de 
alternativas. Quando a imaginação não 
dá para mais este recurso dá sempre 
jeito. É o que fez José Lamego ao afir- 
mar, a propósito da eleição para a 
Câmara de Cascais para a qual foi atira- 
do como candidato, que aquela disputa 
era entre ele e o doutor Capucho. A 
frase está, no que respeita ao nível do 
rigor e seriedade política, proporcional 
à imensa ignorância que carrega em 
matéria de conhecimento dos problemas 
do concelho e das suas populações. 

Lamego ignora, talvez porque ainda 
não tenha tido tempo para o saber, que 
as autarquias são bem mais que um 
órgão unipessoal e que a escolha, mais 
do que uma disputa entre estrelas mais 
ou menos impantes, é sobre projectos e 
propostas que assegurem as melhores 
respostas aos problemas das populações 
e ao desenvolvimento local. 

Lamego finge não conhecer que a 
gestão do PS no município de Cascais 
nos últimos oito anos não só não trou- 
xe nada de substancialmente novo 
como rivalizou, ombro com ombro, ao 
que de pior a gestão do PSD fez ante- 
riormente em matéria de especulação 
urbanística. Lamego prefere ignorar 
que cora o PS à frente do município 
vigorou o mais descarado favorecimen- 
to a empreiteiros, as repetidas violaçõ- 
es ao PDM, a permissividade assumi- 
da no desrespeito pelos 
índices de construção a 
pretexto de contraparti- 
das (no melhor estilo do 
truque usado por Abeca- 
sis em Lisboa quando 
tolerava a violação das , . PCP-P 
regras urbanísticas por 
troca de umas "mais-va- 
lias"), a descaracteriza- 
ção do litoral do concelho e o abando- 
no das zonas do interior. 

Dividido entre a ambição e o desespe- 
ro, Lamego terá confundido que o que 

AvwajfíAS 

CDU 

está era causa não é saber quem está 
melhor colocado pode fazer mais do 
mesmo mas sim quem está em condições 
de fazer diferente, melhor e o que é pre- 
ciso para requalificar o concelho e servir 
a população. E que não é o recurso a 
campanhas milionárias como aquela que 
já dá mostra de ir realizar, e que legitima 
a dúvida sobre os interesses que a supor- 
tara, que lhe dará a si e ao PS a credibi- 
lidade perdida pela gestão recente do 
município de Cascais. 

É possível, certo até, 
que haja coisas que são 
entre eles e com eles. 
Seguramente que não são 
as coisas que interessam 
ao concelho e às suas 
populações. Essas estão 
com a CDU, os seus can- 
didatos, as suas propos- 
tas e o seu reconhecido 

trabalho em defesa dos interesses 
locais, da melhoria das condições de 
vida e do desenvolvimento equilibra- 
do do concelho. 

a 

«Tudo na mesma...» 

• Carlos Gonçalves 

Segundo o Diário de Notícias deste domingo, Guterres, na 
qualidade de Secretário-geral do PS, terá dito numa reu- 

nião em Lisboa que as medidas tomadas recentemente pelo 
seu Governo comprovariam que após o Congresso «não ficou 
tudo na mesma». 

Não é por embirração mas penso exactamente o contrário. 
Depois do Congresso, quanto às políticas prosseguidas, ao 

Governo, à natureza da sua direcção, à ética política de certos 
dirigentes e ao respectivo desempenho, o 
PS/Guterres está «cada vez mais na mesma». 

Mais na mesma quanto ao essencial das 
políticas económicas, estando em andamen- 
to o próximo aperto do cinto dos trabalhado- 
res e dos sectores sociais com menos rendi- 
mentos, encarregando-se o ministro Moura 
das medidas orçamentais e o governador 
Constâncio da «explicação» tecnocrática 
das negociações salariais bianuais, para 
«estabilidade» dos senhores da CIP. 

Mais na mesma quanto ao Governo de que 
se mantêm o perfil e a «performance», era 
que a maior actividade anunciada não passa 
de ainda maior ênfase nas inaugurações e 
entregas de cheques e cuja «remodelação» 
ficou para «salva-vidas» da próxima crise. 

Mais na mesma quanto ao PS saído do 
Congresso. Uma Comissão Nacional masto- 
dôntica, que segundo o «site» do PS, entre 

efectivos e suplentes, tem não 300 mas 535 nomes. Aliás, 
como era todas as Convenções e Congressos do PS de Guter- 
res, o alargamento dos órgãos partidários foi instrumento do 
acerto de contas entre lobbies e clientelas e, apesar das far- 
roncas do «Coordenador», a Comissão Política tem agora 71 
elementos, o Secretariado 50 e a Comissão Permanente 22. 
Quanto ao Secretário-geral, esse dispõe de poderes quase 
absolutos e a Comissão Nacional tem competência para alte- 

rar os Estatutos. Tudo paradigmas de genuí- 
na «democracia participativa». 

Mais na mesma quanto à ética política de 
muitos dos seus dirigentes: de Jorge Coelho 
que «em boa hora» saiu do Governo, mais 
por interesseirismo que por ética de serviço 
público; de Armando Vara que transferiu o 
«know how» dos negócios do Governo e do 
PS para os negócios dos futebóis e do PS; ou 
do «traidor» Fernando Gomes, a que 
«Roma» pagou copiosamente. 

E mais na mesma até quanto às coreogra- 
fias, encenações e marketing político, há 
meses às voltas com velhas reprises do «novo 
fôlego». Aliás, foi talvez por isso que correu 
o boato, entretanto não confirmado, duma 
próxima contratação da «Ediberto Lima Pro- 
duções». 

Este PS/Guterres está de facto «cada vez 
mais na mesma - como a lesma». 

É verdade: o PCP dá lucro 

Uma vez mais, com a publicação no 
anterior número do «Avante!» das 

contas do PCP, apareceram nos jornais 
os disparatados títulos «Afinal o PCP dá 
lucros!», 

É evidente que chamar «lucro» ao 
saldo que o PCP apresenta nas suas 
contas anuais é completo dislate, só 
explicável por obsessiva aplicação de 
critérios mercantilistas. 

Somos naturalmente levados a sus- 
peitar que reduzindo a notícia sobre as 
contas do PCP à sensacional 
referência do seu «lucro» se 
deixa no silêncio o que nes- 
sas contas há de real e séria 
importância noticiosa; por 
exemplo, que o PCP é o 
único partido que anual- 
mente apresenta as suas 
contas segundo as exigênci- 
as da lei; que é um partido que tem as 
suas receitas provenientes essencial- 
mente das cotizações dos seus militan- 
tes, das contribuições dos seus eleitos 
era cargos públicos (que entregam ao 
Partido o excedente do que ganham 

☆ 

• Aurélio Santos 

como deputados ou autarcas em relação 
aos vencimentos das suas profissões) e 
das iniciativas, donativos e campanhas 
de fundos dos seus militantes e apoian- 
tes. Garante assim a sua plena indepen- 
dência em relação aos detentores do 
poder económico. Quando no mundo (e 
em Portugal...) se multiplicam os escân- 
dalos de financiamentos aos partidos 
políticos (de que os casos Kolh e Dumas 
são boa ilustração) isso sim, é notícia 
que interessaria apresentar à opinião 

pública... 
Mas já agora (aplicando a 

linguagem mercantilista tão 
cara à cultura neoliberal em 
moda) podemos mesmo afir- 
mar que afinal, sim, o PCP 
dá lucro. Dá lucro aos que 
nele investem, aos que com- 
participara nas suas acções, 

aos que se associam aos seus empreen- 
dimentos. Quem investe nele, quem o 
apoia e vota nele, não fica desiludido 
nem defraudado; o PCP cumpre os seus 
compromissos, não faz falsas promessas, 
não diz uma coisa fazendo outra. No 

quadro da bolsa de valores políticos 
portugueses ele é sem dúvida o mais 
seguro e sólido investimento. 

Um investimento com dividendos a 
curto prazo: numa conjuntura em que 
as ofensivas contra os direitos dos tra- 
balhadores e as condições de vida da 
população se agravam, quando assisti- 
mos a uma campanha de denegri men- 
to da própria democracia, o reforço do 
PCP constitui segura premissa para 
um novo rumo na vida política portu- 
guesa. E num mundo em que os «ber- 
lusconis» espreitam a oportunidade 
para uma ocupação fascizante do 
poder político, aproveitando o descré- 
dito lançado sobre os regimes demo- 
cráticos pelos partidos que dizendo-se 
de «esquerda» praticam no governo 
políticas de direita, o investimento 
político num partido como o PCP é um 
sólido depósito a prazo para que o 
futuro não traga de regresso sinistras 
sombras do passado. 

Por tudo isto (e muito mais) podemos 
concluir: investir no PCP é o que 
lucro. Político, pois claro... 

frases 

lemos 
ue^^Jj 

^Notáveis socialistas à conquista do Bar- 
reiro/ Três ministros e outros governantes 
no Barreiro para deixar claro que o Gover- 
no saberá recompensar uma vitória no 
"bastião vermelho"^ 9 

(Título e abertura no Público, 05.06.01) 

vital para a humanidade o investimen- 
to na cultura e a preservação desta. A 
morte da cultura não pode deixar de ser a 
morte do homem^ 9 

(Manuel Ferreira Patrício, 
Jornal de Notícias, 04.06.01) 

^Comigo não há derrapagens^ 

(José Lello, ministro do Desporto, V/são 31/05.01) 

estes (...) socialistas (...) vai provavel- 
mente ficar associada nos livros de Histó- 
ria a vigência de um paradoxo interessan- 
te, em que um governo intitulado de 
esquerda quando deita as unhas à econo- 
mia vai por aí fora numa febre neoliberal 
tão assanhada que no seu segundo manda- 
to consecutivo a bem dizer já só lhe falta 
privatizar a Caixa Geral de Depósitos^ 

(Clara Pinto Correia, idem) 

número dois do Partido Socialista 
acusa as grandes empresas portuguesas de 
fugirem ao Fisco como quem convida um 
amigo para tomar café (...) O ex-ministro 
que tutelava o futebol há apenas três 
meses, passa a dirigente de uma Sociedade 
Anónima Desportiva, com a mesma calma 
com que o tal amigo aceita a bica^ 

(Pedro Camacho, idem) 

mercado imobiliário está a ser alvo de 
pressões brutais, se não mesmo de manobras 
de branqueamento de dinheiro (...) Muitos 
empreendimentos são revendidos sem che- 
garem a ser ocupados, num processo cres- 
cente de multiplicação de dinheiro^ 

(Helena Roseta, idem) 

^A vasta maioria dos universitários sempre 
foi uma mistura de impostores, atrasados men- 
tais, preconceituosos e líderes de claque^ 9 

(Harold Bloom, idem) 

Banco de Portugal não se cansa nos 
apelos à moderação do consumo (no 
Governo, é caso sério), mas longe estão os 
dias em que poderá dizer, como o banco 
central dos EUA, que a inflação não é um 
risco, porque as empresas estão a absorver 
o aumento dos custos, afectando margens 
de lucro. Temos muito a aprenderá 

(Francisco Azevedo Silva, 
Diário de Notícias, 05.06.01) 

'•Paraísos fiscais são fortalezas do crime^ 

(Maria José Morgado, directora-adjunta 
da Polícia Judiciária, Público, 04,06.01) 

^Os off-shores estão essencialmente liga- 
dos ao branqueamento de capitais e este 
crime surge intimamente associado à cor- 
rupção, à fraude financeira internacional e 
ao contrabando organizado^ 

(idem, ibidem) 

^Não se admite que um indivíduo que lodos 
os anos declare prejuízos e lenha bens de 
milhões, carros de topo de gama, passe fins- 
-de-semana no estrangeiro constantemente e 
seja titular de contas fabulosas^ 

(idem, ibidem) 

^Devia ser permitido o acesso directo da 
PJ à informação bancária e às contas dos 
arguidos. E um mecanismo que existe no 
Código Penal da Alemanha, que é um Esta- 
do de Direito consolidado^ 9 

(idem, ibidem) 



CGTP promove hoje acções em todo o País 

Protesto com razões 

Plenários, greves, concentrações e 
manifestações de trabalhadores estão 
marcados para diversos sectores e 

empresas, com manifestações em Lisboa, no 
Porto, Braga, Coimbra, Aveiro e Santarém, para 
exigir melhores salários, combate ao emprego 
precário e clandestino, respeito pelos direitos 
e «uma nova política para quem trabalha». 

A Intersindical Nacional, 
no folheto em que apela à 
participação na jornada de 
hoje, considera esgotado o 
modelo económico que 
assenta em salários baixos, 
baixa qualificação e muita 
precariedade. 

As teses que defendem 
moderação salarial e mais 
desregulamentação são, 
para a central, «uma verda- 
deira declaração de guerra 
aos trabalhadores e um 
atentado à inteligência dos 
portugueses». Contra tal 
pressão, alimentada por 
declarações de responsá- 
veis da UE, do FMI, do 
(íanco de Portugal e do 
Governo, que alinham com 
as intenções dos represen- 
tantes patronais, a CGTP 

recorda que os salários dos 
portugueses «são três vezes 
inferiores aos da média 
europeia e menos de meta- 
de dos praticados em Espa- 
nha»; enquanto o salário 
mínimo de 67 contos é «de 
longe» o mais baixo da UE, 
no nosso país verifica-se «a 
mais escandalosa ostenta- 
ção da riqueza». 

No ano corrente, os salá- 
rios negociados «já foram 
ou serão comidos só pelo 
aumento da inflação», tal 
como sucede com as pen- 
sões. 

A situação é agravada 
pela elevada precariedade 
- que afecta mais de 750 
mil trabalhadores, sobretu- 
do jovens e mulheres -, por 
uma «afrontosa» injustiça 

fiscal (um trabalhador por 
conta de outrem paga em 
média 30 vezes mais IRS 
do que um empre- 
sário). 

A carga horária 
no País é «uma 
das mais eleva- 
das» e «há um 
abuso desmedido 
das horas ex- 
traordinárias, 
muitas vezes sem qualquer 
compensação financeira ou 
de tempo». A CGTP recor- 
da que também se regista 
um «aumento injustificado 
do trabalho por turnos noc- 
turnos, só para fazer cres- 
cer os lucros». 

Nas reivindicações apon- 
tadas pela Inter, neste con- 
texto, assume especial des- 
taque um aumento salarial 
intercalar de, pelo menos, 
3 mil escudos na Adminis- 
tração Pública, e correcçõ- 
es dos salários em todos os 
casos em que não esteja 
assegurada, no mínimo, a 
manutenção do poder de 
compra. 

Na linha das resoluções 
aprovadas no 1." de Maio, a 
central exige também a 
redução progressiva dos 
horários de trabalho, de 
modo a atingir o limite 
máximo legal de 35 horas 
semanais, sem redução dos 
salários, o aumento do 
período de férias para 25 
dias úteis, uma melhoria 
significativa as pensões de 
reforma, maior justiça fis- 
cal. Pretende ainda que a 
regulamentação da Lei de 
Bases da Segurança Social 
seja feita de acordo com os 
objectivos e princípios 
definidos e que seja garan- 
tida uma escola pública de 
qualidade. 

Nos sectores, empresas e 
regiões avolumam-se razõ- 
es específicas para milha- 
res de trabalhadores ex- 
pressarem hoje o seu pro- 
testo público. 

0 Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores da Adminis- 
tração Local - que anunci- 
ou uma greve nacional para 

dia 11, segunda- 
-feira - condena 
o «inqualificável 
comportamento 
do Governo em 
torno da regula- 
mentação do su- 
plemento de ris- 
co» e denuncia 

«a forte degradação do 
poder de compra dos traba- 
lhadores». Na greve, tal 
como na jornada de hoje, 
têm acrescidos motivos 
para participarem os traba- 
lhadores dos transportes 
colectivos municipais, 
cujas reivindicações, rela- 
tivas ao regime de carrei- 
ras, levaram já à realização 
de greve, em Março e Maio. 
0 STAL expressou sérias 
discordâncias quanto ao 
conteúdo do projecto que, 
na sequência das lutas, o 
secretário de Estado da 
tutela acabou por apresen- 
tar, uma vez que o docu- 
mento constitui «autêntica 
provocação» e revela «uma 
profunda falta de serieda- 
de negocial». 

Nos sectores da metalur- 
gia e indústria automóvel, 
refere a Fequimetal, as 
associações patronais pre- 
tendem eliminar ou reduzir 
direitos, calcular o horário 
em médias anuais (e não 
semanais) e legalizar o 
sábado como dia normal de 
trabalho, não pagar o traba- 
lho nocturno e desqualifi- 
car as profissões - o que 
suscitou indignação de 
«trabalhadores de centenas 
de empresas, reunidos em 
plenários ou através de 
abaixo-assinados». 

A mesma federação refe- 
re que na indústria farma- 
cêutica «o patronato fugiu 
da mesa de negociações» e 
«há empresas que ainda 
não deram aumentos este 
ano»; na química houve 
aumentos muito baixos e 

há perigosas intenções 
patronais na revisão do 
clausulado. 0 comunicado 
aos trabalhadores deste 
sector refere ainda motivos 
para a luta na Petrogal, na 
Gás de Portugal, na Unal- 
bol, Plasquisa, Sonuma, 
Plásticos Nema, CUF Têx- 
teis e outras empresas. 

Os mineiros de Aljustrel, 
em plenário, decidiram 
deslocar-se hoje a Beja, 

para se integrarem na con- 
centração da CGTP e exi- 
gir a retoma da extracção 
(cumprindo o acordo de 
1995) e a justa actualiza- 
ção dos salários. 

No sector dos transpor- 
tes, o destaque vai para a 
greve de dois dias, marca- 
da para hoje e amanhã, 
abrangendo as empresas 
privadas de transporte 
pesado de passageiros, 
reclamando aumentos sala- 
riais justos. 

Na construção civil e 
obras públicas é condena- 
do o rompimento das nego- 
ciações do contrato colec- 
tivo por parte do patronato, 

que procura manter baixos 
salários e impor um contro- 
lo da alcoolemia sem 
garantias de isenção, 
enquanto não toma medi- 
das para combater o 
aumento da sinistralidade 
e a elevada precariedade. 
A federação sindical do 
sector refere ainda a recu- 
sa de negociação pelo 
patronato da indústria de 
madeiras. 

A CT da Portugal Tele- 
com também apelou à par- 
ticipação na jornada, apon- 
tando o contraste entre a 
actualização salarial, 
«aquém dos valores jus- 
tos», e os mais de 108 
milhões de contos de 
lucros apresentados pela 
empresa. 

Na Brisa, os sindicatos 
apontam a necessidade de 
reagir contra a intenção de 
avançar com a privatização 
e o processo de reestrutu- 
ração anunciado, que 
ameaçam os postos de tra- 
balho, os direitos e até o 
fundo complementar de 
pensões. 

Apelo 

aos imigrantes 

A desregulamentação das relações de trabalho e o 
seu nivelamento por baixo são denunciados pela 
CGTP como objectivos dos que mantêm milhares de 
imigrantes a trabalhar no nosso país «sem quaisquer 
direitos e com salários de miséria». 

O Sindicato da Construção do Sul, sector onde há 
um grande número de trabalhadores estrangeiros 
ferozmente explorados por empreiteiros, subemprei- 
teiros e donos de obra, emitiu um comunicado em 
russo apelando à participação dos imigrantes nas 
acções de hoje e apontando a luta, em unidade, como 
«o único meio para melhorar a qualidade de vida dos 
trabalhadores e alcançar os níveis salariais médios 
da Europa». 

Como motivos para a participação na luta ao lado 
dos portugueses, o sindicato refere a melhoria dos 
salários, o fim do trabalho ilegal, o direito a trabalho 
com qualidade, o cumprimento das leis sobre imigra- 
ção, a celebração de contratos de trabalho e conces- 
são de autorização de residência para todos. 

Objectivos 

comuns 

lunflameiitain 

a convergência 

das lutas 

Expressão 

pública 

Com a jornada de hoje, a CGTP pretende que as 
várias lutas de trabalhadores, com fortes objectivos 
comuns, confluam para manifestações e concentra- 
ções, de modo a obterem maior impacto público. 

De tarde, realizam-se concentrações em Lisboa 
(abrangendo também o distrito de Setúbal), Porto, 
Aveiro, Braga, Covilhã, Coimbra, Faro, Funchal, Por- 
talegre, Entroncamento, Viana do Castelo e Viseu. 
Em Beja, a concentração está marcada para as 9.30 
horas. 

Para permitir a participação nas acções da CGTP, 
foram apresentados pré-avisos de greve. Estão tam- 
bém marcados plenários, que nalguns casos poderão 
deslocar-se para o exterior das instalações das 
empresas ou serviços. Na Auto Europa, por exemplo, 
estará Carvalho da Silva, que intervém, depois, no 
final da acção em Lisboa. 
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GNR duplica 

O Serviço de Protecção 
da Natureza da GNR vem 
provocar a «duplicação de 
atribuições e competências» 
nas áreas de vigilância e 
fiscalização, afirmou' 
anteontem a Federação 
Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública. Paulo 
Trindade, em conferência de 
imprensa, criticou a falta de 
investimento governamental 
para dotar os vigilantes da 
natureza (antigos guarda-rios) 
de meios técnicos e de 
formação que lhes permita 
exercer adequadamente as 
suas funções. «Ao mesmo 
tempo que o Governo diz não 
ter dinheiro para dotar os 
vigilantes da natureza dos 
meios que necessitam, 
proporciona-se à GNR verbas 
e meios para criarem um 
serviço especial de vigilância 
e fiscalização da natureza e 
do ambiente para o qual a 
corporação não está 
minimamente vocacionada», 
afirmou o dirigente sindical, 
citado pela Lusa. Disse 
também que a criação deste 
serviço especial da GNR 
pretende dar a falsa ideia de 
que não havia nenhum 
organismo que realizasse este 
trabalho, assegurado pelos 
guarda-rios (hoje vigilantes 
da natureza) desde 1891. O 
Governo, defende a 
FNSFP/CGTP, deve canalizar 
verbas e meios que permitam 
aos vigilantes da natureza 
não só desempenharem de 
forma eficaz as suas funções 
mas também terem acesso a 
acções de formação. 

Sardinha 

com licença 

Aos pescadores da Costa 
de Caparica estão a ser 
exigidas licenças para a 
pesca da sardinha. 
0 Sindicato dos 
Trabalhadores da Pesca do 
Sul contestou esta decisão 
da Direcção-Geral das 
Pescas e reclamou do 
Governo medidas de 
excepção. O coordenador do 
sindicato considerou uma 
injustiça o facto de a 
Direcção-Geral estar a 
exigir, pela primeira vez, aos 
pescadores daquela vila do 
concelho de Almada 
licenças para a pesca da 
sardinha, uma arte à qual os 
profissionais recorrem a 
título excepcional. «Este ano 
foi particularmente difícil, 
porque o Inverno foi 
rigoroso. Há pescadores com 
dificuldades económicas. 
Não se entende por que 
razão se exige agora licenças 
para a pesca da sardinha, 
uma arte excepcional", 
sublinhou anteontem Josué 
Tavares Marques, em 
declarações à Lusa. 
Reivindicando a isenção de 
licenças para este tipo de 
pesca, o sindicato solicitou, 
entretanto, uma audiência ao 
secretário de Estado das 
Pescas, José Apolinário, 
para discutir esta matéria. 
Os pescadores da Costa de 
Caparica, inconformados, 
estão dispostos a não pagar 
as licenças nem as multas 
caso sejam notificados pelas 
autoridades marítimas, 
acrescentou o dirigente. 

O atraso do Governo favorece 

os interesses das seguradoras 

Cálculos com direitos 

Multiplicam-se as notícias sobre a alteração do 

método de cálculo das pensões de reforma, mui- 

tas vezes pondo em causas direitos adquiridos, 

mas o executivo deixa alastrar a inquietação. 

Esta situação levou a 
CGTP a fazer publicamente 
um alerta, chamando o 
Governo à responsabilida- 
de, tomando uma 
posição clara e 
firme e apresen- 
tando as propos- 
tas que, do ponto 
de vista sindical, 
devem ser con- 
templadas na de- 
finição do novo 
quadro legal das pensões e 
respectivo método de cálcu- 
lo - matéria que, por exi- 
gência legal, deverá estar 
regulamentada até final de 
Agosto. 

Maria do Carmo Tavares, 
da Comissão Executiva da 
central, considerou, segun- 
da-feira, em conferência de 
imprensa, que a contagem 
de toda a carreira contri- 
butiva para efeitos de refor- 
ma pode contribuir para a 
integração dos trabalhado- 
res no sistema de Segurança 
Social desde o início da 
sua actividade, bem como 
para evitar fugas ao sistema. 
Mas a CGTP defende que a 
implementação deste novo 
método de cálculo das pen- 
sões, previsto na actual Lei 
de Bases da Segurança 
Social, deve ser feita de 
forma gradual e de modo a 
salvaguardar as expectati- 
vas e os direitos adquiridos 
e em formação de todos os 
trabalhadores. 

«Nós estamos preocupa- 
dos, porque o Governo 
ainda não apresentou 
nenhuma proposta de refor- 
ma do método de calculo 
das pensões e o sector eco- 
nómico está aproveitar-se 
disso», disse a sindicalista à 
Agência Lusa, criticando o 

A CGTP propõe 

regras claras 

qnegaraníam 

o 

facto de o Governo não des- 
mentir os vários cenários 
que têm surgido nos jornais 
e que estão a criar descrédi- 

to e desconfiança. 
Desta forma, faz- 
se com que os tra- 
balhadores pen- 
sem que as suas 
pensões vão dimi- 
nuir, o que é do 
interesse das 
seguradoras, que 

assim encontram terreno 
mais favorável para vende- 
rem produtos complementa- 

res de reforma, denunciou 
Maria do Carmo Tavares. 

A partida, devem ser res- 
peitados os princípios relati- 
vos a direitos adquiridos e em 
formação, garantindo, nomea- 
damente, a protecção dos 
beneficiários que já se encon- 
trem no período de formação 
da pensão e uma aplicação 
gradual das novas regras aos 
restantes, conforme a fase de 
formação da pensão. 

A central defende que 
todas as remunerações con- 
sideradas para efeitos de cál- 
culo das pensões devem ser 
revalorizadas de acordo com 
coeficientes anualmente 
estabelecidos para o efeito. 
Para a Inter é importante que 
as novas regras de cálculo 

das pensões não impliquem 
qualquer alteração na dura- 
ção dos períodos de garantia 
considerados necessários 
para aquisição do direito à 
pensão -15 anos para a pen- 
são de velhice, cinco para a 
de invalidez e 36 meses para 
a de sobrevivência - porque 
considera estes prazos já 
bastante elevados. Conside- 
rando que o novo método de 
calculo das pensões implica 
uma maior responsabilização 
dos trabalhadores na cons- 
trução da sua carreira contri- 
butiva, a CGTP defende tam- 
bém uma responsabilização 
acrescida dos patrões pelo 
incumprimento das suas 
obrigações perante a Segu- 
rança Social. 
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Pensões devem aumentar 

ainda em 2001 

0 aumento intercalar das pensões de 
reforma foi defendido pela Inter-Reforraa- 
dos, que realizou, dia 31 de Maio, um deba- 
te público na Praça do Comércio. A estrutu- 
ra de reformados da União dos Sindicatos de 
Lisboa pretendeu assim chamar a atenção 
para a situação difícil em que se encontram 
os pensionistas, que auferem reformas muito 

baixas e já viram a actualização do início do 
ano absorvida pelo aumento dos preços, 
designadamente no que toca a bens de pri- 
meira necessidade. Entretanto, a situação 
de degradação, concessão e privatização de 
serviços públicos tem provocado também o 
respectivo encarecimento, a par da pior qua- 
lidade do atendimento. 

Dívidas sem justiça 

Cerca de mil operários 
da zona da Covilhã aguar- 
dam uma decisão do Tribu- 
nal e das Finanças para o 
pagamento dos seus crédi- 
tos, em processos de falên- 
cia ou de execução fiscal 
relativos às empresas onde 
trabalhavam. 

O caso foi denunciado na 
semana passada pela União 
dos Sindicatos do Distrito 
de Castelo Branco. Segundo 
Luís Garra, coordenador da 
estrutura distrital da CGTP, 
a situação constitui «um 
verdadeiro escândalo», que 
«faz desesperar quem, após 
uma longa vida de trabalho, 
se vê atirado para o desem- 
prego sem receber os salári- 
os em atraso e as indemni- 
zações a que tem direito». 

Os sindicatos e os seus 
serviços jurídicos «fizeram 

tudo o que tinham a fazer» 
para encontrar uma solu- 
ção para o problema, 
nomeadamente reclamando 
os créditos dos seus asso- 
ciados dentro dos prazos 
legais, acompanhando os 
processos de vendas de 
bens das empresas e dili- 
genciando junto dos tribu- 
nais e das Finanças para 
que as acções fossem rápi- 
das e eficazes, referiu o 
sindicalista, recordando 
que a União «já escreveu 
ao Governo e fez vários 
abaixo-assinados», mas até 
hoje «continua à espera de 
respostas». 

No Porto, também dia 
30 de Maio, o presidente do 
Sindicato dos Trabalhado- 
res da Construção do Norte 
e Viseu propôs a substitui- 
ção dos administradores da 

massa falida por Tribunais 
de Falência. Numa confe- 
rência de imprensa convo- 
cada para denunciar a si- 
tuação, Albano Ribeiro 
disse que «a justiça portu- 
guesa é lenta e penalizado- 
ra para os trabalhadores 
nos casos das falências de 
empresas». Recordou, cita- 
do pela Lusa, que «proces- 
sos arrastam-se quase há 
20 anos e acontece muitas 
vezes que parte dos traba- 
lhadores faleceram entre- 
tanto, sem receberem salá- 
rios em atraso e as respec- 
tivas indemnizações». 

Albano Ribeiro apontou 
como grandes beneficiários 
desta situação os liquidatá- 
rios, também denominados 
administradores da massa 
falida, que durante o pro- 
cesso recebem «chorudos 

salários», enquanto os tra- 
balhadores «vêem fugir 
todos os dias os seus direi- 
tos, dado que o património 
existente vai desaparecen- 
do». 0 dirigente sindical 
afirmou que «os administra- 
dores da massa falida ga- 
nham hoje em dia venci- 
mentos de centenas de con- 
tos, havendo casos em que 
auferem mais de 1500 con- 
tos por mês», motivo por 
que «não há grande interes- 
se em resolver rapidamente 
os processos». 

Para resolver esta situa- 
ção, Albano Ribeiro propôs 
que se acabe com a figura 
dos administradores da 
massa falida fora dos qua- 
dros judiciais, criando em 
sua substituição um Tribu- 
nal de Falências em cada 
concelho. 

Creches 

para fechar 

A Refer anunciou que 
pretende encerrar, no final do 
próximo ano lectivo, os 
infantários de Santa Apolónia 
e Campanhã, que são 
frequentados, no conjunto, por 
mais de uma centena de 
crianças filhas de ferroviários. 
A denúncia foi feita, em 
comunicado conjunto, pelas 
comissões de trabalhadores da 
CP, Refer e Emef e pelo 
Sindicato Nacional do Sector 
Ferroviário. Notando que o 
anúncio foi feito nas vésperas 
do Dia Mundial da Criança, 
referem que a creche e o 
jardim de infância, em Lisboa, 
e o infantário, no Porto, fazem 
parte «do património social da 
CP que, ao longo dos anos, 
beneficiou milhares de 
ferroviários, mas que tem 
vindo a ser desmantelado, nos 
últimos seis anos, 
precisamente sob a batuta de 
um governo que diz dar mais 
valor às pessoas do que aos 
números». CTs e sindicato 
rejeitam ainda a «moeda de 
troca» oferecida pela 
administração da Refer aos 
trabalhadores afectados pelo 
encerramento dos infantários: 
um subsídio de 10 ou 15 
contos, pago apenas durante 
onze meses por ano, é um 
valor «irrisório», enquanto 
persistem os problemas 
resultantes da falta de 
alternativas por deficiências 
da rede de apoio às crianças 
em idade pré-escolar. 

TWA 

Sem assumir 
responsabilidades no 
pagamento de salários 
e indemnizações aos seus 
trabalhadores e a outros 
credores em Portugal, entre os 
quais se encontra o próprio 
Estado, a TWA decidiu 
encerrar a 31 de Maio as suas 
instalações em Lisboa. Com 
o apio do Sindicato dos 
Trabalhadores da Aviação e 
Aeroportos, o pessoal da 
transportadora aérea (adquirida 
pela American Airlines, 
considerada co-responsável 
pelo Sitava) tem desenvolvido 
várias diligências, procurando 
denunciar «esta autêntica 
burla». Na semana passada, 
uma delegação dos 
trabalhadores deslocou-se ao 
Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. 

Marks 

& Spencer 

A intenção de despedir os 
cerca de 130 trabalhadores das 
lojas Marks & Spencer em 
Portugal foi confirmada 
à comissão sindical do 
CESP/CGTP pela responsável 
da multinacional para a 
Península Ibérica. 0 sindicato, 
reafirmando que «nenhum dos 
trabalhadores está despedido», 
apresentou anteontem à 
empresa uma proposta em que 
exige o direito de opção dos 
trabalhadores, em caso de 
transmissão dos 
estabelecimentos, uma 
indemnização por 
despedimento que tenha em 
conta todo o tempo de trabalho 
para a firma e a reposição das 
categorias profissionais. Nicole 
lluwgens e Ana do Vale 
assumiram o compromisso de 
que a Marks & Spencer 
cumprirá a legislação em vigor. 
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Renova 

parada 
Foi convocada greve para 
hoje e amanhã, na Renova - 
Fábrica de Papel do 
Almonda, uma vez que a 
administração da empresa de 
Torres Novas não respondeu 
às reivindicações 
apresentadas pelos 
trabalhadores nem se 
disponibilizou para negociar 
com os seus representantes. 
A decisão, recorda-se num 
comunicado do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
de Celulose, Papel, Gráfica e 
Imprensa, foi tomada em 
plenário, dia 9 de Maio; na 
altura, foi dado um prazo, até 
dia 25, para que fosse 
alterada a posição da 
administração relativamente à 
actualização salarial, redução 
de uma hora na semana de 
trabalho, aumento do período 
de férias para 25 dias úteis, 
melhorias no subsídio de 
trabalho nocturno, nas 
diuturnidades e promoções e 
o fim dos abusos na 
contratação a prazo - 
reivindicações aprovadas em 
Janeiro mas que, desde então, 
os responsáveis da Renova se 
têm recusado a negociar. 
0 sindicato contesta a atitude 
da empresa, pois esta 
justifica-se com o 
alinhamento pelas posições 
da associação patronal Fapel, 
que está «em tendencial 
decadência, face a 
movimentações e 
reestruturações empresariais 
na indústria do papel e que se 
tem distinguido, no âmbito 
social, por um boicote à 
contratação colectiva na 
última dezena de anos». As 
reivindicações apresentadas 
na Renova, contrapõe o 
sindicato, estão ao alcance da 
capacidade económica de 
uma das mais importantes 
unidades de fabricação de 
papel, com 750 
trabalhadores. 

Combustíveis 
Apesar do «garrote» 
imposto pelas empresas 
distribuidoras de combustíveis, 
os revendedores têm condições 
económicas para suportar a 
actualização salarial de 5,5 por 
cento, reclamada pelo 
CESP/CGTP, defende o 
sindicato, salientando que as 
conclusões de um estudo do 
Ministério do Trabalho refere 
que o sector está estável, em 
desenvolvimento e sem 
preocupações quanto a 
qualquer perda de emprego no 
futuro. As gasolineiras, 
representadas pela Anarec, 
têm recusado proceder a 
qualquer aumento dos salários 
ou de cláusulas de ordem 
pecuniária, enquanto as 
margens de comercialização no 
sector não forem revistas. Os 
salários, segundo o sindicato, 
cifram-se em cerca de 80 
contos; para além de mais 5,5 
por cento na remuneração 
normal, a proposta 
reivindicativa apresentada em 
Outubro inclui mais cem 
escudos no subsídio de 
refeição e uma actualização do 
limite do seguro de risco. 
«Os trabalhadores não estão 
dispostos a ser vítimas da 
"guerra" entre patrões e têm 
razões para desencadearem 
formas de luta superiores, 
inclusive a greve», avisa o 
sindicato. 

Concentração amanhã e greves a 18 e 21 

Fenprof insiste na luta 

Todas as acções aprovadas no recente congres- 

so foram concretizadas «com assinalável êxito», 

nomeadamente a greve de 30 de Março e as con- 

centrações das quartas-feiras durante Maio. 

0 Conselho Nacional da 
Fenprof congratulou-se com 
este resultado, ao analisar, 
na semana passada, a evolu- 
ção das negociações com o 
Ministério da Educação nas 
suas múltiplas vertentes, 
designadamente nas que 
decorrem do Protocolo de 24 
de Maio de 2000 e outras 
«igualmente importantes», 
corno o horário dos docentes 
que trabalharão em tempos 
de 45 minutos ou períodos de 
90 minutos; o reordenamen- 
to da rede escolar; as ilegali- 
dades e irregularidades veri- 
ficadas nos concursos de 
docentes. 

Nas conclusões da reunião 
{que podem ser consultadas 
detalhadamente na Internet, 
em <www.fenprof.pt>), refe- 
rem-se como «insuficientes, 
e muito aquém das exigênci- 
as» da federação e dos pro- 
fessores, os passos dados 
pelo ME quanto à estabilida- 
de de emprego, avançando 
algumas condições prévias 
para a aceitação do adiamen- 
to das negociações até 
Setembro. 

A federação assume posi- 
ções muito críticas relativa- 

mente à posição do Ministé- 
rio de Santos Silva quanto a 
várias outras matérias. 

Admitindo «especificida- 
des próprias de cada sector 
de ensino e de educação», a 
Fenprof contesta a discrimi- 
nação de que a Educação 
Pré-Escolar vem sendo 

alvo no calendário escolar, 
defendendo que deve ser 
semelhante ao dos ensinos 
básico e secundá- 
rio. Com este 
objectivo, o Con- 
selho Nacional 
«reforça a neces- 
sidade de mobili- 
zação» para a con- 
centração marca- 
da para amanhã, 
junto ao ME. 

Uma vez que «não só não 
foram solucionados os pro- 

A íederação 

e os sindicatos 

vão agora 

avanpr 

com reuniões 

nas escolas 

blemas que mais preocupa- 
vam os educadores e profes- 
sores portugueses, como sur- 

giram novos pro- 
blemas», a fede- 
ração considera 
que se mantêm os 
motivos que leva- 
ram o VII Con- 
gresso a aprovar 
um calendário de 
acções e de lutas, 
que prevê a reali- 

zação de greves nos dias 18 e 
21 de Junho. 
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O sucesso das acções realizadas confirma a importância da luta em unidade 

Mais 5 por cento no Alqueva 

Os representantes dos tra- 
balhadores da barragem do 
Alqueva e o empreiteiro geral 
da obra chegaram a acordo em 
matéria salarial, o que fez can- 
celar a greve marcada para 
amanhã. Casimiro Santos 
explicou que o Agrupamento 
Complementar de Empresas 
«concordou com as reivindi- 
cações que ainda estavam 
pendentes na negociação». 

«Os trabalhadores vão ter 
um aumento de cinco por 
cento, no salário-base, e de 
25 escudos no valor da hora 

de trabalho, tendo também 
ficado garantido que nenhum 
dos operários vai receber 
menos do que esse valor, 
mesmo com descontos», 
disse à Agência Lusa aquele 
dirigente da União de Sindi- 
catos do Distrito de Beja, que 
classificou o acordo como 
«razoável e aceitável». 

0 acordo vai ser submetido 
à aprovação dos trabalhadores 
em plenário a realizar ama- 
nhã, entre as 13 e as 15 horas, 
no estaleiro do Alqueva, infor- 
mou ainda o sindicalista. 

As negociações iuiciaram- 
-se em Janeiro e abarcavam 
não só questões salariais 
(como o aumento do valor da 
hora de trabalho e o fim da 
discriminação salarial entre 
trabalhadores com a mesma 
tarefa) mas também socioeco- 
nómicas. 

«As negociações ao início 
foram complicadas mas o 
ACE e a Empresa de Desen- 
volvimento e Infra-estrutu- 
ras do Alqueva compreende- 
ram as nossas reivindicaçõ- 
es», congratulou-se Casimi- 

ro Santos, frisando que as 
medidas acordadas vão 
agora ser transmitidas ao 
1DICT para que acompanhe 
a sua implementação. 

Nas frentes de obra de 
construção da barragem do 
Alqueva, segundo números 
fornecidos pela EDIA, estão 
envolvidos actualmente 
1.055 trabalhadores, dos 
quais 30 por cento são mão- 
-de-obra local, 30 por cento 
estrangeira e 40 por cento 
proveniente de outras 
regiões do País. 

Adesão «esmagadora» 

nos serviços consulares 

O Sindicato dos Trabalha-, 
dores Consulares e das Mis- 
sões Diplomáticas classificou 
como «esmagadora» e «gran- 
diosa» a adesão à greve de 30 
de Maio, pela aplicação do 
Estatuto Profissional, aprova- 
do há mais de um ano. 

Um comunicado do STCDE 
refere que «a fortíssima ade- 
são dos trabalhadores à 
greve, em muitos postos total, 
conduziu ao encerramento 
puro e simples de serviços 
consulares», como sucedeu 
em Espanha, Bélgica, Reino 
Unido, Suíça, Luxemburgo, 
Holanda, Itália, Moçambi- 
que, Luanda, Joanesburgo, 
Durban, Macau, Chile, 
Áustria, Israel. Encerraram 
também 16 dos 17 consula- 

dos em França (apenas abriu 
o mais pequeno, em Reims), 
os 4 maiores na Alemanha, os 
2 do Canadá (só 2 trabalha- 
dores asseguram a secção em 
Otlawa) e 6 dos 7 serviços nos 
EUA (a excepção verificou-se 
em New Bedford), bem como 
os do Rio, São Paulo e mais 3 
serviços dos consulados no 
Brasil e Caracas. 

Ressalvando que «não 
dispomos de informação 
completa», o sindicato infor- 
mou ainda que houve greves 
parciais noutros consulados 
no Brasil, na Alemanha, em 
Valência (Venezuela), e 
houve embaixadas e missões 
em greve total ou parcial, 
nomeadamente Paris, Con- 
selho da Europa, ONU, Del- 

nato, Reper, Londres, Roma, 
Luanda, Maputo, Viena, 
Washington, Santiago, Mon- 
tevideu. 

0 sindicato considera que 
«os trabalhadores consulares 
e das missões diplomáticas 
mostraram à evidência que 
não aceitam o adiar consecu- 
tivo do usufruto dos seus 
direitos, que estão cansados 
de ag uardar assinaturas 
ministeriais, que estão fartos 
de burocracia, que não que- 
rem mais prejuízos, que 
reclamam segurança na 
saúde retroactiva a I de 
Janeiro, que precisam urgen- 
temente de mais colegas nos 
postos, que querem o direito 
à carreira». 

Foi com perplexidade que 

a Comissão Executiva do sin- 
dicato comentou as únicas 
reacções conhecidas, depois 
de saber, pela Lusa, que o 
porta-voz oficial do Ministé- 
rio dos Negócios Estrangeiros 
declarou que o diploma de 
aplicação do Estatuto do Pes- 
soal do Serviço Externo do 
MNE «encontra-se tecnica- 
mente pronto para ser aprova- 
do em Conselho de Minis- 
tros», mas disse também des- 
conhecer «a data exacta em 
que o diploma segue para dis- 
cussão». 

Estão em causa os inte- 
resses de cerca de 1800 
funcionários de 150 embai- 
xadas, consulados e missões 
diplomáticas em mais de 60 
países. 

Médicos 

mantêm 

greve 

de 3 dias 

A Federação Nacional dos 
Médicos reafirmou 
anteontem a greve marcada 
para os próximos dias 11, 
12 e 13, justificando o 
protesto por nenhum dos 
problemas que motivaram a 
convocação da paralisação 
se encontrar resolvido. 
Em conferência de 
imprensa, o presidente da 
FNAM afirmou que a 
marcação da greve 
corresponde «ao elevado 
grau de insatisfação e 
indignação da grande 
maioria dos médicos». Tal 
insatisfação, prosseguiu 
Cílio Correia, citado pela 
Lusa, «está a criar evidentes 
sintomas de nervosismo à 
ministra da Saúde». 
A FNAM justificou esta 
conclusão com as reuniões 
que a tutela está a efectuar 
«com estruturas que não 
emitiram qualquer pré-aviso 
de greve», o que é 
interpretado como uma 
referência ao Sindicato 
Independente dos Médicos. 
0 SIM afirmou, durante a 
apresentação da Lei de 
Bases da Saúde, que o 
documento iria provocar na 
classe médica «o maior 
protesto de sempre», mas 
abandonou a ideia de uma 
greve quando Manuela 
Arcanjo retrocedeu na 
intenção de obrigar os 
médicos a solicitarem 
autorização da tutela para 
acumular funções no serviço 
público e no sector privado. 
«Este tipo de atitudes», 
afirmou Cílio Correia, visa 
«tentar criar alguma 
confusão quanto à efectiva 
realização da greve» e 
«demonstra que a ministra 
irá recorrer a vários 
expedientes para interferir 
no exercício constitucional 
do direito à greve». 
Lamentando «a 
discriminação de parceiros 
sociais no efectivo exercício 
do diálogo e negociação 
institucionais», a FNAM 
acusa a tutela de subverter o 
que está estipulado no 
quadro constitucional da 
sociedade democrática. A 
federação afirma não estar 
disponível para «alimentar 
quaisquer campanhas do 
poder político que visem 
denegrir e desprestigiar a 
nobre e insubstituível 
actividade sindical médica». 
Esta paralisação foi decidida 
pela FNAM em Abril, como 
forma de protesto contra a 
possibilidade, contida no 
anteprojecto de Lei de Bases 
da Saúde, de os médicos do 
Serviço Nacional de Saúde 
serem admitidos através de 
contratos individuais de 
trabalho, o que iria 
estrangular as carreiras e 
abrir caminho à 
instrumentalização dos 
médicos. A FNÁM critica 
também a não 
implementação de reformas 
no SNS, que prejudica 
profissionais e utentes. 
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7a Assembleia 

de Castelo Branco 

Combater 

desertificação 

Sob o lema «Um PCP activo por ura concelho mais 
desenvolvido», realizou-se, no sábado passado, a 7." 
Assembleia da Organização Concelhia de Castelo Branco. 

A Assembleia - mwcada por vivas intervenções sobre 
temas como educação, movimento sindical, autarquias, 
agricultura e mundo rural, organização concelhia - fez o 
balanço da actividade do Partido no concelho, aprovou a 
Resolução Política que orientará o trabalho nos próximos 
tempos e elegeu a nova Comissão Concelhia. 

A Resolução Política aprovada faz, por sua vez, um 
levantamento dos principais problemas do concelho, entre 
os quais o da interioridade, desertificação e envelheci- 
mento da população, devido à morte do mundo rural como 
resultado da PAC e das políticas «seguidistas e mal estru- 
turadas» de sucessivos Governos, e o da falta de vias rodo- 
viárias essenciais para o desenvolvimento. 

0 balanço da actividade passou pela realização de 
diversas iniciativas do Partido no âmbito dos mais diver- 
sos problemas e, ainda, pela actividade dos eleitos da 
CDU nos órgãos municipais e de freguesia que, apesar de 
serem em número reduzido, realizaram um bom trabalho, 
nomeadamente com apresentação de propostas válidas 
para o desenvolvimento do concelho e para a melhoria das 
condições de vida das populações. 

Recrutar e envolver 

A Assembleia traçou, por fim, as linhas de orientação 
para o trabalho do Partido no concelho, entre as quais se 
destacam o fortalecimento do Partido, através do recruta- 
mento e do envolvimento de todo os militantes na activi- 
dade do Partido; o incremento dos contactos com os mem- 
bros do Partido eleitos e candidatos nas listas da CDU nas 
diversas freguesias; a constituição de organismos de 
empresa e serviços; o reforço do trabalho com a juventude 
(onde existem muitas potencialidades); maior atenção à 
divulgação e distribuição da imprensa do Partido. 

Entretanto, as eleições autárquicas foram também defi- 
nidas como uma prioridade do trabalho, tendo sido apon- 
tada a necessidade de dar continuidade ao bom trabalho 
desenvolvido, que é reconhecido pela população em geral 
e deve ser capitalizado em votos como forma de contribu- 
ir para uma maior representação da CDU, para a resolu- 
ção dos problemas da população e para o desenvolvimen- 
to integrado do concelho. 

Encerrarara-se os trabalhos com a intervenção de 
Armindo Miranda, membro da Comissão Política. 

Carlos Carvalhas contacta 

com a comunidade portuguesa na Suíça 

Mais verbas 

para o ensino de português 

Entusiasmo, camaradagem e patriotismo são as 

palavras que melhor caracterizam o ambiente 

em que decorreu a já tradicional Festa Nacional 

promovida pela organização dos comunistas 

portugueses emigrados na Suíça no aprazível 

espaço de Valeyres-Sous-Rences, no cantão de 

Yverdon. 

Uma Festa que juntou cerca 
de quatrocentas pessoas, vindas 
de todos os pontos, desde o can- 
tão de Valais, Genéve, Lausan- 
ne e Thun a Zurique e St.Gallen 
e mesmo de Mulhouse, França. 
De destacar ainda a presença 
de uma delegação 
do Partido Suíço do 
Trabalho, composta 
pela sua presidente, 
Catherine Jaquet, e 
por Anjuska Weil, 
do Comité Directi- 
vo, com a qual Car- 
los Carvalhas se 
encontrou durante a manhã, 
assim como dos escritores Car- 
mindo Carvalho, Manuel Ber- 
nardo e Adelino Sá, radicados 
neste país, para apresentação 
dos seus livros. 

0 convívio abriu às lOh com 
jogos tradicionais portugueses, 
prosseguindo, depois, à volta 
da sardinhada e da febra na 
brasa, regado com vinho verde 
ou maduro proveniente de vári- 
as regiões de Portugal. A ani- 
mação musical esteve a cargo 
do Rancho Folclórico Rosas de 
Portugal da Associação dos 
Trabalhadores Portugueses de 
La Chaux de Fonds e do grupo 
Tropical 90. 

Na saudação que dirigiu aos 
presentes, Manuel Alho, mem- 

farlos Carvalhas 

criticou a política 

do PS 

de concentração 

bro do Organismo de Direcção 
Nacional do PCP na Suíça a 
expressou o desejo dos comu- 
nistas de que todos se sentis- 
sem bem naquele espaço de 
fraternidade, mesmo aqueles 
que perfilham outras opiniões 

políticas, referin- 
do, depois, a 
importância que 
tem para a concre- 
tização das reivin- 
dicações dos emi- 
grantes o facto de 
os comunistas por- 

que sublinhou a confiança com 
que o PCP e a CDU estão nesta 
batalha e que resulta do facto 
trabalho de os eleitos comunis- 
tas e seus aliados ser reconhe- 
cido no plano nacional e até 
apontado como exemplo. 

lembrando que toda ajuda é 
necessária, e que os emigrantes 
podem também contribuir para 
o reforço eleitoral da CDU nas 
próximas eleições, através dos 
contactos que mantém com os 
seus familiares e amigos em 
Portugal, Carlos Carvalhas, a 
comprovar a atenção que o PCP 
dá aos problemas dos emigran- 
tes, referiu a iniciativa legisla- 
tiva do PCP que visa facilitar a 
inscrição nos cadernos eleito- 
rais, sobre a qual todas as 
outras forças políticas estão de 
acordo, prevendo-se, por isso, a 
sua aprovação por unanimida- 
de, na próxima semana. 

Outro exemplo dessa aten- 
ção está nas propostas do PCP 
relativas ao ensino do portu- 
guês no estrangeiro e para o 
aumento de verbas no Orça- 
mento de Estado (sucessiva- 
mente chumbadas pelo PS). 
Em discussão na Assembleia 
da República enconlra-se, 
aliás, sobre esta matéria uma 
proposta de Resolução que tem 
por objectivo melhorar e alar- 
gar a rede do ensino da língua e 
cultura portuguesas no estran- 
geiro. 

Por fim, Carlos Carvalhas 
manifestou a total solidarieda- 
de do PCP com a luta dos tra- 
balhadores consulares, que 
foram obrigados a ir para a 
greve pelo facto do Governo 
não respeitar os compromissos 
assumidos com a estrutura sin- 
dical representativa destes tra- 
balhadores. 

H 

Carlos Carvalhas teve, na Suíça, um intenso programa de contactos com a comunidade 
portuguesa 

Viana do Castelo 

Urge descentralizar 

No âmbito dos debates 
Poder Local 2001, o PCP rea- 
lizou, no dia 26 de Maio, em 
Viana do Castelo, um amplo 
debate subordinado ao tema 
«Viana, que futuro». 

Depois da abertura dos 
trabalhos, a cargo de Alberto 
Midões, candidato à Câmara 
de Viana, deu-se início ao 
debate que, de manhã, inci- 
diu sobre temas como «Os 
diversos modos de olhar uma 
cidade», introduzido por 
Carlos Silva, sociólogo da 
Universidade do Minho; 
«Relações entre espaços do 
município - papel da Câma- 
ra e das Juntas de Fregue- 
sia»; introduzido por Daniel 
Branco, do Comité Central e 
da Comissão Nacional de 
Autarquias do PCP, e, ainda, 
«Apostar no Desporto - o 
movimento associativo», que 
teve a intervenção prévia de 
Carlos Rabaçal, também do 
CC e técnico superior da 
Câmara do Seixal. 

«Educação, ensino e autar- 
quias - desenvolvimento e 
dependências», «Educação, 
uma aposta municipal» e «A 

renovação urbana - o caso 
Polis» foram os temas abor- 
dados na parte da tarde, res- 
pectivamente com a partici- 
pação de Paulo Sucena, 
secretário-geral da Fenprof, 
Gabriela Freire, técnica 
superior da Câmara de Lou- 
res, e Lino Paulo, vereador da 
Câmara de Sintra. 

Falta mais CDU 

A questão da descentrali- 
zação foi uma das ideias 
que, ao longo do debate, 
surgiu como questão essen- 
cial, pois os comunistas 
rejeitam a existência autar- 
quias de primeira, a Câma- 
ra, e de segunda, as fregue- 
sias, «dependentes do que a 
Câmara pensa e manda» em 
relação aos seus problemas 
e prioridades'e sujeitas a 
verbas financeiras que 
dependem em grande medi- 
da do poder discricionário 
do Presidente da Câmara. 

«0 conceito de cidade 
não se pode circunscrever 
ao conceito de Polis e muito 

menos ao Programa Polis», 
foi outra nota sublinhada 
pelos participantes, que 
ressaltaram, ainda, a impor- 
tância do ensino e do des- 
porto para a afirmação e 
valorização da cidade. 

No domínio do desenvol- 
vimento económico local, a 
ideia que apareceu é a de 
que falta uma intervenção 
que permita dinamizar o 
processo de desenvolvimen- 
to socioeconómico, compati- 
bilizando-o com o equilíbrio 
ambiental, com os valores 
patrimoniais existentes e 
com o ordenamento equili- 
brado do território. 

Implícita, entretanto, em 
todas as intervenções esteve 
a convicção de que sem a 
participação da CDU no 
próximo executivo, todas as 
ideias debatidas dificilmen- 
te terão expressão no fun- 
cionamento e gestão da 
autarquia, onde hoje o papel 
da oposição é prejudicado e 
empobrecido pelo défice 
democrático que existe ao 
nível da discussão e da 
decisão. 

tugueses na emigração não 
abdicaram de estar sempre 
presentes na luta. 

Todos podem ajudar 

Na sua intervenção, Carlos 
Carvalhas abordou a situação 
política nacional, dirigindo for- 
tes críticas à governação do PS 
que muito tem feito para alargar 
o fosso entre os 10% mais ricos 
e os 10% mais pobres. Uma 
política que tem vindo a acen- 
tuar as desigualdades e a con- 
centração da riqueza. 

As eleições autárquicas foi 
um tema também abordado 
pelo secretário-geral do PCP, 

Um intenso 

calendário 

Na sua deslocação à Suíça, Carlos Carvalhas, acompanhado de 
João Armando, do Comité Central, e de Manuel Alho, da Organiza- 
ção do PCP neste país, participou durante o dia de sábado num 
intenso programa de contactos com a comunidade portuguesa. 
Assim, foi recebido e almoçou no Sporting Clube de Geneve; parti- 
cipou nos programas da rádio Cité «Hora Lusitano» e da rádio 
Zones; esteve no Café Pessoa, onde participou num debate muito 
animado sobre questões da actualidade política e social; foi recebi- 
do na Associação Democrática dos Trabalhadores Portugueses, em 
Geneve; participou num jantar-convívio promovido pela Associação 
Portuguesa de Lausanne e, por último, esteve na festa organizada 
pela Comissão de pais da escola portuguesa em Yverdon, onde teve 
a oportunidade de dirigir uma saudação às várias centenas de pes- 
soas presentes. 

Editorial «Avante!» na Feira do Livro 

Milhares de visitantes já passaram este ano 
pelo pavilhão da Editorial «Avante!» na Feira 
do Livro, a decorrer desde o dia 28 de Junho em 
Lisboa e Porto. Muitos desses visitantes não fal- 
taram às sessões de autógrafos que aí se realiza- 
ram e que prosseguem até ao fim da Feira. 

0 «Avante!» volta, pois, a informar os interes- 
sados sobre a comparência de alguns autores uo 
pavilhão, para sessões de autógrafos. A saber; 

Lisboa 
Carlos Costa 
08 de Junho, sexta-feira, às I8h()0 

Jaime Serra 
10 de Junho, domingo, às 17h00 

António Gervásio 
07 de Junho, quinta-feira, às 17h00 

Lino de Carvalho 
09 de Junho, sábado, às 17h00 
Sérgio Ribeiro 
15 de Junho, sexta.feira, às 18h00 

Fernando Correia 
16 de Junho, sábado, às 17h00 

Porto 
Carlos Costa 
07 de Junho, quinta-feira, às 17h00 

Jaime Serra 
09 de Junho, sábado, às I7h00 
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OURÉM 

O primeiro 

Centro de Trabalho 
0 secretário-geral do PCP, Carlos 
Carvalhas, participou, na terça-feira 
passada, na abertura do primeiro Centro 
de Trabalho do PCP e sede da CDU em 
Ourém. Visitou, ainda, o centro histórico 
da cidade e contactou com a Sociedade 
filarmónica Ourense, onde leve 
oportunidade de conhecer as diversas 
actividades, particularmente o ensino 
da musica a jovens. 

ALMADA 

lmpõe-se demissão 
A Comissão Concelhia de Almada do 
PCP quer que o Governo, como detentor 
da maioria do capital do Fundo 
Margueira, «demita imediatamente» a 
administração do Fundo, considerando 
uma «provocação» a sua nova proposta, 
desta vez corporizada por urna torre de 
500 melros de altura. 
«0 que está em causa é o respeito pelos 
princípios de ordenamento do território 
e da qualidade ambiental», insiste o 
PCP, reiterando o seu inteiro apoio à 
iniciativa da Câmara Municipal de 
Almada de lançamento de um concurso 
público internacional para a avaliação 
da contaminação dos solos e seu estudo 
geológico e geotécnico e para a 
elaboração de um Plano de Urbanização 
para a Frente Ribeirinha Nascente da 
Cidade de Almada, abrangendo a área 
da Margueira/Lisnave e a zona 
envolvente da Margueira Velha, da 
Mutela e do Caramujo/Romeira. 

SETÚBAL 

FIT tem de cumprir 
Os produtores de tomate da Península 
de Setúbal exigem que a FIT lhes pague 
o que, em 1992, lhes foi tirado sob a 
ameaça de encerramento, numa altura 
em que o produto se encontrava já para 
entrega. 
Foi-lhes, então, prometido que desconto 
feito ser-lhes-ia devolvido logo que a 
situação da empresa o permitisse mas a 
FIT, depois de ler utilizado os 130 mil 
contos entregues, nega-se a cumprir o 
compromisso anteriormente assumido, 
«escudando-se» na venda da empresa à 
ITALAGR0. 
A denúncia cabe à Comissão de 
Agricultura da Direcção da Organização 
Regional de Setúbal do PCP que, 
solidária com a reivindicação dos 
produtores de tomate, compromete-se 
a tudo fazer, nomeadamente junto do 
Grupo Parlamentar do PCP, para que 
a FIT devolva aos produtores o que lhes 
é devido. 

ÉVORA 

Os tentáculos do PS 
A Direcção da Organização Regional de 
Évora do PCP, no último balanço ao 
trabalho desenvolvido pelos eleitos da 
CDU, concluiu que, pelo «volume da 
obra realizada», as «enormes 
restrições» impostas pelo Poder Central 
e a «falta dos meios prometidos pelo 
Governo», é uma «evidência» a grande 
contribuição que o Poder Local tem 
dado para a melhoria da qualidade de 
vida das populações. 
Debruçando-se, depois, sobre a 
actividade das outras forças políticas, 
a DOR KV aí irma que hoje, «toda a 
estrutura desconcentrada do Estado está 
transformada em Comissão Eleitoral do 
PS», desde o Governo Civil à CCRA. 
Aliás, os comunistas responsabilizam o 
Presidente da CCRA pela demora das 
decisões relacionadas com a aprovação 
de projectos do III QCA e consideram 
«particularmente grave» que, pela 
primeira vez, um QCA tenha «uma tão 
baixa laxa de projectos aprovados». 
'1 que, em sua opinião, se deve ao facto 
de a CCRA avançar com a aprovação 
de projectos «em função de critérios 
políticos». 

V 

Pai ou filho: eis a questão 

A partir do próximo dia de Santo António, a Escola 

Americana de Lisboa passará a chamar-se Escola 

Lrank Carlucci. Trata-se de uma homenagem ao 
homem que a CIA enviou para Portugal, depois do 25 de 

Abril, com a missão especial de organizar a contra-revolução. 

José 
Casanova 
Membro 
da Comissão 
Política 

Para assinalar o evento, a dita Esco- 
la promoveu um colóquio sobre a esta- 
dia em Portugal do seu novo patrono e 
convidou para intervir quem merecia 
ser convidado: Mário Soares e João 
Carlos Espada. Diz-nos o «Público» 
que Soares e Espada «convergiram» 
no elogio ao «papel» desempenhado 
pelo enviado especial da CIA na «ins- 
tauração da democracia em Portugal». 
0 elogio é justo, justíssimo. Aliás, 
quando Carlucci chegou a Portugal 
ele era já um especialista em «instau- 
ração de democracias»: provara-o com 
o seu «papel» no assassinato do diri- 
gente congolês Patrice Lumumba e, 
quatro anos depois, no golpe fascista 

//São muitos 

os «pais 

da democracia 

em Portugal» e 

também os filhos// 

uma excelente oportunidade de, 
pondo os pontos nos i's, sublinhar que 
os seus compatriotas Walters e Car- 
lucci são, no mínimo, tão «pais da 
democracia em Portugal» quanto o é 
Mário Soares. 

A dado momento do colóquio, 
depois de Soares, em discurso directo, 
ter relembrado algumas das suas con- 
versas com Carlucci, demonstrativas 
do elevada estatura democrática dos 
dois intervenientes, Espada desem- 
bainhou-se à sua maneira numa con- 
fusa elucubração sobre Igreja Católi- 
ca e anticomunismo. Soares, também 
à sua maneira, interrorapeu-o: «se me 
dão licença vou dar um exemplo para 

se perceber o que ele 
quer dizer» («ele» é, 
obviamente, Espada), 
Eis, em resumo, o 
«exemplo» dado por 
Soares: «os comunis- 
tas organizaram uma 
manifestação para 
assaltar o Patriarcado 
(...) Nós organizámos 
uma contramanifesta- 
ção para evitar que o 
Patriarcado fosse 

• • • 

no Brasil. ITá-de ter sido esse seu 
saber de experiência feito que levou 
Vernon Walters, então subdirector da 
CIA, a despachá-lo para Lisboa com 
instruções muito precisas: Walters, 
que visitara Portugal era Agosto de 
1974, concluíra então que «o êxito da 
democracia em Portugal» passava 
pela liderança do processo contra- 
-revolucionário pelo PS... 

No referido colóquio, o actual 
embaixador dos EUA apresentou 
Mário Soares como «o pai da demo- 
cracia em Portugal» - perdendo assim 

invadido». Depois 
«explicou» que havia um «compro- 
misso histórico entre o PS e a Igreja» 
com o objectivo de «defender a liber- 
dade religiosa que acabaria se os 
comunistas tomassem o poder». Mário 
Soares sabe que tais afirmações são 
ialsas, caluniosas, provocatórias. Mas 
sabe também que é hábito desculpar- 
-se-llie tudo. Daí o desplante com que 
exibiu mais uma vez alguns dos atri- 
butos que, utilizados ao longo de vári- 
as décadas, lhe permitiram concreti- 
zar a sua triunfal carreira política, 
esclarecendo-nos sobre os caminhos 

que o conduziram à invejável condi- 
ção de «pai da democracia». 

Maneiras de ver... 

A pergunta sobre se Carlucci «con- 
tribuiu também para a democracia 
portuguesa através de financiamentos 
ao PS», Mário Soares jurou que não; 
«nunca financiou nada com ura tostão 
(...) não deu nem nós receberíamos». 
Passo a explicar o que ele quer dizer 
(«ele» é, obviamente, Mário Soares): 
os milhões de dólares, de libras, de 
marcos, de coroas, etc., que entraram 
nos cofres do PS... não eram para o 
PS. Explicando melhor: está escrito e 
publicado que, em 1975, os chefes da 
Internacional Socialista reuniram-se 
em Estocolmo para analisar a situação 
em Portugal e definir orientações. 0 
projecto de documento que viria a ser 
aprovado nessa cimeira definia um 
conjunto de «actividades práticas» a 
levar a cabo as quais necessitavam de 
suporte financeiro, na medida em que 
sem «bago» não há contra-revolução 
que tenha êxito. Nesse sentido, pro^ 
punha-se, então, o lançamento de uma 
série de «campanhas de angariação de 
fundos para o PS». Soares rejeitou a 
proposta. E é legítimo presumir que o 
fez com grande veemência, género: 
«nem um tostão», «nem nós recebe- 
ríamos»... Depois, explicando aos 
seus incrédulos pares a essência do 
seu pensamento, clarificou as coisas: 
em vez de «campanhas de angariação 
de fundos para o PS» deveria escre- 
ver-se «campanhas de angariação de 
fundos para a democracia». 

Muitos são, como se vê, os «pais da 
democracia em Portugal». E muitos 
hão-de ser também os filhos da dita, 
embora pouco deles se fale. Assim 
sendo, por que não simplificar e sin- 
gularizar as coisas, fazendo justiça e 
dando o seu a seu dono? Por que não 
passar a designar Carlucci como «o 
pai da democracia» e atribuir a Soares 
a não menos honrosa designação de 
«filho» dela? 
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Açores 

Radar 

na Terceira? 

Notícias recentemente divulgadas sobre a possibilidade da 
Base das lajes vir a ser incluída no sistema de defesa antimís- 
sil dos Estados Unidos da América levaram o Grupo Parla- 
mentar do PCP/Açores a apresentar um requerimento ao 
Governo Regional. 

As notícias avançavam, ainda, a possibilidade de instalação 
na Terceira de um Radar de Banda X - segundo os especialis- 
tas, o primeiro alvo a abater em caso de conflito nuclear -, e 
davam como provável a deslocação a Portugal de três altos fun- 
cionários do Departamento de Estado norte-americano para dar 
a conhecer aspectos relacionados com aquele sistema. 

Face a estas notícias, os deputados do PCP/Açores preten- 
dem saber se o Governo Regional tem delas qualquer conheci- 
mento oficial e, em caso afirmativo, se tem a intenção de pro- 
ceder a estudos sobre o impacto ambiental resultante da insta- 
lação de estruturas daquele tipo. 

0 PCP quer, ainda, saber se o Governo Regional, tendo em 
conta o aumento de risco e/ou deterioração do ecossistema da 
ilha, pensa consultar a população local sobre o problema ou se, 
como declarou o representante da Região na Comissão Bilate- 
ral de Acompanhamento do Acordo da Base das Lajes, «cen- 
trará a sua decisão apenas no aumento de contrapartidas». 

Direitos iguais 

Entretanto, há dias, os comunistas mostraram também a sua 
solidariedade cora a reivindicação dos trabalhadores das Insti- 
tuições Privadas de Solidariedade Social (IPSS) de serem equi- 
parados aos funcionários públicos em termos de vencimentos, 
horários e regalias. 

José Decq Mota, coordenador do PCP/Açores, diz que se 
trata de uma aspiração legítima e que se o PS recusar um texto 
de Resolução que contemple esta equiparação o PCP retoma- 
rá o debate de um texto que a reconheça. 

Quanto à política agrícola regional, para além de «comple- 
tamente inadequada», e seguidista em relação às tentativas 
«ilegítimas» da UE de conter e reduzir a principal produção da 
região - o leite -, é também «irracional» pois atenta contra os 
interesses da economia regional. 

Assim, entre outras medidas de política agrícola, o PCP 
defende a necessidade de o Governo passar a invocar o Esta- 
tuto da Ultraperiferia (que permite alterações às políticas 
comuns) sempre que sejam postas em causa as produções fun- 
damentais da Região. 

Encontro sobre Democracia Cultural 

junta técnicos, activistas e autarcas 

Trocar experiências 

«Autarquias e Democracia Cultural» foi o lema do 

Encontro promovido pela Direcção da Organiza- 

ção Regional de Lisboa do PCP, no passado sába- 

do, na Biblioteca Municipal Camões, em Lisboa. 

como, por exemplo, a Culíur- 
gest, o CCB e a FCG, a situação 
actual do mecenato, existências 
e carências de meios e instru- 
mentos, o peso relativo dos gas- 
tos no orçamento das autarquias 
para a cultura. 

Ultrapassar 
dificuldades 

A profissionalização da acti- 
vidade cultural, o papel dos 
promotores e empresário, o 
fenómeno da «noite» e o modus 

do viver urbano, as culturas 
geracionais e os públicos a atin- 
gir, foram questões que merece- 
ram também a atenção do 
Encontro que não se 
esqueceu do impor- 
tante papel desem- 
penhado nesta área 
pelo desporto ama- 
dor e o desporto pro- 
fissional, as SAD, os 
clubes e as colecti- 
vidades. 

Destaque foi também dado 
às questões fundamentais da 
educação e do ensino que, 
segundo foi informado, serão 
matéria de ura outro Encontro a 
realizar em Outubro próximo. 

A conclusão final dos parti- 
cipantes foi a de que este 

esliveram 

e 

encontro proporcionou «uma 
larga troca de experiências 
entre as políticas culturais 
das diversas autarquias do 

distrito; contribuiu 
para avaliar o 
papel que vêm 
assumindo na pro- 
moção, organiza- 
ção e financia- 
mento da activida- 
de cultural; identi- 
ficou as grandes 

linhas orientadoras que carac- 
terizam o trabalho dos comu- 
nistas e seus aliados na CDU 
e o das outras forças políticas 
para esta área; detectou algu- 
mas dificuldades e obstáculos 
e apontou os modos e meios 
para os ultrapassar». 

No Encontro, encerrado por 
Jorge Cordeiro, membro da 
Comissão Política, participaram 
quadros da Organização Regio- 
nal de Lisboa, do Sector Intelec- 
tual da ORL e técnicos de autar- 
quias envolvidos nesta área de 
intervenção, activistas e anima- 
dores culturais e, ainda, eleitos 
do PCP e da CDU com respon- 
sabilidades nos pelouros da cul- 
tura, desporto e da juventude. 

Presentes no Encontro estive- 
ram, também, Rosa Rabiais, da 
Comissão Política, António 
Abreu, da Comissão Política e 
vereador da CM de Lisboa, e 
Manuel Gusmão, professor uni- 
versitário, escritor e ensaísta, 
membro do Comité Central e da 
Direcção do Sector Intelectual 
de Lisboa, bem como outros 
dirigentes do distrito de Lisboa 
do PCP. 

Foi um debate participado, 
onde se procedeu a uma larga 
reflexão e debate sobre temas 
como o importante papel das 
autarquias no trabalho e na luta 
pela democracia cultural, a 
centralidade e descentraliza- 
ção cultural, os problemas 
específicos das cidades próxi- 
mas da capital ou o impacto da 
Expo' 98. 

Discutidos foram, ainda, o 
papel das grandes instituições, O Encontro identificou as grandes linhas orientadoras do trabalho dos comunistas e seus aliados 
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CAMARADAS FALECIDOS 

José Daniel Santa Rita 

Faleceu, na semana passada, o camarada José Daniel Santa 
Rita Fernandes. Arquitecto de grande prestígio, com vasta obra 
(de que são exemplo a urbanização do sítio dos Olivais, a recu- 
peração da Casa dos Bicos e o Museu do Fado e da Guitarra), 
Santa Rita era também professor, com grande estima por parte 
dos seus alunos e colegas. Nascido em 1924, aderiu ao MUD 
Juvenil em 1953, quando estudante de Belas-Artes, sendo alvo 
de processos e sanções pela sua actividade antifascista. Após o 
25 de Abril deu valioso apoio ao PCP em várias áreas da sua 
actividade, designadamente na Festa do Avante, participando 
na elaboração dos seus projectos de montagem e na organiza- 
ção de Bienais de Artes Plásticas. 

Bruno Alexandre Vilhena Avenida 

Faleceu recentemente, vítima de acidente, o camarada Bruno 
Alexandre Vilhena Avenida, de 17 anos. Natural das Praias do 
Sado, concelho de Setúbal, era membro da JCP desde Março de 
1999. Militava na organização de Praias do Sado. 

Dario Bastos 

Faleceu, cora 98 anos de idade, o camarada Dario Bastos, 
militante da organização de Campanhã, Porto. Velho militante 
comunista, foi um exemplo de dedicação ao Partido e às suas 
lutas. Poeta popular, com vários livros publicados, foi reconhe- 
cido na sua terra natal e estimado por todos com quem convi- 
veu em vários pontos do País. 

Frutuoso Mateus 

Faleceu, no passado dia 28 de Maio, o camarada Frutuoso 
Mateus. 0 camarada estava organizado na freguesia de Vialon- 
ga, Vila Franca de Xira. 

Vicente Fernandes Rodrigues 

Faleceu, com 73 anos, o camarada Vicente Fernandes Rodri- 
gues. Militante do Partido desde 1975, estava organizado na fre- 
guesia de Alverca do Ribatejo. Foi dirigente associativo na fre- 
guesia durante muitos anos, com especial destaque para a Casa 
do Povo de Arcena. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo 
do «Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Inacção no Hospital de Aveiro 

0 pedido de demissão dos 
chefes das equipas dos serviços 
de urgências médicas do Hos- 
pital Distrital Infante D. Pedro 
de Aveiro, em protesto contra as 
condições em que desenvolvem 
a sua actividade de atendimen- 
to «é dignificante» e deve ser 
entendida como consequência 
directa da inacção da Direcção 
do HDA face às repetidas cha- 
madas de atenção que lhe têm 
sido dirigidas, diz em comuni- 
cado a Comissão Concelhia de 
Aveiro do PCP. 

0 facto, porém, de ter decor- 
rido cerca de um mês sem alte- 
rações visíveis da situação indi- 
cia a eventual aceitação destes 
pedidos de demissão e a 
nomeação de outros chefes de 
equipa de urgências, o que, 

segundo o PCP, «não significa 
nada de bom para os utentes» 

Para os comunistas, é preci- 
so resolver os problemas mas, 
apesar de haver alguns deles 
que não podem ser resolvidos 
em 60 dias, designadamente a 
falta de dignidade das instala- 
ções do Serviço de Urgência, a 
à Direcção do Hospital deve 
reconhecer «a importância 
relativa do Serviço de Urgên- 
cia» no conjunto das valências 
do HDA e na prestação de cui- 
dados de saúde aos habitantes 
da região de Aveiro, o que, «na 
prática, deverá passar pela 
dotação dos Serviços com os 
imprescindíveis meios finan- 
ceiros, técnicos e humanos e 
posterior construção de novas 
instalações». 

É através desta dotação de 
recursos que parte substanci- 
al dos problemas identifica- 
dos poderão ser resolvidos. 
São os casos da colocação de 
mais médicos nas equipas; da 
contratação de maqueiros; da 
criação de condições para o 
funcionamento permanente 
da electrocardiografia; de 
uma resposta, mais rápida e 
eficaz na execução de outros 
meios complementares de 
diagnóstico. 

Os problemas existentes 
resultam das políticas de direi- 
ta de esvaziamento do serviço 
público e de submissão aos 
grandes interesses privados do 
Governo PS, diz, ainda, o PCP, 
chamando a atenção para as 
indefinições que existem, 

nomeadamente no que diz res- 
peito aos financiamentos 
necessários para realizar o 
Plano Director do Hospital 
Infante D. Pedro. 

Por fim, a Concelhia do PCP 
considera que Aveiro «exige e 
necessita de um novo Hospital 
Distrital, construído de raiz, ou 
da profunda remodelação do 
actual HDA» mas com «outra 
atitude» por parte da Direcção 
do HDA e dos responsáveis 
pela política de saúde - Sub- 
-Região de Saúde de Aveiro, 
Administração Regional de 
Saúde do Centro (Coimbra) e 
Ministério da Saúde - é possí- 
vel resolver problemas e apli- 
car soluções que melhorem de 
imediato a situação do Serviço 
de Urgência do HDA. 

Lisboa prepara Festa 

As organizações do Parti- 
do encontram-se já a prepa- 
rar o seu pavilhão na Festa 
do Avante. É o caso da 
Organização de Lisboa e do 
seu Sector de Empresas que, 
este ano, vai mais uma vez 
fazer funcionar no espaço da 
região o Pavilhão do Colec- 
cionador e do «Alfarrabis- 
ta» e, para isso, lança um 
apelo aos militantes: que 
contribuam, da forma que 
puderem, de forma a que 

este espaço continue a ser 
de visita obrigatória. 

Sugerindo alguns materi- 
ais que os militantes e ami- 
gos poderão fazer chegar ao 
Centro de Trabalho Vitória 
(com a indicação de que são 
para o Pavilhão do Coleccio- 
nador - sala 303/306), o 
Sector de Empresas de Lis- 
boa aponta materiais com o 
símbolo do Partido, copos 
com marca, chávenas, pra- 
tos, garrafas e canecas, cin- 

zeiros, caixas de lodos os 
tipos e tamanhos, relógios 
antigos, chaves, isqueiros, 
emblemas, canetas. Outros 
materiais que costumam 
enriquecer as colecções dos 
visitantes são, ainda, os cro- 
mos, autocolantes, postais 
antigos, miniaturas, calen- 
dários, medalhas comemo- 
rativas, porta-chaves, fras- 
cos-miniatura, livros anti- 
gos, posters, selos e cartões 
credifone. 
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Espinho 

Afirmar as propostas 

da CDU 

A Comissão Concelhia de 
Espinho da CDU apresentou 
esta semana, em conferên- 
cia de imprensa, o candida- 
to a presidente da Câmara 
de Espinho, Rui Manuel 
Figueiredo Abrantes. 

Na conferência de im- 
prensa participaram, além 
do candidato, o cirurgião 
Moreira da Costa e o pianis- 

y 
Rui Abrantes 

ta Fausto Neves, a quem 
coube a apresentação do 
cabeça de lista da CDU. 

Na altura, Rui Abrantes 
proferiu uma intervenção, 
em que declarou que se 
candidatava com a «convic- 
ção de que é importante 
conseguir Ires objectivos 
íundamentais: eleger, pelo 
menos, ura vereador da 
CDU; retirar ao PS a maio- 
ria absoluta de que dispõe 
quer no Executivo quer na 
Assembleia Municipal e 
afirmar a CDU como verda- 
deira força de esquerda e de 
oposição, apetrechada com 
propostas e soluções alter- 
nativas». 

Considerando o executivo 
«comodamente instalado 
atrás de uma maioria acríli- 
ca e obediente», o candida- 

to acusou-o em seguida de 
ter «pautado a sua actuação 
por uma gestão autocrática e 
autista que ignora a oposi- 
ção e faz tábua rasa da par- 
ticipação dos cidadãos na 
vida democrática, no incor- 
recto entendimento de que 
esta se esgota no voto e que 
este tudo legitima». 

«Por outro lado, os verea- 
dores do PSD, umas vezes 
por acção, outras por omis- 
são, não têm constituído 
uma verdadeira força de 
oposição sendo que defen- 
dem, no essencial, a política 
seguida pela maioria PS 
situando-se as diferenças 
apenas no estilo ou na 
forma» acusou, ainda, o 
candidato. 

Estas são, para Rui Abran- 
tes, «as razões por que 
penso ser a candidatura da 
CDU a única possibilidade 
de alternativa à actual polí- 
tica da Câmara Municipal 
de Espinho, ser o reforço da 
CDU expresso na eleição de 
vereadores e em mais elei- 
tos na Assembleia Munici- 
pal a única via para alterar 
qualitativamente e para 
melhor o desempenho da 
autarquia na resolução dos 
problemas de Espinho e dos 
espinhenses». 

0 candidato da CDU tem 
52 anos e é advogado, tendo 
sido vogal da Assembleia 
Municipal nos mandatos 
89/93 e 97/2001. É membro 
da Assembleia Metropolita- 
na do Porto e da Comissão 
Municipal de Turismo entre 
1993 e 1997. É presidente 
da Direcção dos Bombeiros 
Voluntários Espinhenses e 
membro da Comissão Con- 
celhia do PCP. 

Contra a 

discriminação 

0 Gabinete de Imprensa do PCP emitiu no passado 
dia 1 de Junho uma nota em que dava conta da carta 
enviada pelo PCP ao Director de Informação da 
RDP/Antena f, em que dava conta do seu vivo protes- 
to por aquela estação de rádio «ter organizado e trans- 
mitido esta tarde um debate sobre as eleições autár- 
quicas em Cascais apenas com a participação dos 
anunciados candidatos do PS e do PSD, apesar de não 
poder deixar de saber que já está também publica- 
mente apresentado o cabeça de lista da CDU para a 
Câmara Municipal daquele concelho - o major Dinis 
de Almeida». 

Na nota, o Gabinete de Imprensa revela o conteúdo 
da carta que «salienta que o procedimento e o critério 
adoptados pela RDP são flagrantemente violadores de 
elementares regras de equidade e de respeito pelo 
pluralismo, particularmente chocantes numa estação 
de serviço público e que objectivamente a alinha de 
forma subserviente com a concepção expressa pelo Dr. 
José Lamego segundo a qual "que não haja dúvidas, 
isto (a eleição em Cascais) é entre mim e o Dr. Antó- 
nio Capucho"». Face a isto, o PCP avisou a Direcção 
de Informação da dita estação que «combaterá vigoro- 
samente, e em todas as instâncias adequadas, a conti- 
nuidade de critérios discriminatórios na organização 
de debates sobre as eleições autárquicas», instando a 
RDl/Antena I a encontrar uma forma de «rapidamen- 
te reparar a discriminação» feita contra a CDU e con- 
tra todos os seus ouvintes, cerceados no seu direito «a 
terem acesso a confrontos efectivamente pluralistas de 
opiniões e propostas». 

Actual vereador do Desporto candidato a Oeiras 

Pôr cobro à autocracia 

Apresentado anteontem, Arnaldo Pereira, actu- 
al vereador do Desporto e dos Centros Históri- 

cos, afirmou, na presença do membro da Comis- 

são Política, José Casanova, que a CDU não é 

permeável às pressões dos grupos económicos. 

0 candidato referiu, na sua 
intervenção de apresentação, 
ocorrida no fim da tarde de 
terça-feira no Auditório 
Municipal Amélia Rey Cola- 
ço, que, no poder 
local democrático, 
«a CDU é, reco- 
nhecidamente, um 
espaço de inter- 
venção cora um 
peso e prestígio 
indiscutíveis, com 
um valioso patri- 
mónio de obra 
feita, integridade no exercí- 
cio dos cargos autárquicos, e 
de serviço às comunidades 
locais e ao interesse públi- 
co», o que concede aos seus 
eleitos e candidatos uma 
grande responsabilidade. 

0 vereador afirmou que é 
tempo de mudar e «pôr cobro 
a uma gestão de pendor auto- 
crático, assente num culto da 
personalidade impróprio de 
uma democracia, servida por 
uma dispendiosa máquina de 
propaganda, mas que se está 
a revelar incapaz de respon- 
der aos problemas e desafios 
que temos pela frente», dos 
quais são exemplo o enorme 
crescimento urbanístico 

A ODE esteve 

envolvida em 

tudo o que de 

em Oeiras 

ocorrido nos últimos quatro 
anos que já fazem do conce- 
lho de Oeiras o terceiro da 
Area Metropolitana de Lisboa 
em densidade populacional. 

0 candidato da 
CDU acusa a maio- 
ria liderada por 
Isaltino Morais de 
ter licenciado, no 
presente mandato, 
«mais de uma cen- 
tena de loteamen- 
tos sem construir, 
ou sequer progra- 

mar para um horizonte de 
tempo razoável, as indispensá- 
veis inlra-estruturas e equipa- 
mentos de suporte, nomeada- 
mente no plano das acessibili- 
dades e dos transportes». Para 
o vereador, esta situação põe 
em causa a «política urbanís- 
tica da Câmara, a única da 
Area Metropolitana cujo 
pelouro tem sido sempre da 
responsabilidade do actual 
presidente» e dá razão às crí- 
ticas que a CDU tem vindo a 
fazer ao modelo de gestão da 
maioria camarária, conside- 
rada pelo candidato como 
desvalorizadora do «funcio- 
namento colegial do órgão 
executivo». 

Castelo Branco 

Avançar e crescer 

Prestar contas do trabalho 
realizado e preparar as eleiçõ- 
es autárquicas de Dezembro 
próximo foram dois objectivos 
que presidiram ao Encontro 
Distrital da CDU realizado 
no passado dia 26 Maio e que 
reuniu na Covilhã dezenas de 
eleitos, de activistas e convi- 
dados independentes dos 
vários concelhos, dando 
expressão ao trabalho da Coli- 
gação num Distrito governado 
há 25 anos por maiorias rosa e 
laranja. As consequências 
desta governação são, para a 
CDU, o despovoamento e 
desertificação do território, a 
ausência de planeamento 
urbano e ambiental, a con- 
centração da riqueza, a falta 
de investimento no desporto, 
na cultura, na protecção do 
património natural e arquitec- 
tónico e a degradação dos sis- 
temas locais de saúde e edu- 
cação. 

O vereador da Câmara 
Municipal da Covilhã, Vítor 
Reis Silva, vários eleitos em 
assembleias municipais e 
membros de juntas de fregue- 
sia sublinharam a marca da 
gestão CDU, que considera- 
ram democrática, participada 
e profundamente ligada aos 
estratos sociais mais frágeis. 

0 Encontro aprovou ainda 
uma Resolução, definindo 
como objectivos eleitorais a 
necessidade de concorrer a 
todas as Câmaras e Assem- 
bleias Municipais e ao maior 
número de Assembleias de 

Freguesia, para ganhar posi- 
ções e assim poder imprimir 
ao serviço das populações 
uma gestão municipal de 
esquerda. A Resolução apon- 
tou ainda como orientações 
decisivas a dinamização das 
estruturas locais da Coligação 
bem como o envolvimento e 
contribuição de todos os que 
se revêem na CDU, na recolha 
de fundos, indispensáveis à 
realização de uma activa, 
independente e bem sucedida 
campanha eleitoral. 

Jorge Cordeiro, membro da 
Comissão Política do PCP, 
encerrou o Encontro, denun- 
ciando a política do Governo 
PS bem corno a utilização 
abusiva que este faz dos car- 
gos públicos designadamente 
em ano de eleições, apelando 
ao desmascaramento deste 
tipo de comportamentos que 
são já ilustrativos da perda de 
equilíbrio que caracteriza 
este Governo. Puxando dos 
indicadores de qualidade de 
vida como a cobertura de 
saneamento, Jorge Cordeiro 
demonstrou a falência do tipo 
de gestão autárquica pratica- 
da pelo PS e PSD no Distrito, 
apelando ao empenhamento 
de todos no reforço e dinami- 
zação da CDU, condição 
indispensável para inverter 
esta política e para melhorar 
as condições de vida das 
populações nas freguesias e 
concelhos, contribuindo tam- 
bém para que a política na- 
cional mude de rumo. 

A melhor alternativa 

Arnaldo Pereira, militan- 
te do PCP desde 1974 e 
membro da concelhia de 
Oeiras, acredita ser a CDU 
a melhor alternativa à ges- 
tão do PSD, porque, desde o 
25 de Abril que participa 
activamente na definição 
dos «princípios estruturan- 
tes da política municipal em 
áreas fundamentais como a 
Habitação Social, o Sanea- 
mento Básico, o Desporto e 
a Educação, tem apresenta- 
do propostas concretas 
sobre todas as matérias 
relevantes para a vida do 
Município». 

«A CDU tem um projecto 
diferente para Oeiras, e tem 
experiência, autoridade 
moral e política, capacidade 
e competência para o reali- 
zar», disse o candidato, que 
afirmou ser a CDU «imper- 
meável às pressões dos inte- 
resses e dos negócios». 

Uma política ambiental 
que promova a reconversão 
e melhoria da rede de sa- 
neamento básico, uma polí- 
tica urbanística de respeito 
escrupuloso pelo PDM, uma 
política de habitação social, 
que não se esgote no realo- 
jamento das famílias que 
vivem em barracas, abran- 
gendo também as muitas 
que residem em casas 
degradadas e uma política 

Arnaldo Pereira 

de reabilitação dos núcleos 
históricos e áreas urbanas 
degradadas foram algumas 
das prioridades avançadas 
pelo candidato, que também 
se referiu à importância da 
criação de emprego, das 
medidas de inserção social 
e do combate à toxicodepen- 
dência como algumas das 
causas da candidatura da 
CDU. 

Além da apresentação do 
cabeça de lista à Câmara, a 
CDU apresentou também os 
quatro nomes que se 
seguem nesta lista - Maria 
Arlinda Néné, Francisco 
Carreiro Nunes, Maria da 
Conceição Alves e Amílcar 
José da Silva Campos - bem 
como o cabeça de lista à 
Assembleia Municipal, José 
António Tavares da Cruz, e 
os outros primeiros candi- 
datos a este órgão. 

Trofa 

«Falta quase tudo» 

Pela primeira vez, no próxi- 
mo mês de Dezembro, o povo 
da Trofa irá eleger o seu pró- 
prio executivo camarário, visto 
o concelho ter sido criado já no 
decorrer do actual mandato 
autárquico. Vítor Augusto, 
candidato da CDU à Câmara 
Municipal, afirmou que 
«depois do firme e decisivo 
percurso do PCP, no processo 
de criação do concelho da 
Trofa, não poderíamos deixar 
de participar activamente no 
primeiro acto eleitoral que vai 
eleger, democraticamente, os 
órgãos autárquicos do nosso 
concelho». 0 candidato, mem- 
bro da Comissão Concelhia 
local do PCP, lembrou que, 
logo no dia a seguir à passagem 
da Trofa a concelho, «se perfi- 
laram os candidatos a donos 
desta terra, utilizando todos os 
meios ao seu alcance para se 
colocarem na melhor posição 
da grelha de partida que os 
levasse à conquista do poder», 
recordando que, tanto o PSD 
como o PS se opuseram sempre 
à criação do novo concelho. 

E para «prosseguir o traba- 
lho sério e honesto iniciado 
pelo PCP, defendendo nas 
mais diversas instâncias, os 
justos anseios de uma popu- 
lação que tem o direito de 
querer ver a sua terra crescer 
e desenvolver-se de uma 
forma harmoniosa e planea- 
da» que a CDU apresenta a 
sua candidatura. 

Como grandes prioridades, 
numa terra em que, segundo o 

candidato «falta quase tudo, 
Vítor Augusto apontou o 
«saneamento básico, a distri- 
buição domiciliária de água de 
qualidade, os equipamentos 
desportivos, o ensino e os pro- 
blemas da juventude e da ter- 
ceira idade, sem esquecer o 
terrível problema do trânsito». 

0 candidato afirmou 
ainda que a CDU tem de- 

Vítor Augusto 

monstrado «não só nas 
autarquias que preside, mas 
também naquelas em que 
tem algum poder de decisão, 
que é uma força que privile- 
gia, acima de tudo, a quali- 
dade de vida das populaçõ- 
es», daí apelar ao voto na 
lista que encabeça. 

Na sessão estiveram pre- 
sentes Paulo Cruz, candidato 
à Assembleia Municipal, e 
Agostinho Lopes, da Comis- 
são Política e do Secretariado 
do Comité Central, como 
mandatário. 
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José Godinho recandidata-se à presidência da Câmara de Aljustrel 

para continuar a lutar pela causa da valorização do concelho 

Continuar a crescer 

A CDU de Aljustrel apresentou os seus primei- 

ros candidatos no passado domingo no Salão 

dos Bombeiros perante a presença de três cen- 

tenas de apoiantes e de Vítor Dias, membro da 

Comissão Política. 

Iniciando por saudar todos 
os presentes na iniciativa e 
com uma especial palavra 
para o dirigente do 
Partido presente, 
José Godinho lem- 
brou que, dentro 
de seis meses, se 
cumprirá mais um 
mandato em que 
esteve à frente dos 
destinos do conce- 
lho, que considera 
que «foram mais quatro anos 
de entrega total, empenhada 
e desinteressada, à causa da 
valorização do concelho e da 
melhoria das condições de 
vida da população». 

Sobre isto, o candidato 
entende não haver quaisquer 
dúvidas, bastando «um breve 
olhar sobre as obras do pre- 
sente mandato», fruto de uma 
obra colectiva, «ao serviço de 
um projecto profundamente 

Este mandato 

é decisivo 

porque em 2006 

cessam 

os subsídios 

ao País 

identificado com as aspira- 
ções do povo» e do empenho 
dos autarcas e dos trabalha- 

dores das autar- 
quias que, «desde 
os escalões mais 
baixos aos escalõ- 
es mais altos da 
hierarquia, sem- 
pre souberam 
compreender o 
sentido da nossa 
luta e nos apoia- 

ram com a sua dedicação e o 
seu trabalho», afirmou o can- 
didato, que foi apresentado 
juntamente com o indepen- 
dente Luís Bartolomeu, que 
se candidata à Assembleia 
Municipal. 

Para além desta aliança 
com os trabalhadores, o pre- 
sidente da autarquia lembrou 
também o trabalho feito em 
conjunto com os outros 
órgãos municipais, Assem- 

bleia Municipal e juntas de 
Freguesia e com a população, 
«com quem mantivemos e 
desenvolvemos as melhores 
relações». 

Não se considerando 
insubstituível, José Godinho 
afirma ter perfeita consciên- 
cia de ser portador de experi- 
ências e conhecimentos que 
«poderão ser extremamente 
valiosos e úteis para a cons- 
trução de um futuro melhor» 
para Aljustrel. 

A última oportunidade 

«Sabemos que, pela força 
das circunstâncias, somos 
aqueles que, à partida, esta- 
mos melhor colocados para 
assegurar, com êxito a sequên- 
cia de um vasto conjunto de 
ideias e de projectos em 
desenvolvimento que poderão 
ser decisivos para o Municí- 
pio», disse José Godinho aler- 
tando para o facto de, em 
2006, cessarem os apoios 
comunitários ao País fazendo 
deste o último mandato em 
que Aljustrel beneficiará des- 

ses apoios. E lança a pergun- 
ta; «Quem, senão nós, estará 
em condições de o fazer?» 

«Connosco o concelho tem 
vindo sempre a crescer e vai 
continuar a crescer», disse o 
presidente da Câmara que 
assinalou que houve um pri- 
meiro ciclo virado para a 
construção das infra-estrutu- 
ras básicas, problemas que, 
lembra, estão por resolver em 
grande parte do País. Depois, 
um segundo ciclo foi dedica- 
do aos equipamentos colecti- 
vos de cultura, desporto e 
lazer, cuja qualidade, lembra, 
«é reconhecida a nível regio- 
nal e nacional». No presente 
mandato, «afirmamos o ciclo 
das infra-estruturas e equipa- 
mentos económicos e neste 
momento, à sua escala, 
Aljustrel é já um dos municí- 
pios mais bem apetrechados, 
também nesse domínio», 
disse o candidato da CDU, 
força política que possui, no 
concelho, o presidente e três 
dos quatro vereadores. 

Para o mandato que se ini- 
ciará no início do próximo 
ano, José Godinho assume que 

José Godinho 

«ganharão relevo os projectos 
e as acções direccionadas 
para áreas como a qualifica- 
ção do ambiente urbano, para 
a esfera do social, da promo- 
ção da cultura, do desporto e 
do lazer, para a habitação e 
para o desenvolvimento eco- 
nómico sustentável». 

É por esta razão que José 
Godinho afirma candidatar- 

-se, «por imperativo de 
consciência e porque foi 
essa a determinação dos 
órgãos do Partido». Uma 
candidatura" que considera 
não ser contra ninguém, mas 
apenas «para que os 
homens, as mulheres e os 
jovens possam encontrar 
aqui cada vez melhores con- 
dições de vida e de futuro». 

Alpiarça 

Voltar aos índices 

deixados pela CDU 

No domingo foi apresenta- 
da a candidatura de Henri- 
que Arraiolos à presidência 
da Câmara de Alpiarça, no 
salão, completamente cheio, 
dos Bombeiros Voluntários 
locais. A par desta apresenta- 
ção, foram também dados a 
conhecer o cabeça de lista à 
Assembleia Municipal, Isa- 
bel Coelho, independente e 
actual vereadora da CDU na 
Câmara e o primeiro candida- 
to à freguesia de Alpiarça, 
Manuel Feliciano, membro 
da concelhia local do PCP. 
Na iniciativa estiveram pre- 
sentes vários dirigentes na- 
cionais e regionais do PCP e 
dos «Verdes», bem como o 
camarada Manuel Brandão, 
presidente da Câmara Muni- 
cipal de Coruche. 

O camarada Jerónimo de 
Sousa, da Comissão Política, 
referiu na sua intervenção 
que a CDU parte para as elei- 
ções com confiança na obra 
realizada durante mais de 
vinte anos e que o PS, 
«balanceado para recolher os 
votos dos descontentes com a 
política de direita, não alte- 
rou, antes prosseguiu o 
essencial dessa política». 

Henrique Arraiolos, actu- 
almente com as funções de 
membro da Assembleia 
Municipal, lembrou Alpiarça 
de 1974, «uma terra terceiro- 
-mundista, herdada dos 
negros tempos da ditadura 
salazarista, completamente 
despida de tudo o que hoje 
são bens essenciais, sem ruas 
alcatroadas, sem água canali- 
zada, sem luz eléctrica 
doméstica e pública, sem 
esgotos, com um sistema de 

recolha de lixo verdadeira- 
mente anedótico, sem jardins 
de infância oficiais e fraquís- 
simo em infra-estruturas para 
o ensino. 

O candidato recordou 
depois todo o esforço de 
construção de Alpiarça por 
parte da CDU, das coligaçõ- 
es que a antecederam - a 
FEPU e a APU - e das popu- 
lações, trabalho que resultou 
decisivo para que Alpiarça, 

\ 

Henrique Arraiolos 

«já em 1996, se apresentas- 
se como um concelho com 
um dos maiores índices 
nacionais de infra-estruturas 
de saneamento básico e 
abastecimento de água». 

Vencidas as eleições de 
1997 pelo Partido Socialista, 
este interrompeu, segundo o 
candidato, o bom trabalho da 
CDU, povoando o concelho 
de «pequenos dormitórios». 
«Apesar do exagero de núme- 
ro de fogos que se tem permi- 
tido construir, os comprado- 
res não aparecem, os prédios 
não se vendem e as novas lar- 
gas centenas de moradores 
não existem.» 

Benavente 

Mais desenvolvimento 

melhor futuro 

Com a presença de Carlos 
Carvalhas, secretário-geral 
do PCP, Luísa Araújo, da 
Comissão Política, vários 
membros da DORSA e de 
autarcas da região, foram 
apresentados publicamente 
os primeiros candidatos ao 
município e freguesias de 
Benavente: António José 
Ganhão para a Câmara Muni- 
cipal, Luís Martins para a 
Assembleia Municipal, Leo- 
nor Parracho candidata-se à 
Junta de Benavente, Rogério 
Pernes à de Junta de Samora 
Correia e Maria dos Prazeres 
avança em Santo Estevão. 

Foi num ambiente de entu- 
siasmo e confiança no traba- 
lho desenvolvido e no futuro 
que António José Ganhão rea- 
firmou os princípios que nor- 
teiam o projecto autárquico 
da CDU. O trabalho ao servi- 
ço das populações, com as 
populações, sempre em prol 
do incremento da qualidade 
de vida, sem esperar contra- 
partidas pessoais, a vontade 
de construir uma sociedade 
mais justa, fraterna e solidá- 
ria, são princípios que, afir- 
maram, marcam a diferença 
dos eleitos da CDU a todas as 
outras forças políticas. 

António José Ganhão valo- 
rizou, também, a qualidade 
de se viver no concelho de 
Benavente, às portas de Lis- 
boa. Uma qualidade de vida 
demostrada pelos vários índi- 
ces que são orgulho de quem 
ali vive. A qualidade da água, 
o saneamento básico, a oferta 
desportiva, cultural e de 
lazer, o apoio e a solidarieda- 
de com as novas gerações e as 
mais velhas, o ambiente, a 

tradição, o património, e o 
desenvolvimento económico 
são uma realidade que em 
breve será enriquecida com 
um novo centro cultural em 
Samora Correia, um novo 
pavilhão gimnodesportivo em 
Benavente, a recuperação 
das margens do Sorraia e do 
Almansor, a restauração do 
Cine-Teatro de Benavente e a 
entrada em funcionamento 
das várias ETAR's. Foi ainda 

António José Ganhão 

afirmado que o novo mandato 
a que a CDU se propõe apre- 
senta novos desafios, novas 
exigências e necessidades. 

António José Ganhão, o 
candidato da CDU é, desde 
1980, presidente da Câmara 
Municipal à qual se recandi- 
data, tendo sido, no primeiro 
mandato de poder local 
democrático, de 1976 a 1979, 
vereador da mesma autar- 
quia. Foi também fundador, 
vice-presidente e presidente 
da Associação de Municípios 
da lezíria do Tejo e é, actual- 
mente e desde há oito anos, 
vice-presidente da Associa- 
ção Nacional de Municípios. 

Tomar 

«É hora 

de dizer basta!» 

Manuel Jorge Godinho, de 
64 anos, foi apresentado no 
sábado como cabeça de lista da 
CDU à Câmara Municipal de 
Tomar, no distrito de Santarém. 
A apresentação decorreu 
durante um jantar onde esteve 
presente o camarada Domingos 
Abrantes, da Comissão Política 
do Partido, que acentuou a 
importância de reforçar a CDU 
para defender o poder local 
democrático, afirmando que a 
Coligação se apresenta às pró- 
ximas eleições com um patri- 
mónio ímpar de realizações 
concretas de grande importân- 
cia para as populações e que os 
candidatos conhecem os pro- 
blemas e são animados por um 
espírito de servir. 

Eleito na Assembleia Muni- 
cipal de Tomar e destacado 
militante cultural da região, o 
candidato lembrou que 
«Tomar e o seu concelho foi, 
até há uns anos atrás, o pólo 
dinamizador desta região entre 
a lezíria ribatejana e a zona do 
pinhal» e que «quando o 
poder autárquico irrompeu 
com uma pujança que trans- 
formou, com a participação 
das populações, o marasmo 
implantado em dinâmicas de 
progresso na construção de um 
presente melhor e na prepara- 
ção do futuro, Tomar, como 
todos sabemos e sentimos, viu- 
-se emaranhado num estranho 
bailado comandado ora pelo 
PS ora pelo PSD que se têm 
entretido em espectáculos de 
pompa e circunstância ao bom 
estilo medieval dos grandes 
aparatos para esconderem as 
suas incapacidades e incom- 
petências em fazerem o neces- 
sário e urgente. 

É por esta razão que, 
segundo o candidato da 
CDU, «Tomar passou de 
ponto de atracção e referên- 
cia da região para uma 
região de atraso em relação 
até a pequenos concelhos 
limítrofes», pelo que a hora é 
de dizer «basta», sendo por 
essa razão que «os candida- 
tos da CDU se propõem tra- 
balhar, com a vossa ajuda e 
com a ajuda de todas as 

■* ' ® 

Manuel Godinho 

populações do nosso conce- 
lho, para inverter esta ten- 
dência fatalista» e arrancar 
rumo ao progresso, como 
assinalou o candidato. 

Sobre a candidatura de 
Manuel Godinho, a coordena- 
dora local da CDU lembrou 
que ela se deve sobretudo aos 
valores do candidato, profun- 
damente identificados com os 
da coligação. Estes valores 
prendem-se sobretudo com a 
regular prestação de contas 
do trabalho realizado e a 
motivação dos trabalhadores 
da autarquia e das suas orga- 
nizações representativas e o 
trabalho em colectivo. 
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Miguel Boieiro novamente candidato em Alcochete 

«Evoluir a um ritmo nunca visto» 

Foram apresentados no domingo, num jan- 
tar com cerca de duas centenas e meia de 

pessoas, os candidatos da CDU à Câmara e 

Assembleia municipais de Alcochete, bem 
como as freguesias do concelho: Samouco, 

Alcochete e São Francisco. 

Realizado no Centro Náu- 
tico do Complexo Alfoz, a 
apresentação dos candida- 
tos contou com a presença 
de Jorge Pires, da Comissão 
Política do Comité Central 
do PCP, e Álvaro Saraiva, da 

Comissão Executiva Nacio- 
nal do PEV, que realizaram 
intervenções políticas. 
Afonso Luz, do PEV, José 
Capucho e José Caetano, 
ambos do Comité Central do 
PCP e da DORS, estiveram 

também presentes, para 
além de outros dirigentes 
nacionais e regionais dos 
dois partidos que 
compõem a CDU. 

0 jantar, que 
contou com a par- 
ticipação de pes- 
soas de diferentes 
camadas e classes 
sociais e tendên- 
cias político-partidárias, 
viveu momentos de grande 
entusiasmo e animação, 
como aconteceu durante o 

nom 

desenvolvimento 

economia 

e ambiente 

Fafe 

Resolver os problemas 

Foram apresentados no dia 31 de Maio, num 
jantar realizado para o efeito, os candidatos, 
independentes, da CDU ao concelho de Fafe, 
António Antão, médico orto- 
pedista de 46 anos, para a 
Câmara, e Leonor Castro, de 
23 anos e licenciada em Por- 
tuguês, para a Assembleia 
Municipal. 

Não sendo um fafense típi- 
co, como ele próprio conside- 
rou, o candidato à presidên- 
cia da edilidade lembrou que 
«mantenho um contacto diá- 
rio com muita da população 
mais desfavorecida, o que me 
proporciona algum à-vontade 
no abordar de muitas das 
questões que mais preocu- 
pam os fafenses». E, enume- 
rando as principais carências do concelho a 
que se candidata, António Antão começou 
por referir as muitas freguesias que ainda não 
têm saneamento básico, os muitos aglomera- 
dos cujos acessos são «manifestamente insu- 
ficientes e onde a rede de transportes públi- 
cos não chega», continuando a lista, lem- 
brando que existem «muitas habitações onde 
a rede pública de fornecimento de água potá- 
vel é ainda um sonho distante» e que há mui- 
tas famílias «que vivem em condições extre- 

António Antão 

mamente degradadas e para as quais seria 
necessário desenvolver um plano de habita- 
ção social descentralizado, que não as arran- 

casse às suas origens e hábi- 
tos, mas que lhes proporcio- 
nasse uma forma de viver 
condigna». 

Outro dos temas que o can- 
didato destacou foi o ambien- 
te, que considerou prioritário, 
acentuando que os atentados 
são cometidos, no País e tam- 
bém no concelho de Fafe, com 
fins lucrativos, sendo a degra- 
dação do ambiente «facil- 
mente evitada com medidas 
simples e sem prejuízo das 
actividades humanas». 
«Numa altura em que a satu- 
ração das zonas citadinas 

torna apetecível a deslocação para zonas 
rurais de muitas pessoas, Fafe deverá criar 
condições que atraiam a sua fixação, propor- 
cionando-lhes condições de vida que facilitem 
a sua fixação», entendeu o candidato, lem- 
brando que «isto implica despoluir rios, pro- 
teger zonas de paisagem natural e ecossiste- 
mas em perigo, conceder às populações urba- 
nas e rurais condições de desenvolvimento 
social e cultural semelhantes às dos grandes 
centros». 

Cadaval 

Acabar com a bipolarização 

Foram apresentadas, na quarta-feira, dia 30 
de Maio, em conferência de imprensa e com a 
presença de Jorge Humberto, membro do 
Comité Central, e João Cou- 
chinho, da DORL, as candi- 
daturas da CDU aos órgãos 
municipais do Cadaval, con- 
celho do distrito de Lisboa, de 
maioria PS, em que a CDU 
não tem qualquer vereador 
eleito. É com a certeza de que 
a « candidatura da CDU é e 
será sempre, uma voz neces- 
sária na resolução dos proble- 
mas do nosso concelho» que o 
cabeça de lista da Coligação, 
João Rodrigues Vieira, se 
candidata mais uma vez à 
presidência da autarquia, 
estando a candidatura à 
Assembleia Municipal a cargo de Humberto 
Germano. O candidato tem 61 anos e é diri- 
gente da (.NA, Confederação Nacional de 
Agricultura e presidente da Associação de 
Agricultores do Distrito de Lisboa. 

Como um cios problemas a combater pela 
CDU, o candidato destaca a necessidade de 
«afastar correntes de opinião separatistas», o 
que só será possível com o «desenvolvimento 
equilibrado das dez freguesias», e, também, 
de acabar com a bipolarização e alternância 

João Rodrigues Vieira 

entre PS e PSD que « não conseguiram imple- 
mentar uma gestão do município capaz de eli- 
minar as barreiras que obstaculizam o seu 

desenvolvimento». 
Para combater o atraso do 

concelho, João Vieira entende 
ser necessário afirmar «uma 
alternativa credível, alicerça- 
da num gigantesco património 
autárquico reconhecido por 
muitos mas também num 
intenso trabalho local através 
do qual fomos intervindo 
regularmente», nas Juntas de 
Freguesia e na Assembleia 
Municipal. 

Como prioridades de inter- 
venção, o candidato destacou 
«o envolvimento efectivo das 
populações na definição das 

principais opções da política autárquica», a 
luta pelo «desenvolvimento económico do 
concelho», a promoção da «descentralização e 
desconcentração de atribuições e competên- 
cias». 

0 candidato lembrou ainda a luta por uma 
«rede viária condigna e indispensável à qua- 
lidade do vida das populações, à fixação dos 
agentes económicos» - como exemplo do que 
o PCP propôs, a variante ao Cadaval, chumba- 
da pelo PS. 

período dedicado à música, 
com a interpretação do 
jovem Filipe Narciso. 

Para além das 
questões gerais do 
concelho, foram 
lembradas na ini- 
ciativa as questõ- 
es mais particula- 
res, bem como o 
trabalho realizado 

pela CDU para as resolver, 
ou não tivessem sido tam- 
bém apresentados os candi- 
datos à presidência das jun- 
tas de freguesia do conce- 
lho. Na freguesia de Alco- 
chete, a CDU recandidata o 
actual presidente, José 
Luís. Para o Samouco, 
Maria Eugênia Ferreira é 
novamente candidata ao 
cargo que já ocupa e, para 
São Francisco, a CDU apre- 
sentou o agricultor e eleito 
na Assembleia de Fregue- 
sia, Raul Duarte. 

José Jorge, actual presi- 
dente da Assembleia de 
Freguesia do Samouco, can- 
didato da CDU à presidên- 
cia da Assembleia Munici- 
pal de Alcochete, afirmou, 
na sua intervenção, que «é 
por de mais evidente que 
quem ganha com a vitória 
da CDU é a população do 
nosso concelho», estando 
certo de que «o prestígio 
granjeado desde que assu- 
mimos a direcção do poder 
local no concelho, ou seja, 
desde 1980, irá ser consoli- 
dado». José Jorge disse 
ainda que em Alcochete 
existe qualidade de vida, 
lembrando ser este o conce- 
lho que mais metros quadra- 
dos dispõe para a prática 

desportiva, avisando os opo- 
sitores da CDU que, «contra 
o que está feito e bem feito, 
não há argumentos». 

« Revolucionário 
e activo» 

Considerando-se «revolu- 
cionário e activo», contra 
aqueles, amigos ou oposito- 
res, que o queriam ver ces- 

Miguel Boieiro 

sar a sua actividade autár- 
quica de 25 anos - 19 dos 
quais como presidente da 
autarquia - Miguel Boieiro 
afirma que, como é prática 
corrente na CDU, o trabalho 
colectivo com os eleitos e as 
populações continuará a ser 
uma constante, avisando, 
porém, que continuará a 
colaborar e a dialogar «mas 
nos princípios seremos 
inquebrantáveis e firmes e 
não cederemos». 

«Alcochete está hoje dife- 
rente para melhor, dizem as 
sondagens de opinião e 
vemos nós e sentimos nós, 

no quotidiano», afirmou o 
presidente da autarquia que 
considerou este um impor- 
tante estímulo para o pros- 
seguimento do trabalho de 
evolução de Alcochete, que 
«avança a um ritmo veloz, 
nunca visto». 

Como estratégia de 
desenvolvimento do conce- 
lho que dirige há quase 
vinte anos, o autarca propõe 
o combinar de dois factores; 
economia e ambiente. «Se 
atendermos apenas a aspec- 
tos económicos, de que a 
vertente mais visível é a 
construção de edifícios sem 
o atendimento das leis da 
Natureza, estaremos a agir 
de forma incompleta e, por- 
tanto, erradamente; mas, 
por outro lado, se apostar- 
mos no oposto para que a 
Natureza não corra riscos 
estaremos a castrar cega- 
mente as perspectivas do 
nosso desenvolvimento», 
declarou o candidato, que 
considerou que é em Alco- 
chete que este dilema é 
mais saliente e onde é mais 
necessário agir com clarivi- 
dência e ponderação. 

A terminar, o candidato 
chamou a atenção para a 
tarefa, sempre inacabada, 
dos autarcas que, «por cada 
obra pública terminada, 
seja um pavilhão gimnodes- 
portivo, uma piscina, uma 
biblioteca, um jardim, um 
arranjo paisagístico, uma 
circular urbana, uma estra- 
da, aparecem centenas a 
exigir capital e mâo-de- 
-obra, sempre insuficientes, 
para o que queremos e para 
o que é necessário». 

Mora 

Cumprir e inovar 

Foi num clima de entusias- 
mo que decorreu a apresenta- 
ção dos cabeças de lista à 
Assembleia Municipal, Câma- 
ra Municipal e Juntas de Fre- 
guesia do concelho, Brotas, 
Cabeção, Mora e Pavia, 
durante o jantar-convívio, rea- 
lizado no passado sábado, 
num restaurante da vila. 

As mais de duzentas pesso- 
as presentes, com uma signifi- 
cativa participação da juven- 
tude, quiseram testemunhar 
publicamente o seu apoio aos 
candidatos e à CDU. É tam- 
bém de realçar a presença na 
iniciativa de figuras locais 
identificadas, normalmente, 
com a oposição. 

José Sinogas, actual presi- 
dente da Câmara Municipal, 
encabeça novamente a lista de 
candidatos da CDU a este 
órgão, acompanhado por Car- 
los Biléu, candidato à Assem- 
bleia Municipal, António 
Ameixeira Vitorino à Junta de 
Freguesia de Brotas, Manuela 
Calado à Junta de Cabeção, 
Manuel Leão e Joaquim Caei- ' 
ro às juntas de Mora e Pavia, 
respectivamente. 

0 mandatário concelhio da 

CDU, António Luís Carlos, e a 
mandatária para a juventude, 
Inês Pereira, sublinharam, 

losé Sinogas 

nas suas breves intervenções, 
a sua total identificação com o 
projecto da CDU para o con- 
celho de Mora e a plena confi- 
ança depositada em José Sino- 
gas para o concretizar. 

Falaram depois Manuel 
Leão, Carlos Biléu, José Sino- 
gas e, por fim, Jorge Cordeiro, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central do PCP, 
presente na iniciativa. 

0 candidato e actual presi- 
dente da autarquia, José Sino- 

gas, realçou o cumprimento 
integral das promessas feitas à 
população, as medidas, algu- 
mas pioneiras a nível nacio- 
nal, tomadas pela Câmara 
Municipal, nomeadamente o 
Cartão Municipal do Idoso - 
que contém uma série de van- 
tagens tendentes a «melhorar 
significativa e concretamen- 
te», como afirma a nota de 
imprensa da CDU de Mora de 
4 de Junho, a vida de mais de 
mil e seiscentos reformados 
do concelho - tendo ainda 
apelado ao sentido critico das 
pessoas para que saibam «dis- 
tinguir entre aqueles que pro- 
metem o que fazem e outros, 
cuja sede de poder absoluto, 
os leva a enveredar pelas fal- 
sas promessas, pela maledi- 
cência e pela demagogia fácil, 
incapazes de apresentar uma 
única proposta válida, preocu- 
pados que estão em apenas 
destruir». 

A complementar as inter- 
venções, foi apresentado a 
documento de prestação de 
contas da CDU que dá conta 
da obra realizada, comparan- 
do-a com o que foi o programa 
eleitoral. 
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Contagem 

desserviço 

• João Amaral 

: 

conhecida a manipulação 
feita com os ex- 
combatentes por forças 

de extrema-direita. Os organizadores de 
algumas movimentações centram-nas no 
ódio à democracia e nas saudades do 
império. Criou-se assim para alguns a 
ideia de que qualquer reclamação de ex- 
militares, em tomo das consequências da 
guerra colonial, há-de ser, por definição, 
manipulação daquelas forças políticas. 
Para mostrar que não é assim, basta 
pensar na acção da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, em 
defesa dos que saíram da guerra com 
deficiências. Os ferimentos provocados 
no quadro do serviço militar prestado 
durante a guerra colonial criaram um 
grave problema a milhares de 
portugueses. Face a isso, o Estado 
democrático cumpriu o seu dever de 
produzir legislação e de criar sistemas 
de apoio a esses portugueses, que, por 
sua vez, souberam intervir em defesa 
dos seus interesses. 
Há pouco tempo, a Assembleia 
produziu legislação para uma outra 
situação, a do stress de guerra, que tem 
uma incidência bem maior do que se 
fez crer. Aprovou-se também legislação 
sobre os prisioneiros de guerra. 
0 que mostram estes exemplos é que 
existem problemas reais decorrentes do 
serviço militar prestado no período de 
guerra, que o Estado democrático tem o 
dever de solucionar, na medida das 
possibilidades do País. Não se trata de 
discutir os fundamentos da guerra 
colonial. Sobre isso, o 25 de Abril e o 
Estado democrático disseram tudo: 
reconheceram o direito dos povos das 
ex-colónias e condenaram uma guerra 
não só injusta mas penalizadora para o 
próprio País. Do que se trata é de 
responder a certos problemas que se 
levantam àqueles a quem a ditadura 
impôs o serviço militar. 
Sabe-se como a guerra foi penalizadora 
da juventude que a ela foi obrigada. 
0 período de serviço prolongava-se por 
três, quatro e mais anos. A vida 
profissional era muito dificultada, 
porque muitos empregadores exigiam 
o serviço militar cumprido. A vida 
familiar era profundamente afectada. 
Mas muitos problemas só vêm a 
adquirir real expressão muitos anos 
mais tarde. É o que se está a passar 
com a contagem do tempo de serviço 
para efeitos de aposentação e reforma. 
A guerra decorreu entre 1961 e 1974. 
Os que foram enviados para as frentes 
de combate em 1961 rondam hoje os 
sessenta anos de idade, isto é, 
começara a reformar-se. Nos próximos 
anos, serão cada vez mais os que se 

do tempo 

militar 

encontram nessa situação. 
Só que, quando vão pedir a reforma, a 
maior parte descobre que o tempo de 
serviço militar não contou. Foram 
muitos anos de tropa, a que se junta a 
bonificação de 100% de tempo de 
serviço para os que foram para as ex- 
-colónias. O efeito da não contagem do 
tempo sobre a reforma, quer quanto a 
prazos quer quanto a montantes, 
é significativa. 
Esta situação está a criar um 
sentimento de revolta. Por exemplo, 
neste fim-de-semana juntaram-se no 
Luxemburgo centenas de portugueses, 
convocados pela central sindical 0GB- 
-L, exprimindo o seu protesto e a sua 
disposição de luta. 
Calcula-se em cerca de um milhão e 
quatrocentos mil o número de 
convocados para o serviço militar 
nesses anos. Deduzindo a esse número 
certas categorias (recrutamento "local" 
que não veio para Portugal, falecidos, 
pessoas com a situação resolvida por 
ter havido contagem de tempo, 
percentagem admissível de pessoas a 
quem esta questão não releva, etc.), 
podemos admitir que o problema afecta 
cerca de 700 mil ex-militares! 
Como é óbvio, atrás desta questão estão 
grandes montantes financeiros. 
Aplicando a Legislação em vigor, que 
permite a contagem do tempo de 
serviço militar através do pagamento de 
onerosas quotas calculadas sobre os 
rendimentos actuais dos requerentes, 
os sistemas de segurança receberiam 
qualquer coisa como 450 milhões de 
contos pagos por esses portugueses! 
Encontrar uma solução para o problema 
nunca poderá ser feito à custa da 
Segurança Social e da Caixa Geral de 
Aposentações. 0 financiamento destas 
deve ser assegurado, com os valores 
acima referidos, como hoje decorre das 
leis em vigor. 
A questão é a de encontrar critérios 
que desonerem os ex-militares dos altos 
valores que têm de pagar e que deveria 
ter sido o Estado, no tempo da guerra, a 
suportar. Hoje, para o Estado 
democrático, este encargo, mais um 
que o fascismo legou, obrigará a um 
esforço no Orçamento de Estado. O que 
parece adequado é que o esforço seja 
partilhado entre o Estado (isto é, o 
conjunto da comunidade nacional) e os 
ex-militares. Haverá que definir em 
que percentagens e também se a 
contribuição do Estado não deverá ser 
maior para os que têm rendimentos 
mais baixos. 
0 problema existe, afecta muitos 
portugueses, não nos podemos 
alhear dele. 

Por ferir os interesses 

dos trabalhadores e do País 

Governo 

alvo de censura 

A moção de censura ao Governo apresentada 

pelo BE foi rejeitada com os votos contra do PS. 

Este foi o resultado previsível de uma iniciativa 

em relação à qual o PCP, que a votou favora- 

velmente, manifestou fortes reservas. 

As razões situou-as a 
bancada comunista no 
plano da sua oportunidade 
e utilidade. Não porque 
não houvesse do 
ponto de vista 
político amplas e 
fundadas razões 
para censurar o 
Governo. Essas, 
como demonstrou 
o deputado comu- 
nista Agostinho 
Lopes, existem. E 
por isso o sentido de voto 
dos deputados comunistas. 
Mas «nada mais», como ele 
próprio afirmou. É que o 
momento de clarificação, 
para o PCP, será na votação 
do Orçamento do Estado. 

O Governo partiu assim 
para este debate numa 
situação em que sabia à 
partida o seu desfecho. 
Por isso desvalorizou a 
moção, que considerou 
«inconsequente do ponto 
de vista político», como 
salientou o ministro da 
Presidência. 

Este estado de relativa 
tranquilidade do Executivo 
perante a iniciativa mere- 
ceu aliás um comentário de 
Agostinho Lopes. Conside- 
rou-o compreensível e viu 
mesmo na moção motivos 
para um agradecimento do 
Governo, já que, ao menos 
por uns dias, poderia pro- 
porcionar-lhe «uma ima- 
gem de solidez parlamen- 
tar». 

Opções à direita 

Portugal continua 

a ter uma brutal 

desigualdade 

na distribuição 

do rendimento 

nacional 

Uma imagem efémera, 
está bem de ver, se aferida à 

luz do que têm 
sido as grandes 
orientações e os 
resultados da 
política de direita 
do Governo. Ora 
foi neste plano 
que a bancada 
comunista cen- 
trou a sua inter- 

venção. E a conclusão, essa, 
não podia ser mais demoli- 
dora. Foi a condenação 
plena, pela voz de Agosti- 
nho Lopes, de uma política 
que desde 1995 «fere os 
interesses dos portugueses e 
os interesses nacionais» e 
que defraudou «as expecta- 
tivas dos eleitores portugue- 
ses». Mais: «O PS e os 
governos PS mantiveram a 
identidade essencial dessas 
políticas. Os seus eixos 
estratégicos. As suas opções 
centrais. E até acabou por 
macaquear a prática políti- 
ca dos governos de Cavaco 
Silva.» 

Contundente, o deputado 
do PCP acusou o Governo 
de não «responder aos défi- 
ces estruturais do País», de 
não corrigir a «brutal desi- 
gualdade na distribuição do 
rendimento nacional - man- 
têm-se os mais baixos salá- 
rios, as mais baixas pensõ- 
es, os menores apoios às 
pequenas e médias empre- 

sas», lembrou - de não 
assegurar serviços públicos 
de qualidade, «em condiçõ- 
es de acesso e tarifas iguais 
para lodos os cidadãos e 
empresas», de não «assegu- 
rar a isenção e a neutralida- 
de da administração cen- 
tral», de não sanear o apare- 
lho do Estado de «vícios 
centralistas, da burocracia, 
do nepotismo e favoritis- 
mo», de não «recuperar 
margens de manobra perdi- 
das na União Europeia». 

Servir os grandes 

Depois de lamentar o 
facto de o Governo «não 
olhar para os trabalhado- 
res», Agostinho Lopes 
demonstrou de seguida 
como as atenções daquele 
se dirigem sobretudo para a 
defesa do «muito grande 
capital». E referiu a propó- 
sito, num país onde a «evo- 
lução do PIB e os salários 
rastejam pouco acima do 
zero», a existência de pelo 
menos três sectores econó- 
micos «cujos lucros cres- 
cem anualmente pela casa 
das dezenas de pontos per- 
centuais». Referia-se à 
banca (das mais rentáveis 
da Europa), ao sector da 
grande distribuição (com os 
hipermercados a obterem 
margens de lucros duas a 
três vezes superiores aos 
seus congéneres europeus) 
e a privatizadas empresas 
públicas como é o caso da 
Brisa (em que 50 por cento 
dos valores pagos pelos 
utentes nas portagens vão 
directamente para os bolsos 
dos accionistas). 

Contaminação dos solos da 

PCP pede explicações 

0 Grupo Parlamentar do 
PCP inquiriu o Governo 
sobre as medidas que este 
pensa adoptar para descon- 
taminação dos solos onde 
esteve implantada a Lisna- 
ve. Para os deputados Joa- 
quim Matias e Vicente 
Merendas, autores do 
requerimento onde solici- 
tam igualmente informaçõ- 
es sobre os estudos que 
esclareçam o grau de con- 
taminação existente nos 
terrenos da Margueira, a 
recuperação dos solos é 
uma medida prévia funda- 
mental para que a Câmara 
Municipal de Almada 
possa desenvolver os seus 
estudos de planeamento 
urbano. 

No texto que dirigem ao 
Governo, os deputados do 
PCP recordam que a Mar- 
gueira está inserida no 

município de Almada, 
pelo que é nesta perspec- 
tiva que a «futura utiliza- 
ção do solo terá que ser 
vista», em obediência a 
um plano integrado do seu 
território. Assinalam 
ainda que é a Câmara 
Municipal de Almada a 
entidade com competência 
legal para elaborar e apro- 
var ura plano face à Lei de 
Bases do Ordenamento do 
Território. 

Por si sublinhado é 
ainda o fado, noutro 
plano, de a actividade 
industrial exercida duran- 
te décadas naquela área 
ser «fortemente poluen- 
te», o que, do seu ponto de 
vista, impõe como absolu- 
tamente necessária a rea- 
lização de estudos sobre a 
contaminação dos solos 
antes de qualquer opera- 

Margueira 

ao Governo 

ção de reconversão urba- 
nística. 

Nessa medida, entendem 
os deputados comunistas, ao 
negociar o encerramento da 
Lisnave, não pôde o Gover- 
no deixar de assumir o prin- 
cípio do poluidor/pagador, 
como não pôde, ao criar o 
Fundo Margueira Capital, 
com maioria de capital 
público, deixar de determi- 
nar a responsabilidade pela 
descontaminação daquele 
solo. 

Recorde-se que a utiliza- 
ção daqueles terrenos para 
fins imobilários, envolven- 
do projectos megalómanos 
e especulativos, por inicia- 
tiva do Fundo Margueira, 
com o apoio do Governo, 
tem suscitado uma forte 
reacção de repúdio por 
parle da Câmara Municipal 
de Almada. 
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tem sido 

sínónimu de mais 

Críticas à situação económica nacional e ao 
rumo da União Europeia, em vésperas do seu 

alargamento, marcaram o debate mensal do Pri- 

meiro-Ministro com a Assembleia da República. 

0 tema proposto e que 
dominou a intervenção inici- 
al de António Guterres, 
sexla-feira passada, foi pre- 
cisamente o da 
situação da União A União Europeia 
Europeia quando COnlllZida 

3ía:is: pw™maioria 
de países mais 
pobres do que 
Portugal. Este 
novo enquadra- 
mento, para o 
chefe do Governo, 
requer uma eslra- 
légia nacional l! HiaiS 
que deve ser dire- neoliberalíSfflO 
ccionada em sete 
frentes, uma das quais, 
especificou, é a de exigir o 
avanço das cooperações 
reforçadas por forma a que o 
alargamento da União Euro- 
peia não dilua as políticas 
comunitárias. Guterres evi- 
denciou assim a sua adesão 
à proposta do primeiro- 
-ministro francês, Lionel 
Jospin, no sentido de ser cri- 
ado um congresso europeu, 
congregando representantes 
dos parlamentos nacionais e 
de Estrasburgo. 

PCP questiona rumo da União Europeia 

Europa social, só na retórica 

O socialismo 
de Frei Tomás 

E foi para esta estratégia 
que apelou ao consenso dos 
partidos da oposição. A ava- 

liar pelas críticas, porém, os 
argumentos aduzidos não 
convenceram. E uma das 
razões foi certamente a de 

que houve factos 
que ficaram por 
explicar. Foi por 
aí, aliás, que 
pegou Carlos Car- 
valhas ao lembrar 
ao Primeiro-Mi- 
nistro que há 
«mistérios» e fac- 
tos sobre os quais 
nada adiantou e 
que, por isso, con- 
tinuam por deslin- 
dar e esclarecer. 

Como por exem- 
plo o «mistério» (ou talvez 
não) de a União Europeia ter 
uma maioria de governos 
socialistas, com os respecti- 
vos comissários, «em que as 
propostas da Comissão e a 
maioria das decisões do 
Conselho vão sempre no 
sentido de mais llexibiliza- 
ção, mais liberalização, mais 
«moderação social», mais 
neol i beralismo, mais 
«modelo norte-americano». 
«É o socialismo de Frei 
Tomás. Olha para o que eu 
digo (...). Mais Europa soci- 
al, no verbo, na retórica», 
ironizou o dirigente comu- 
nista. 

Outro mistério para o qual 
chamou a atenção prende-se 
com a atitude do Governo 
português perante o alarga- 

mento da União Europeia. 0 
que é incompreensível neste 
caso é que o Executivo, face 
a um alargamento do qual 
Portugal é eventualmente o 
mais prejudicado, tenha tido 
primeiro «uma posição pas- 
siva, depois critica e só mais 
tarde de acordo e a reboque 
em relação à posição do 
governo espanhol, que afir- 
mou condicionar o alarga- 
mento à não diminuição dos 
fundos comunitários». 

O desastre da PAC 

Mas o PCP levou mais 
longe as suas críticas às 
posições assumidas pelo 
governo do PS relativamen- 
te ao processo de construção 
europeia. Carlos Carvalhas 
considerou mesmo existi- 
rem em alguns domínios 
consequências «desastro- 
sas» e deu como exemplo a 
reforma da Política Agrícola 
Comum. «Não é verdade 
que o Governo andou a pro- 
pagandear como uma gran- 
de vitória a reforma da PAC 
e que hoje é notório que 
Portugal é o país mais pre- 
judicado» sublinhou o 
Secretário-Geral do PCP, 
antes de referir que foi a 
própria Comissão que veio 
agora confirmar que o nosso 
País tem sido contribuinte 
líquido da PAC desde 1989, 
com excepção dos anos de 
1995e1996. 

Outra questão para a qual 
Carlos Carvalhas chamou a 
atenção, sem que tenha obti- 
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A PAC não serve os interesses da agricultura e dos agricultores portugueses 

do uma resposta cabal, pren- 
de-se com a adaptação das 
normas necessárias para a 
concretização do III Quadro 
Comunitário de Apoio. Os 
grandes atrasos na regula- 
mentação, bem como a con- 
fusão e incoerência regista- 
das, têm provocado «perdas 
de tempo e de energias», 
correndo-se seriamente o 
risco, alertou, de se perde- 
rem «importantes verbas por 
íalta de capacidade de apro- 
veitamento no 1.° Biénio». 

Não ao federalismo 

A política dos «factos 
consumados em sucessivos 

passos para o federalismo» 
foi igualmente verberada 
pelo dirigente do PCP, que, 
perante uma tão significa- 
tiva alteração do «edifício 
institucional da União 
Europeia», defendeu a rea- 
lização de um referendo ao 
povo português. 

Posta em evidência por 
Carlos Carvalhas foi ainda 
o que chamou de «posição 
falsa» e contradição do 
Governo no que se refere a 
algumas medidas por si 
anunciadas e ao modo 
como admite certas práti- 
cas de gestão dos dinhei- 
ros públicos. Referia-se às 
medidas por aquele anun- 
ciadas com vista a reduzir 

as despesas para se sub- 
meter ao pacto de estabili- 
dade e, por outro lado, à 
forma cúmplice como acei- 
ta que a administração do 
Fundo da Margueira des- 
barate dinheiros públicos 
em projectos megalóma- 
nos, como o «Manhattan de 
Cacilhas» ou as torres bió- 
nicas de 500 metros. «Isto 
não é uma vergonha?», 
interrogou-se Carvalhas, 
interpelando directamente 
Guterres, depois de 
ter lembrado que o minis- 
tro José Sócrates disse 
uma coisa, Pina Moura fez 
outra e o Primeiro-Minis- 
tro «lavou as mãos como 
Pilatos». 

Reforço das Áreas Metropolitanas em projecto de lei do PCP 

Planear melhor, para melhor servir 

Corrigir as actuais insufi- 
ciências e bloqueios que se 
interpõem ao exercício das 
suas funções, tal é, em sínte- 
se, um dos objectivos inscri- 
tos no projecto de lei do PCP 
que reforça os poderes e 
meios de actuação das estru- 
turas e funcionamento das 
áreas metropolitanas de Lis- 
boa e Porto. 

Com esta iniciativa legis- 
lai iva, entregue na semana 
transacta no Parlamento, a 
bancada comunista pretende 
pôr cobro à actual descoor- 
denação entre os vários 
departamentos da adminis- 
tração central e das empre- 
sas que prestam serviços 
públicos e preencher o que 
chama de «insustentável 
vazio no planeamento e 
ordenamento do território». 

Por outras palavras, trata- 
-se, desde logo, de obter 
uma mais clara definição de 
competências e funções 
centradas no capítulo do 
planeamento e ordenamento 
do território, clarificação 
esta que deseja estender à 
coordenação da intervenção 
dos vários níveis da admi- 
nistração e empresas con- 
cessionárias dos serviços 

públicos e no apoio à acção 
dos municípios. 

Mais poderes 

Não menos importante, do 
ponto de vista do PCP, é que 
sejam garantidos poderes 

efectivos «com capacidade 
de vincular a acção dos ser- 
viços da administração cen- 
tral no âmbito do seu territó- 
rio em matérias fulcrais 
como o sistema de transpor- 
tes, rede viária regional, 
ambiente e recursos hídri- 
cos, que devem constituir 

domínios obrigatórios de 
exercício da acção de pla- 
neamento e coordenação da 
i nstituição metropoli lana». 

Nesse sentido, no quadro 
das suas atribuições, as 
áreas metropolitanas devem 
assegurar a articulação dos 
investimentos municipais 

que tenham âmbito supra- 
municipal, bem como a con- 
veniente articulação de ser- 
viços com esse âmbito, 
nomeadamente nos sectores 
dos transportes colectivos 
urbanos e suburbanos e das 
vias de comunicação de 
âmbito metropolitano. 

Componente essencial 
para uma correcta operacio- 
nalidade desta última atribui- 
ção é sem dúvida a criação de 
uma autoridade metropolita- 
na de transportes destinada a 
garantir essa coordenação e 
acção integrada entre os vári- 
os operadores e os vários 
níveis da administração. 

Vencer bloqueios 

Realce merece também o 
dispositivo que estabelece que 
as áreas metropolitanas deve- 
rão ser obrigatoriamente con- 
sultadas sobre os investimentos 
da administração central, 
incluindo os co-financiados 
pela Comunidade europeia. 

Para o PCP, com este con- 
junto de medidas, trala-se, no 
fundo, de corrigir os proble- 
mas decorrentes do actual 
modelo que configura as 

áreas metropolitanas, que 
apelida de «híbrido» e que, 
em seu entender, não só não 
dispõe de «poderes e meios» 
como tem sido incapaz de 
«promover a integração das 
políticas municipais com 
vista ao eficaz desenvolvi- 
mento das respectivas áreas 
metropolitanas». 

Na origem deste quadro, 
como é recordado na nota 
preambular do diploma, estão 
as visões «redutoras, centra- 
listas, subordinadas a exercí- 
cios de calculismo político» 
que têm impedido que às ins- 
tituições metropolitanas cria- 
das há dez anos sejam reco- 
nhecidas as atribuições e 
facultados os meios, poderes 
e competências consentâneos 
com um exercício pleno e efi- 
caz das suas funções. E esse 
tem sido um enorme cons- 
trangimento, como o é tam- 
bém a recusa em «assumir 
as áreas metropolitanas com 
o carácter de autarquia e le- 
gitimidade democrática 
directa», um objectivo de que 
o PCP não desiste de ver con- 
sagrado em lei e que retoma- 
rá sob a forma de iniciativa 
legislativa quando tal consi- 
derar oportuno. 

Novas atribui 

De acordo com o articulado do diploma 
comunista, as áreas metropolitanas devem 
assegurar a articulação da actividade dos 
municípios e do Estado no domínio das 
infra-estruturas de saneamento básico, do 
abastecimento público, de políticas de 
ambiente e de recursos naturais, dos espa- 
ços verdes e da protecção civil. 

Compete-lhes ainda, na perspectiva do 
PCP, acompanhar a elaboração dos planos 
de ordenamento do território no âmbito 
municipal ou metropolitano, bem como a 
sua execução, e, noutro plano, elaborar e 
aprovar os planos metropolitanos de orde- 
namento do território, bem como superin- 
tender na sua gestão e execução. 

Segundo a proposta apresentada pelos 
deputados comunistas, às áreas metropoli- 
tanas cabe também emitir parecer sobre os 
investimentos da administração central nas 
respectivas áreas, e, bem assim, dos que 

toes e poderes 

sejam financiados pela Comunidade Euro- 
peia. 

A participação na promoção do desen- 
volvimento económico e social, na promo- 
ção e dinamização do potencial turístico 
ila área metropolitana e o acompanhamen- 
to das grandes obras públicas de infra- 
-estruluras e equipamentos e outras inter- 
venções de impacte supramunicipal cons- 
tituem outras tantas medidas preconizadas 
pelo PCP que prevê, ainda, entre as atri- 
buições das áreas metropolitanas, a de 
organizar e manter em funcionamento ser- 
viços técnicos próprios. 

As acções de planeamento e coordenação 
das áreas metropolitanas são obrigatoria- 
mente exercidas, segundo o diploma, em 
domínios como o do sistema de transportes, 
rede viária regional, ambiente, recursos 
hídricos, equipamentos, educação, emprego 
e segurança. 
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Reunião Nacional sobre organização e intervenção do Partido junto dos trabalhadores 

Algumas 

decisões 

Mais Pârtido 

empresas 

eforçar 

a intervenção 

e organização 

no seio da classe 

operária 

e dos trabalhadores» foi o tema 

em debate na reunião nacional de 

quadros do PCP que se realizou, 

no sábado passado, em Lisboa, 

no CT Soeiro Pereira Gomes, 

com a participação de Francisco Lopes 

e Jerónimo de Sousa, membros 

da Comissão Política. 

Coube a Francisco Lopes iniciar os 
trabalhos, que tiveram a participação 
de mais de uma centena de 
destacados quadros do Partido. 
Na sua intervenção, Francisco Lopes 
colocou alguns dos problemas que se 
levantam à intervenção do Partido 
nas empresas, apelando à reflexão da 
reunião sobre os mesmos e a forma 
de os ultrapassar. 
0 apelo foi correspondido. Mais de 
trinta intervenções avançaram as 
principais dificuldades que os 
sectores encontram na sua 

actividade, levantaram questões 
sobre as quais o Partido deveria 
debruçar-se mais e sugeriram formas 
de inovadoras de intervenção. 
A precariedade e a repressão nas 
empresas foram, sem dúvida, 
considerados pela maioria dos 
participantes como os principais 
obstáculos que se colocam à 
intervenção dos comunistas nas 
empresas e à participação dos 
trabalhadores, ainda que a situação 
concreta de algumas empresas - 
trabalho por turnos, entradas e saídas 
de camioneta, por exemplo - 
constituam também entraves à sua 
organização. 
Mas o vínculo de trabalho precário, 
pela insegurança que gera nos 
trabalhadores - particularmente nas 
largas camadas de jovens que 
acedem pela primeira vez ao mundo 
do trabalho -, propicia a aceitação de 
condições de trabalho ilegítimas e 
uma maior exploração. Daí que, 
muitas vezes, o Partido, tocando 
embora muitos trabalhadores - 
através da distribuição de 
comunicados à porta das empresas, 
por exemplo - «deixe de fora» muitos 
outros: os que dentro da empresa 
continuam a trabalhar, sem horários 
nem direitos, às vezes assegurando 

serviços em tempo de greve. 
A luta contra a precariedade surge, 
assim, como uma linha de acção 
prioritária para as organizações e 
sectores profissionais do PCP que, 
segundo alguns participantes, deverá 
ser concertada com o Grupo 
Parlamentar. 
Entretanto, de acordo com outros 
testemunhos, muitos e muitos são os 
jovens que respondem à precariedade 
valorosamente e com maturidade. 
É o caso, por exemplo, das 
telecomunicações ou do Arsenal, 
onde eles estão à frente da luta, 
trazendo-lhe nova dinâmica. «Até 
porque não têm nada a perder...» 

Mais visibilidade 

«É preciso dar mais visibilidade ao 
trabalho e às propostas do Partido», 
foi um desabafo que se ouviu várias 
vezes durante o encontro, que 
concluiu, ainda, pela necessidade de 
analisar a «eficácia» do 
requerimento e de reforçar a ligação 
e a troca de informação com as 
estruturas dos trabalhadores. 
Mas também a questão salarial foi 
outra questão desde logo considerada 
central, já que «tem sido 

desvalorizada» em favor de outros 
direitos. «Quando se fala em 
salários», sublinhou um 
participante, «é de salários que se 
fala e não de massa salarial», pois 
está-se a assistir à tentativa de 
substituição de conceito de 
vencimento por complementos vários. 
Na opinião de outro, esta questão 
«poderia desenvolver-se juntamente 
com a organização» e ser um 
«propósito do Partido para 
a rentrée». 
A redução do cálculo das pensões e 
os ataques à segurança social, 
perpetrados nomeadamente através 
da passagem para a segurança social 
de problemas da área judicial; a 
necessidade de agarrar o projecto de 
lei do PCP sobre acidentes de 
trabalho, esclarecendo sobre as suas 
causas e consequências dramáticas, 
mesmo em sectores onde estes não se 
aconteçam, foram outras questões 
também muito debatidas, sobre as 
quais é necessário continuar a 
aprofundar o conhecimento. 
A discussão estava ainda no 
princípio... mas o dia estava no fim. 
Foi, assim, que intervenção de 
Jerónimo de Sousa encerrou os 
trabalhos... mas não encerrou a 
discussão. 
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Conhecer a realidade 

Na sua intervenção, Jerónimo de Sousa 
considera que o reforço da intervenção, 
acção e organização do Partido no seio da 
classe operária e dos trabalhadores em geral 
«é uma questão que tem sido afirmada e 
reafirmada em todos os glandes momentos 
de decisão da vida do Partido», já que se 
trata de uma reafumação «indissociável da 
natureza e identidade do Partido, do seu 
projecto e do seu programa». 
Este reforço exige, porém, saber «em que 
realidade trabalhamos e intervimos» e não 
ignorar, por exemplo, a «dimensão e 
diversificação» que a precariedade hoje 
atinge, «as alterações na estrutura produtiva» 
e as «dificuldades que daí decotrem para o 
trabalho de organização nas empresas». 
0 trabalho deve, entretanto, obedecer a uma 
planificação mas um plano de trabalho para 
o reforço da organização e intervenção do 
Partido não é apenas um «plano de 
objectivos», é, «acima de tudo, um plano de 
intervenção política e de estímulo ao 
esclarecimento, organização, mobilização e 
lula», às propostas, à «valorização dos ideias 
e projecto do Partido». Daí que o dirigente 
comunista aponte três ideias para o 
desenvolvimento do trabalho. 
A primeira «que não é inevitável que os 

trabalhadores tenham que viver com baixos 
salários, com direitos atacados, sem 
segurança nos vínculos de trabalho, com 

■ condições de trabalho deterioradas ou 
endividados», quando «os lucros são o que 
são e o grande capital não pára de beneficiar 
do seu aumento». 
A segunda é que «com a unidade, a 
organização e a luta» dos trabalhadores 
«é possível defender direitos e conquistas 
e avançar com padrões de vida mais 
elevados». Unidade, organização, luta em 
que - terceira ideia - o PCP faz assentar a 
defesa dos interesses e direitos dos 
trabalhadores. 

Trabalhadores determinam 

0 PCP «não propõe substituir-se» a essa 
«força detenninante de transformação» que 
são os trabalhadores, diz Jerónimo de Sousa, 
mas o reforço das células do PCP nas 
empresas e locais de trabalho, o aumento da 
sua força orgânica, política e eleitoral e da 
sua representação institucional «são 
essenciais para que os trabalhadores tenham 
mais força», é condição fundamental «para 
uma mudança política». 
Ou seja, o plano de trabalho que o PCP 

procura levar à prática, «é um plano de 
intervenção política que articule o trabalho 
de reforço da organização, com a elevação 
da consciência de classe, da organização, da 
luta dos trabalhadores pela defesa dos seus 
interesses e da sua participação nas 
batalhas políticas gerais». 
Contudo, a linha de intervenção dos 
comunistas em cada empresa e local de 
trabalho precisa de estar inserida numa 
linha global de intervenção e o plano do seu 
reforço deve estar «sustentado» num 
programa nacional com objectivos, temas, 
campanhas, acções... 
0 PCP, informou o dirigente comunista, 
propõe-se, assim, nos próximos tempos, 
tratar, entre outros, o problema dos salários e 
a necessidade do seu aumento, aproveitando 
a comparação com outros países da UE e 
desmontando as teses da competitividade; 
as questões da segurança social e a 
regulamentação da lei de bases; o problema 
dos horários de trabalho e a sua redução 
faseada para as 35 horas semanais; o 
problema da segurança e sinistralidade no 
trabalho; o trabalho precário; as carreiras; 
os problemas dos trabalhadores por turnos, 
horários, subsídios, compensações, 
reformas. 

Os comunistas 
querem mais 

visibilidade 
para 

o trabalho 
do Partido 

A Reunião Nacional de sábado vem na 
sequência de uma série de iniciativas 
tomadas pelas organizações do PCP com 
vista à concretização das decisões 
tomadas pelo 16.° Congresso e da 
Resolução do Comité Central de 20 
e 21 de Abril de 2001. 
Entre estas decisões, destaca-se a que 
aponta a necessidade de o Partido ter 
uma estrutura de organizações de base 
em todas as empresas, locais de trabalho 
e principais zonas industriais, devendo, 
para tanto, definir um plano de trabalho 
que identifique as empresas e locais de 
trabalho com mais de mil trabalhadores 
ou que sejam estratégicas e prioritárias 
em cada região. 
Outra decisão diz respeito às medidas 
a tomar em termos de quadros, que 
deverão ter em exclusivo tarefas 
ligadas ao acompanhamento desta 
frente de trabalho, e a criação, em cada 
Direcção de Organização Regional, de 
um organismo de coordenação ou 
direcção que acompanhe e dirija a 
concretização do plano já estabelecido. 
Aprofundar o conhecimento da 
situação económica e financeira e das 
relações de trabalho das empresas e 
sectores, de forma a contribuir para a 
definição de propostas do Partido e 
facilitar a informação aos 
trabalhadores sobre a realidade com 
que se confrontam e a actividade do 
Partido, é outra linha de orientação 
que o Congresso e o Comité Central 
apontam como decisiva para o reforço 
da intervenção do Partido nas 
empresas, a par do reforço do contacto 
com trabalhadores que ainda não são 
membros do Partido e do recrutamento. 
Por fim, é necessário fazer o balanço 
de todo o trabalho, realizando, para 
isso, reuniões nacionais com os 
quadros responsáveis pelas empresas 
e locais de trabalho definidos como 
prioritários. 

Reforçar influência 

Francisco Lopes começou a sua intervenção, 
lembrando o que significa para o presente e 
o futuro do Partido o seu «enraizamento» na 
classe operária e nos trabalhadores em 
geral: «uma âncora para a ligação às massas 
e o conhecimento da realidade»; «um pólo 
de germinação da consciência de classe e 
política dos trabalhadores, de irradiação da 
influência e intervenção do Partido nas 
zonas envolventes das empresas»; «um 
factor de promoção da unidade, mobilização, 
luta e organização dos trabalhadores e de 
reforço dum movimento sindical vinculado 
aos seus interesses»; «uma fonte de quadros 
para o Partido, para o seu fortalecimento e 
renovação de forças». 
É, pois, a noção da importância deste 
trabalho que levou o Comité Central a 
apontar a intervenção junto dos 
trabalhadores como acção prioritária, ainda 
que para esta decisão lenha também 
pesado «a consciência da dimensão dos 
problemas e insuficiências que existem» e 
que é preciso superar. Identificando alguns 
desses problemas, Francisco Lopes refere a 
existência «de zonas brancas de 
organização e intervenção era muitas 
empresas e sectores», em alguns casos de 
grande dimensão, ou «o risco de criação de 
novas zonas brancas», resultante do 
afastamento de muitos trabalhadores das 
empresas com os processos de reforma e 
pré-refortna, as reestruturações e as fusões. 
Há ainda empresas e locais de trabalho 
onde existem membros do Partido mas 
onde a intervenção partidária ou é «um 
deserto» ou é insuficiente no plano 

unitário, «faltando as posições e a voz do 
Partido». 

Intensificar acção 

0 dirigente comunista aponta, a seguir, três 
questões que, em sua opinião, deverão 
merecer particular atenção das organizações 
no desenvolvimento da sua actividade: a 
questão do aumento dos salários e o 
combate «contra a chantagem que visa a 
redução do poder de compra»; o 
acompanhamento e denúncia da tentativa de 
alteração da legislação de trabalho, 
nomeadamente da contratação colectiva; o 
problema dos acidentes de trabalho, da sua 
prevenção, da valorização das pensões dos 
sinistrados. 
Relativamente a esta última questão, Francisco Lopes informou 
sobre a apresentação pelo PCP de um projecto de lei na Assembleia 
da República (ver pág. 32), cuja discussão pública, a decorrer no 
mês de Junho, deve ser aproveitada para uma importante acção de 
contacto e esclarecimento dos trabalhadores sobre o problema dos 
acidentes de trabalho e as propostas do PCP. 
Por fim, Francisco Lopes enunciou seis aspectos que devem ser 
tidos em consideração na concretização da Resolução do Comité 
Central. 
São eles a definição das empresas e locais de trabalho prioritárias 
em cada região; o destacamento de responsáveis por cada uma 
dessas unidades; a criação de organismos de coordenação ou 
direcção deste trabalho em cada DOR; o levantamento dos locais de 
trabalho dos membros do Partido, de forma a permitir iniciar e/ou 
reforçar o trabalho em empresas e sectores; o recrutamento, 
arrancando com a campanha de mais 2000 novos membros até 
1 de Maio de 2002; a elaboração (para além da planificação a nível 
nacional, dos sectores e regiões) de um plano de trabalho para cada 
empresa e local de trabalho definido como prioritário. 
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Prémio para Mia Couto 

0 escritor moçambicano Mia Couto vai receber no próximo dia 
12, na Fundação Gulbenkian, em Lisboa, o prémio literário Mário 
António, com que foi distinguido pela sua obra «0 Voo do Fla- 
mingo». 

0 novo galardão literário, evocativo da memória do escritor e 
poeta angolano Mário António de Oliveira, visa distinguir, de três 
em três anos, obras de escritores da África lusófona ou de Timor- 
-Leste, publicadas no triénio anterior em prosa de ficção, teatro, 
ensaio ou poesia. Mia, nome literário de António Emílio Leite 
Couto, 46 anos, é natural da cidade da Beira e, actualmente, bió- 
logo na reserva natural da Ilha moçambicana da Inhaca. 

Considerado um dos nomes mais importantes da nova geração 
de escritores africanos em língua portuguesa, Mia Couto retrata 
nas suas obras os problemas e a vida quotidiana de Moçambique 
contemporâneo. Já galardoado com o Prémio Virgílio Ferreira, 
pela totalidade da sua obra em língua portuguesa (1999), Grande 
Prémio da Ficção Narrativa de Moçambique (1990), Prémio Anual 
de Jornalismo Areosa Pena (1989), Prémio Nacional de Ficção da 
Associação de Escritores Moçambicanos (1995) e Prémio da Asso- 
ciação dos Críticos de Arte de S, Paulo (Brasil, 1996), Mia Couto 
tem vasta obra editada. 

Loures exige novo hospital 

0 presidente da Câmara de Loures entregou, sexta-feira pas- 
sada, à ministra da Saúde, uma petição a exigir a construção de 
um hospital e de novos centros de saúde do concelho. 

Na petição - «Pela melhoria das condições de saúde da popu- 
lação do concelho de Loures» - assinada por mais de uma cente- 
na de responsáveis por instituições do concelho, como associaçõ- 
es de moradores, juntas de freguesia, colectividades, escolas 
bombeiros e centros de saúde, considera-se que as graves carên- 
cias do concelho impõe uma intervenção do Ministério da Saúde. 

A construção do Hospital/Maternidade de Loures e dos cen- 
tros de saúde era falta, ou em precárias condições de funciona- 
mento, são algumas das exigências apresentadas. 

Na petição é ainda referida a necessidade de reforço do núme- 
ro de profissionais de saúde, de forma a dar «uma resposta eficaz 
às necessidades da população». 

0 documento lembra que, de acordo com a legislação em vigor, 
deve existir um hospital para cada 200 mil habitantes, o que não 
acontece em Loures, concelho onde esse número já foi atingido, mas 
onde continua a não existir um estabelecimento hospitalar. 

Além disso, em todo o concelho de Loures apenas existem dois 
centros de saúde e muitas das extensões funcionam em casas de 
habitação sem condições para atender os utentes ou para os pro- 
fissionais de saúde exercerem as suas funções. 

Mouraria 

A diversidade étnica 

A zona comercial da Mouraria, em Lisboa, vai ser alvo de ura 
megaprojecto por parte do gabinete camarário local que quer 
potenciar a maior riqueza da zona: a diversidade étnica. 

Transformar fachadas e lojas, fechar algumas ruas ao trânsito, 
criar percursos exclusivamente pedonais e pensar em novas for- 
mas de organizar o estacionamento, poderão ser algumas das 
transformações a operar. 

Para já, e antes de avançar com qualquer medida, o gabinete 
técnico da Mouraria começou a pedir a opinião dos moradores e 
dos cerca de 300 comerciantes indianos, paquistaneses, chineses 
e africanos que trabalham no bairro. 

A ideia-chave é associar as regras arquitectónicas e urbanís- 
ticas da Mouraria à diversidade étnica da sua população. 

A encosta da Mouraria foi, desde sempre, coabitada por cris- 
tãos, mouros e judeus. «É já uma tradição», recorda o vereador 
António Abreu, acrescentando que «agora, o Gabinete pretende 
não só conservar o traçado mourisco das ruas mas também dar sig- 
nificado aos edifícios». 

O resultado final deste trabalho naturalmente ainda não se 
conhece. Sabe-se apenas que o edificado na Mouraria será adap- 
tado de forma a agradar às etnias que ali vivem. 

Protesto na IC19 

A Comissão de Utentes do IC19, via que liga Sintra/Lisboa, 
vai efectuar sexta-feira, a pé e de carro, o percurso entre Massa- 
má-Norte e aquela via, para demonstrar as dificuldades que os 
munícipes enfrentam diariamente. 

A iniciativa visa pressionar o Governo e Câmara de Sintra para 
a urgente resolução do problema das acessibilidades no concelho. 

Os milhares de automobilistas diariamente confrontados com 
os engarrafamentos no IC19 já participaram em dois buzinões (5 
Março e 25 de Maio) convocados pela Comissão de Utentes, pro- 
testos contra a «falta de acessibilidades a Sintra». 

A Comissão de Utentes do IC19 reivindica o alargamento do 
IC19 até Sintra, a remodelação dos nós de Massamá e Cacém, a liga- 
ção do Lido ao Nó do Hospital Amadora-Sintra, a construção do 
IC16 como alternativa ao IC19, a construção das circulares Nas- 
cente e Poente ao Cacém, a construção do IC30 e início e conclusão 
da remodelação dos interfaces rodoferroviários na Linha de Sintra. 

Dia mundial do ambiente 

assinalado em Portugal 

A quem interessa 

«tapar o sol com a peneira»? 

Como é obrigatório, no dia mundial do ambien- 

te falou-se muito do estado do ambiente e anun- 

ciou-se mais medidas avulsas. Em causa estão, 

entretanto, problemas de fundo, a necessidade 

de uma política bem definida. 

A ausência de uma Estraté- 
gia de Conservação da Natu- 
reza e de um Plano Nacional 
de Política de Ambiente 
(ambos previstos na Lei de 
Bases do Ambiente, desde 
1987) é a primeira crítica de 
«Os Verdes», na avaliação 
que fazem sobre a política de 
ambiente no nosso país. 

Em documento divulgado 
no dia mundial do ambiente, 
o Partido Ecologista lembra 
que, com a aprovação da Lei 
de Bases do Ambiente, em 
87, o Governo ficou incumbi- 
do de elaborar um Livro 
Branco do Ambiente, de 3 em 
3 anos. 0 que entretanto 
ocorreu uma única vez. Há 
dez anos... 

0 primeiro obstáculo a 
uma política de ambiente 

está no próprio desconheci- 
mento das realidades, o que 
leva «Os Verdes» a questio- 
nar: «A quem interessa tapar 
o sol com a peneira, escamo- 
tear os indicadores do estado 
do ambiente em Portugal?» 

Assim, a política do ambi- 
ente vai-se fazendo ao sabor 
de sensibilidades, das sonda- 
gens, das pressões, da me- 
diatização dos problemas, 
dos ministros em funções. 

Com a mudança de partido 
no poder, do PSD para o PS, 
pouca coisa mudou, dizem 
«Os Verdes». 

Nada mudou 

0 balanço que fazem des- 
tes últimos seis anos é signi- 

ficativo: «A co-incineração 
rendeu a incineração, as 
lixeiras (apesar das promes- 
sas) tardam a desaparecer 
por completo, os aterros 
construídos à pressa (e em 
função dos calendários elei- 
torais, ritmados pelos fundos 
enviados de Bruxelas) só dão 
problemas (desde o esgota- 
mento antes dos prazos pre- 
vistos até ao lixo que anda a 
boiar...) e não respeitam as 
minimalistas taxas impostas 
para a reutilização e recicla- 
gem das várias categorias de 
resíduos, a qualidade da 
água é tão boa que nesta 
época balnear diminuíram as 
praias com bandeira azul, a 
poluição atmosférica é tão 
boa que nas últimas semanas 
só tem havido alertas por 
causa dos níveis de ozono, a 
política energética é tão boa 
que em três anos triplicou a 
nossa factura e não se vis- 
lumbra forma de cumprirmos 
as metas vergonhosas do 
protocolo de Quioto, os Pla- 

nos de Ordenamento da Orla 
Costeira nunca mais estão 
concluídos nem se vêem os 
seus efeitos práticos, os Pla- 
nos de Bacias Hidrográficas 
também não, as extracções 
de inertes fazem-se ao sabor 
do lema éfartar vilanagem e 
vai daí caem pontes e provo- 
ca-se a erosão da nossa 
costa.» 

Mesmo a assunção da 
componente do ordenamento 
do Território no Ministério 
do Ambiente - que fez re- 
nascer as esperanças - prati- 
camente nada trouxe de 
positivo. «Não se encontra 
nada que dê sustentabilida- 
de à política urbana, que 
combata a desertificação do 
interior, que respeite uma 
floresta de uso múltiplo, que 
ponha cobro à degradação do 
litoral», denunciam «Os Ver- 
des», com base no trabalho 
de investigação desenvolvi- 
do pelo Conselho Nacional 
para o Ambiente e o Desen- 
volvimento Sustentável. 

nii» 

SãSim 

A Arrábida é um exemplo da contradição entre princípios e factos na política de ambiente 

Natureza e biodiversidade 

A Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade está em discus- 
são pública até ao próximo dia 
15 de Junho. Um documento 
que apresenta melhorias signi- 
ficativas em relação ao anteri- 
ormente apresentado, mas 
encerra ainda, na perspectiva 
de «Os Verdes», lacunas, insu- 
ficiências e defeitos que, a não 
serem corrigidos, poderão uma 
vez mais defraudar as expecta- 
tivas de todos os que se preo- 
cupam com o estado do ambi- 
ente em Portugal. 

Em breve análise deste 
documento, o Partido Ecologis- 
ta levanta quer questões de 
concepção quer de execução. 

As implicações da pressão 
humana no litoral e da deserti- 
ficação humana no interior do 
país, estão entre as questões de 
concepção que «Os Verdes» 
apontam como insuficiente- 
mente estudadas. Os ecologis- 
tas criticam também a omissão 
de questões como as políticas 
de transportes e acessibilida- 
des e outras, que se colocarão 
a mais longo prazo, como as 

alterações climáticas e respec- 
tivos impactes no território 
nacional. 

Consideram, por outro lado, 
incompreensível, que se apre- 
sente um documento desta 
natureza «sem previamente 
caracterizar a situação das 
áreas protegidas e do estado de 
conservação da natureza em 
Portugal». 

No que se refere à aplicação 
prática das políticas propostas 
no documento, «Os Verdes» 
lembram que «importa quanti- 
ficar acções, identificar res- 

ponsáveis pela sua concretiza- 
ção e estabelecer os respecti- 
vos períodos de execução. 
Nesta mesma perspectiva 
denunciam, como uma «lacuna 
imperdoável», o não se referir 
quais são exactamente as «ins- 
tituições que deverão ser res- 
ponsabilizadas pela concreti- 
zação das medidas propostas». 

Uma situação que levanta 
uma questão de fundo: «Signi- 
fica tal que ninguém é respon- 
sável nem ninguém será res- 
ponsabilizado pelo que ficar 
por fazer?» 

« Volta a Portugal a Pedalar Pias Pistas» 

A «Volta a Portugal a Peda- 
lar PTas Pistas» passou, esta 
segunda-feira, por Almada. 

Esta campanha - promovida 
por «Os Verdes» - teve início 
em Lisboa, a 14 de Março, e 
passou já pelo Porto, Braga, 
Coimbra, Aveiro, Portalegre, 
Castelo Branco, Setúbal, Faro, 
Beja, ílvora, Leiria, Covilhã, 

Guarda e Vila Real. 0 seu 
objectivo é sensibilizar os cida- 
dãos e os órgãos de poder para 
a necessidade de implementar 
uma rede nacional de pistas 
ciciáveis e criar um vasto movi- 
mento de apoio ao Projecto de 
Lei apresentado pelo Partido 
Ecologista. 

A campanha inclui iniciati- 

vas de rua, com materiais de 
sensibilização, debates e outras 
iniciativas e está particular- 
mente dirigida aos jovens. 

«Vamos Pedalar PTas Pis- 
tas» é uma iniciativa que se 
insere num programa de com- 
bate às alterações climáticas, 
de que uma das principais cau- 
sas é a poluição atmosférica. 

Na apresentação da campa- 
nha, «Os Verdes» sublinham a 
necessidade de tomar medidas 
adequadas e imediatas, «no- 
meadamente a criação de uma 
rede adequada e integrada de 
transportes públicos e também 
o incentivo de outras formas de 
transportes alternativos, como a 
bicicleta». 
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Em defesa dos direitos das crianças 

Um dia 

ou todos os dias? 

Apresentar novas propostas em defesa dos direi- 

tos das crianças, promover iniciativas várias ou 

cruzar o jogo infantil com a defesa do ambiente 

são outras tantas formas de assinalar o Dia da 

Criança. Que é essencial não restringir a um 

único dia. 

A segurança das crianças 
foi o tema da conferência de 
imprensa promovida por «Os 
Verdes» no Jardim 
da Estrela, no pas- 
sado dia 1 de 
Junho. Jím causa 
estão propostas 
legislativas a apre- 
sentar em diferen- 
tes áreas, da segu- 
rança nos trans- 
portes colectivos de crianças 
a uma rede nacional de tem- 
pos livres, passando pelo 
levantamento das condições 
de segurança dos nossos par- 
ques infantis. 

0 Partido Ecologista diri- 
giu ainda um requerimento 
ao Governo para que seja 
feito um levantamento das 
escolas do ensino básico que 
dispõem de cantina, tanto 

A refeição 

fomadíi na escola 

é, para moitas 

crianças, a única 

mais que a refeição tomada 
na escola é, para numerosas 
crianças, a única refeição 

completa de que 
dispõem. 

As comemora- 
ções do Dia da 
Criança foram apro- 
veitadas pela As- 
sociação Portugue- 
sa de Direito do 
Consumo para 

reclamar educação para o 
consumo nas escolas, devido 
à vulnerabilidade das crian- 
ças e jovens. Uma medida 
que, aliás, já consta da Lei do 
Consumidor e que se justifica 
tanto mais quanto, ao nível da 
publicidade, ninguém cum- 
pre nem faz cumprir as restri- 
ções impostas pelo respectivo 
Código. Pelo que a educação 
para o consumo é fundamen- 

tal para estimular o espírito 
crítico das crianças e jovens. 

Em Santiago do Cacém, 
1300 alunos de 25 escolas do 
concelho participaram no 
projecto de educação ambi- 
ental «Vamos colorir o ambi- 
ente» que culminou na Sema- 
na do Ambiente, entre 5 e 9 
de Junho. Ao longo desta 
semana, no Parque Munici- 
pal de Feiras e Exposições, 
estão expostos os trabalhos 
que foram realizados durante 
o ano lectivo. Sábado irá rea- 
lizar-se um Workshop subor- 
dinado ao tema «Educação 
Ambiental: como alargar?». 

No Barreiro, ao longo desta 
semana, os alunos da Escola 
de Palhais vão estabelecer 
contacto, nalguns casos pela 
primeira vez, com computa- 
dores, software e formadores 
da área da informática. Uma 
iniciativa que se insere no 
âmbito do projecto «A infor- 
mática vai ao encontro de cri- 
anças em zonas carenciadas» 
e visa nomeadamente estimu- 
lar crianças do meio rural 
para a aprendizagem futura. 

Teatro no Nordeste Transmontano 

«É sempre positivo o sabermos que se está 
a construir algo para o futuro.» São estas as 
primeiras palavras do breve texto - Duas pala- 

ú r. íii',' M.-.l, 

vras para dois momentos - de apresentação de 
significativas iniciativas na área do teatro no 
Nordeste Transmontano. 

Pelo terceiro ano consecutivo, o 
Teatro em Movimento e as câmaras 
municipais de Bragança e Torre de 
Moncorvo organizam a Mostra Inter- 
nacional de Teatro de Bragança e o 
Encontro Internacional de Teatro de 
Torre de Moncorvo. 

Os eventos decorrem entre 4 e 14 
de Junho e, este ano, contam com uma 
participação mais variada e maior 
número de presenças internacionais. 

Participam, nestas iniciativas - a 
nível nacional - grupos de teatro do 
Porto (Caixa de Pandora), Lousada 
(Jangada), Covilhã (Teatro das Bei- 
ras), Leiria (Teato), Beja (Jodicus), 
Évora (Trulé), Ansiães (Escola Profis- 
sional), Bragança (Teatro em Movi- 
mento) e Almada (Teatro Extremo). De 
fora, vêm grupos de Espanha (Huelva 
e Madrid) e Inglaterra. 

Na nota de apresentação - crítica 
em relação à política implementada 
nesta área - fica um voto. Que a 
tenacidade dos que querem fazer 
algo no campo cultural prevaleça, 
«mesmo com lodo o cansaço e 
desencanto que possa existir peran- 
te o descalabro da cultura existente 
no nosso país». 

Um modelo 

defeituoso 

• José Sarabando 

Há dias, o «Público», que 
se distinguiu na cruzada 
do ranking das escolas, 

chamava à primeira página a «fantástica» 
revelação da avaliação oficial dos 
estabelecimentos de ensino, objectivo 
pelo qual o PSD tanto se encarniçara. 
Não se trata de nenhuma proeza 
jornalística, tantas eram as pessoas e 
entidades envolvidas no processo e 
conhecedoras dos resultados. 
Mas o que importa aqui reter é o 
argumento principal utilizado pelo seu 
director para divulgar o que, 
«pudicamente», era guardado pelo 
Ministério. Tratar-se-ia, nas suas 
palavras, de habilitar os pais e as 
famílias a escolher o melhor 
estabelecimento de ensino para os 
filhos - ou seja, a ousadia do «Público» 
em violar a reserva do Ministério 
justificava-se pelo dever de assegurar a 
liberdade de escolha dos cidadãos. 
Este é, de facto, o mais cínico dos 
argumentos. Porque a «liberdade» a 
que José Manuel Fernandes se refere é 
apenas a «sua liberdade» e de uma 
parte dos portugueses, mas não é a 
«liberdade» de todos os portugueses. 
A liberdade de escolha é, aliás, a 
consigna das forças mais conservadoras 
que na Europa procuram obter para o 
ensino privado, confessional ou 
meramente comercial, privilégios e 
recursos financeiros do Estado à custa 
do sistema público. Aplica-se à 
Educação, como se aplica à Saúde 
ou à Segurança Social, 
Seguir o modelo anglo-saxónico parece 
ser o objectivo. Nele são as próprias 
escolas privadas que escolhem os 
alunos, era nome da «sua» excelência, 
procurando reservar para si próprias a 
qualidade, e para o povo, em geral, lá 
estão as escolas públicas. 
Não estamos perante qualquer 
procedimento comum a todos os países 
da União Europeia que, por tal motivo, 
pudesse ser invocado como sinal de 
modernidade. 

Bases falsas 

A classificação das escolas insere-se 
na doutrina e no conjunto de reformas 

inicialmente delineadas pelo antigo 
ministro Roberto Carneiro e mais 
recentemente impulsionadas pelo 
ministro Marçal Grilo, que têm 
desregulado e enfraquecido o sistema 
público. 

A questão de fundo não reside, no 
entanto, na divulgação de resultados, 
como exigia o PSD, mas o facto de a 
avaliação ordenada pelo governo 
obedecer a um modelo uniformei e por 
isso inadequado para retractar uma 
realidade tão rica, variada e 
complexa. 

De facto, parte de duas bases 
visivelmente falsas, mesmo para o 
mais desprevenido dos cidadãos. 

Primeiro, porque compara escolas que 
não podem nem devem ser 
comparadas, independentemente do 
valor e do profissionalismo dos 
docentes e demais participantes da 
comunidade educativa. Na verdade, 
como pode comparar-se uma escola 
mal equipada ou situada num meio 
social degradado com outra com muito 
melhores condições nesse plano? 

Segundo, porque os critérios da 
própria avaliação são inaceitáveis. 
Nos guiões que operacionalizaram 
a avaliação foram incluídos itens 
de natureza quantitativa e outros 
de natureza qualitativa, e com 
estes dados, que são incompatíveis 
entre si, foi elaborada a síntese 
valorativa. 

As bases são, deste modo, 
incongruentes, e o produto final 
necessariamente defeituoso, por muito 
meritório que seja o esforço de quem 
nele trabalhou. 

Um projecto deste tipo obrigaria a 
uma fase experimental num número 
restrito de escolas, mas como modelo 
monolítico é impraticável para todo o 
País. 

A lógica intrínseca do modelo 
adoptado e imposto pelo Ministério 
tende a acentuar assimetrias entre 
escolas e a cristalizar desigualdades 
sociais, ao mesmo tempo que promove 
a elitização do ensino. 

Malhas que o PS tece... 
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Maio de 2001. Mês de 
eleição para milhares 
de estudantes em 

Portugal que aproveitaram mais uma 
ocasião para festejar a sua condição, 
quer na chamada «queima das fitas» 
quer nas famosas semanas académicas 
organizadas um pouco por todo o país. 
Assim, todos os motivos foram válidos 
para as comemorações. Mas se a festa 
dura alguns dias, já a avaliação do 
desempenho destes estudantes é mais 
prolongada. E não se pode dizer que os 
resultados tenham sido dos mais 
positivos. 
É que na mesma altura em que se 
cantava e se pulava de contentamento, a 
Comissão Europeia (CE) não encontrou 
grandes motivos para pular e cantar com 
os estudantes, pelo menos, não com os 
portugueses, ao divulgar um estudo, 
realizado em 1999, com os mais 
recentes dados sobre os níveis de 
escolaridade. 

* * * 

. 

Mf 

Portugal, como já vai sendo hábito 
nestas coisas de estatísticas europeias, 
está colocado na cauda da Europa. 
Senão vejamos o que diz a CE: 46% dos 
jovens entre os 18 e os 24 anos 
abandonam a escola apenas com a 
escolaridade obrigatória ou nem sequer 
isso. A média comunitária é de 21%. 
Comparações com países como a 
Finlândia e a Suécia (com 10% e 7% 
respectivamente) são pura coincidência! 
Ainda segundo este estudo do Eurostat 
(Gabinete de estatísticas das 
Comunidades Europeias), Portugal 
destaca-se pela negativa, quanto ao 
número de jovens que completam os 
estudos secundários, com apenas 35%. 
A média comunitária é de 71%. 
No entanto, em termos relativos, o 
desempenho dos portugueses consegue 
ser bastante mais animador. Embora 
Portugal esteja ainda longe de estados- 
-membros como a Finlândia e a Suécia 
onde 31 e 29% dos cidadãos possuem 
um diploma universitário, o país atinge 
a fasquia dos 10% de pessoas que 
concluíram com sucesso o ensino 
superior. 

Conversa de ministro 

Apesar do quadro negro que é 
apresentado, o Ministério da Educação 
desdramatiza a situação, afirmando aos 
quatro ventos que «estes dados são 
sobejamente conhecidos, mas é 
necessário fazer uma ressalva, os dados 
são referentes a 1999, e nem toda a faixa 
etária estava abrangida pela 
escolaridade obrigatória de 9 anos...». 
E não se contentando com estas 
justificações vai ainda mais longe, 

admitindo para quem ainda estiver 
interessado em ouvir que «Portugal 
figura atrás da média comunitária em 
termos de habilitações escolares porque 
os indicadores não reflectem ainda os 
avanços era escolarização recentes no 
conjunto das habilitações académicas 
dos activos...». Palavras para quê? É 
um ministro português a falar!!! 
E enquanto a CE realizava estudos a 
nível europeu, o governo português 
decidiu mandar fazer uma «avaliação 
integrada» a 329 escolas portuguesas, a 
que podemos dar o pomposo nome de 
radiografia pois no fundo é disso mesmo 
que se trata. Uma radiografia a algo que 
não está bem!!! 
E que o estado da educação em Portugal 
não está nada bem, isso sabemos nós. 
Coloquemos então o governo português 
no papel de um médico que ao 
aperceber-se (tardiamente!) que nem 
tudo vai bem, manda o paciente, neste 
caso as escolas, efectuar um exame mais 

profundo. A tal 
radiografia! 

Os menos 
qualificados 

E o que revelou esta 
fotografia mais cuidada? 
Entre outros que a 
qualidade do serviço 
prestado carece de uma 
melhoria significativa. 
Que a taxa de aprovação 
no ensino básico vai 
baixando de ciclo para 
ciclo. Que 57% dos 
alunos acabam o 9.° ano 
com negativa a pelo 
menos uma disciplina e 
que um em cada três 
alunos aprovados no 
mesmo ano chumbaram a 
matemática. 
Também os alunos dos 

cursos gerais mereceram uma análise 
mais rigorosa, que demonstrou que 
metade dos alunos chumba no 12.° ano. 
E nos cursos tecnológicos essa 
percentagem aumenta para 58%. 
Querem que continue??? 
Após esta primeira avaliação o governo 
faz questão, uma vez mais, pela voz do 
ministro da Educação, Augusto Santos 
Silva, de esclarecer possíveis 
deturpações aos números, fazendo 
questão de «... sublinhar os riscos: 
é apenas uma pequena fatia dos 
estabelecimentos que existem no nosso 
país», para que aqueles, menos 
habilitados e habituados a analisar 
tabelas e a fazer cálculos não se 
enganem e «possam de uma vez por 
todas encarar o sistema educativo 
português com o optimismo e o respeito 
que ele nos merece». Já muito se 
escreveu sobre o insucesso dos alunos 
no nosso país. Analisaram-se números, 
fizeram-se contas e os resultados nunca 
foram dos mais animadores. Somos os 
que deixam a escola mais cedo. Os que 
menos completam o secundário. Somos 
os que temos menos diplomados. 
Basicamente, somos os menos 
qualificados da UE. 
Estes dados são preocupantes e após a 
leitura e análise destes números está 
mais que provado que o ensino mudou e 
a escola não se adaptou, ficou parada no 
tempo. É necessário e urgente que um 
debate para reflectir sobre o futuro do 
ensino em Portugal seja lançado. Cabe- 
-nos a nós, intervenientes da sociedade 
que nos rodeia, não desistir desse direito 
que tão justamente nos assiste. 
Queremos significativas melhorias dos 
serviços prestados... e já!!! 

Relatório de socialista português 

defende aceleração do federalismo na UE 

Parlamento 

maximalista 

Da autoria do eurodeputado António José Segu- 

ro (PS) e do popular espanhol Mendez de Vigo, 

o relatório apresenta uma visão crítica do Tra- 

tado de Nice considerando-o insuficiente. 

A deputada, do PCP, Ilda 
Figueiredo classificou o 
relatório de «maximalista» 
e realçou as contradições 
entre o texto aprovado e as 
posições assumidas em Por- 
tugal pelo primeiro-ministro 
António Guterres. É que 
enquanto que em 
Portugal, o Gover- 
no achou que o Tra- 
tado de Nice cor- 
respondia ao desejo 
dos portugueses, no 
parlamento, os so- 
cialistas acharam 
que não se foi tão 
longe como se de- 

doPS 

são mais 

federalistas 

que Primeiro 

-Ministro 

via. 
Numa nota do gabinete de 

imprensa dos deputados do 
PCP no PE, os comunistas 
condenam esta posição sali- 
entando que seria melhor 
para o interesse nacional 
que o relatório criticasse 
«os avanços federalistas» 
de Nice e «as consequênci- 
as negativas para os estados 
de menor dimensão». 

Entre estes está nomea- 
damente «a extensão da 
decisão por maioria qualifi- 
cada, pondo em causa o 

direito de veto por parte de 
um estado-membro quando 
esteja em causa a defesa 
dos seus interesses funda- 
mentais - como nos acordos 
comerciais e na política 
estrutural, mesmo que de 
forma condicionada» 

0 tratado de 
Nice prevê ainda 
«a flexibilização 
do mecanismo das 
cooperações refor- 
çadas, possibili- 
tando a criação de 
um núcleo duro e o 
reforço no poder 
de decisões das 

grandes potências da UE - 
ao nível da ponderação de 
votos e bloqueio de decisões 
no Conselho». 

O PCP sublinha ainda que 
as decisões tomadas no fi- 
nal da presidência francesa 
apontam para «o fim do 
princípio da presença de 
todos os estados membros 
na Comissão Europeia após 
o alargamento e o reforço do 
controlo de um estado-mem- 
bro pelos restantes». 

Por tudo isto, os deputa- 
dos do PCP não têm dúvi- 

das: «0 Tratado de Nice, 
mesmo ficando aquém dos 
desejos de alguns dos mais 
fervorosos federalistas, e 
apesar das contradições 
evidenciadas, é mais uma 
etapa no processo de apro- 
fundamento da integração 
de orientação federal, ini- 
ciada em Maastricht, com 
consequências para sobera- 
nia nacional.» 

0 PCP considera igual- 
mente «inaceitável que o 
relatório critique a decisão, 
tomada em Nice, de aumen- 
tar o número de deputados 
do PE para permitir uma 
composição mais pluralista 
após o alargamento». 

Por último, os deputados 
do PCP observam que «o 
relatório insiste na acelera- 
ção do processo de prepara- 
ção de um novo tratado, 
quando o Tratado de Nice 
nem sequer foi ratificado 
pelos parlamentos nacio- 
nais», facto que consideram 
«inadmissível», tanto mais 
que «surge num momento 
em que são avançadas pro- 
postas que apontam para o 
reforço de orientações fede- 
ralistas, mas que também 
salientam contradições 
existentes - nomeadamente 
quanto ao ritmo de mudan- 
ça, ao modelo institucional 
e à definição da UE», 

Por proposta do PCP 

Frota nacional 

acede à Gronelândia 

A Direcção Regional de 
Aveiro do PCP congratula-se 
que, por proposta do PCP, o 
Parlamento Europeu tenha 
aprovado uma alteração no 
protocolo de pescas com a 
Gronelândia no sentido de 
garantir que todos os estados- 
raembros tenham acesso às 
possibilidades de pesca. 

Os comunistas recordam 
que, em Julho do ano passa- 
do, a deputada, do PCP, Ilda 
Figueiredo, numa deslocação 
ao distrito, teve a oportunida- 
de de discutir com o Sindica- 
to dos Trabalhadores das Pes- 
cas do Norte e com a ADAPI 
- Associação dos Armadores 
das Pescas Industriais, o pro- 
cesso de negociação do Acor- 
do de Pescas UE/Gronelân- 
dia, que na altura decorria. 

Deu então conta da posição 
assumida pelo PCP, de que as 
quotas de pesca não utiliza- 
das deveriam ser redistribuí- 
das e que Portugal deveria ser 
considerado nessa redistri- 
buição. 

Tal exigência baseava-se 
no facto de a frota portuguesa 
de pesca longínqua ter sofri- 
do, desde a década de 90, 
uma brutal redução de 52 
navios-fábrica para os actuais 

14, sobretudo devido à falta 
de quotas de pescado que 
rentabilizassem este segmen- 
to de frota, considerando-se a 
existência de um défice de 12 
mil toneladas de quota, para 
viabilizar a frota existente. 

Deveria ainda ser tido em 
conta o facto de Portugal, 
desde os anos 30, sempre ter 
pescado na Gronelândia, ape- 
sar de, por má negociação 
aquando da sua entrada na 
UE, a situação se ter alterado 
ao abrigo do Acordo de Pes- 
cas UE/Gronelândia, assina- 
do em 1985, que deu possibi- 
lidade de pesca, a algumas 
frotas da UE, de 140 mil tone- 
ladas, das quais 114 mil vão 
para a Alemanha (80 por 
cento), sendo o remanescente 
distribuído pelo Reino Unido, 
Dinamarca e França, e ainda 
o facto de a Alemanha não ter 
capacidade de utilizar a quota 
existente (só utiliza 12 por 
cento), permitindo que a Gro- 
nelândia revenda a quota não 
utilizada a outros países, que 
não pertencem à UE. 

Incúria do Governo 

Na altura, foi denunciada a 
incúria do Governo português 

dado que, em resposta a uma 
pergunta de Ilda Figueiredo, 
o Comissário Franz Fischler, 
afirmou que estando cientes 
do desejo de Portugal de 
«obter uma redistribuição 
das quotas de captura nas 
águas da Gronelândia» não 
recebera «nenhum pedido 
formal». 

Entretanto, o processo con- 
tinuou. O novo protocolo 
UE/Gronelândia, para o pe- 
ríodo 2001 a 2006 diminuiu 
as possibilidades de pesca 
(cora reduções de mais de 90 
por cento no bacalhau, 40 por 
cento no cantarilho e 50 por 
cento no verdinho), com o 
argumento de que se aproxi- 
ma da realidade da captura 
efectiva. 

No entanto, a questão fun- 
damenta] de garantir possi- 
bilidades de pesca a frotas 
de outros estados-membros, 
com capacidade de aprovei- 
tar as possibilidades de cap- 
tura previstas, só foi resolvi- 
da mediante uma proposta 
dos deputados do PCP que 
foi aprovada na sessão do 
passado dia 16 de Maio, cor- 
respondendo assim às rei- 
vindicações do sector em 
Portugal. 
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Igualdade 

no emprego 
0 Parlamento Europeu aprovou 
um relatório que vem reforçar as 
disposições comunitárias sobre 
a igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no que se 
refere ao acesso ao emprego, à 
formação e promoção 
profissionais e às condições de 
trabalho. Durante o debate, os 
deputados comunistas, que 
votaram favoravelmente a 
versão final, apresentaram 
várias propostas que, como 
referiu Ilda Figueiredo, 
«resultaram de reuniões de 
trabalho em Portugal, com 
activistas sindicais de sectores 
de actividade onde predominam 
mulheres, designadamente do 
comércio e serviços, das 
indústrias, vestuário, calçado e 
material eléctrico e 
electrónico». Apesar de nem 
todas as propostas do PCP 
lerem sido aprovadas, o 
relatório foi considerado 
positivo ao referir a 
«necessidade de impedir 
qualquer discriminação das 
mulheres trabalhadoras por 
causa da gravidez e da 
maternidade, a defesa da 
necessidade de tomar medidas 
necessárias para conciliar a 
vida família e a vida profissional 
e o aumento das restrições à 
possibilidade de qualquer 
discriminação no acesso ao 
emprego». Ilda Figueiredo 
salienta ainda o «conjunto de 
alterações positivas na área do 
combate ao assédio sexual no 
local de trabalho e a defesa de 
medidas de prevenção e de 
acções positivas na defesa da 
igualdade enquanto persistir a 
discriminação». 

Segurança 

do E-mail 
A Comissão Parlamentar 
europeia de inquérito ao 
sistema de escutas electrónicas 
Echelon convida os particulares 
da Europa a encriptarem as 
mensagens de correio 
electrónico para evitar que 
sejam acedidos pelos serviços 
de espionagem norte- 
-americano, britânico e 
canadiano. Num projecto de 
resolução, os membros da 
Comissão Parlamentar 
aconselham em particular as 
empresas a adoptarem esta 
medida, considerando que «um 
correio não encriptado 
assimila-se a uma carta sem 
envelope». «A segurança das 
empresas apenas pode ser 
assegurada se protegerem o 
conjunto do ambiente de 
Irabalho, assim como todos os 
meios de comunicações que 
servem para transmitir 
informações sensíveis», 
sublinha o documento. 
O documento convida, além das 
instituições europeias, as 
administrações dos estados- 
-membros a recorrerem também 
«sistematicamente» à 
encriptação do correio 
electrónico. A comissão 
Parlamentar dá ainda como 
certa a existência de um 
sistema de intercepção 
internacional de comunicações, 
que agrupa os Estados Unidos, 
o Remo Unido, o Canadá, a 
Austrália e a Nova Zelândia, 
designado por Echelon. 
*1 documento será submetido 
no final de Junho ao voto dos 
membros da comissão 
parlamentar, antes de ser 
discutido e votado pelo 
Parlamento Europeu em sessão 
plenária em Setembro. 
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Os processos de privatização e liberalização do mercado eléctrico europeu colocaram á mercê dos gigantes do sector 
empresas com importância estratégica nacional 

França quer dominar sector energético 

Assalto às eléctricas 

A Comissão Europeia anunciou a abertura de um 

inquérito aprofundado à entrada da francesa EDF 

na eléctrica espanhola Hidrocantábrico, através 

da sua participação na alemã EnBW, por suspei- 

tar que possa violar as regras da concorrência. 

A EDF (Electricité de Fran- 
ce) tem uma participação de 
34,5 por cento na EnBW, 
empresa que, juntamente com a 
espanhola Ferroatlântica, com- 
prou 60 por cento 
do capital da Hidro- 
eléctrica dei Cantá- 
brico, através de 
uma oferta pública 
de aquisição. 

A Comissão Eu- 
ropeia teme que, 
depois de assegu- 
rar uma presença significativa 
no mercado espanhol de elec- 
tricidade, a EDF deixe de ter 
interesse em aumentar a capa- 
cidade de interconexão entre 
França e Espanha, que é já 
bastante limitada, impedindo 
na prática as importações de 
outros países europeus. 

Actualmente, a EDF é a 
principal concorrente estran- 
geira das eléctricas de Espa- 
nha. Porém, se for bem suce- 
dida na sua tentativa de se 
implantar neste país, a 
empresa vai desejar controlar 
o mercado usando de todos os 
meios ao seu dispor e que 
neste caso específico são 
enormes. Basta recordar que 
todas as importações de elec- 
tricidade (com excepção das 
provenientes de Portugal) 
têm de transitar através da 
rede e das inlerconexões 
francesas, propriedade da 
EDF, que fica assim com a 
faca e o queijo na mão no que 
respeita ao mercado ibérico 
da electricidade. 

A limitação da capacidade 
de interconexão poderá fun- 
cionar, também, como um 
obstáculo para eventuais 
exportações da Península 
Ibérica para França. 

A ameaça 
do monopólio 

Perante este cenário, o 
comissário europeu da Con- 

Comimo 

Europeia 

investiga 

da concorrência 

corrência, Mário Monti, cita- 
do pela Agência Lusa, apres- 
sou-se a realçar, na passada 
sexta-feira, a pronta interven- 
ção do órgão a que pertence. 

Segundo afirmou, 
«esta decisão 
demonstra que 
sempre que exis- 
tem motivos para 
intervir e aplicar 
as regras de con- 
corrência no sec- 
tor energético, tal 

como instou o Conselho de 
Estocolmo, a Comissão está 
disposta a actuar rapidamen- 
te. A incursão da EDF em 
Espanha, através da sua filial 
parcial EnBW, suscita sérias 
preocupações que justificam 
a decisão, adoptada, de dar 
início a uma investigação 
completa», disse. 

Mas se o presente episódio 
(ainda longe do fim, já que a 
comissão dispõe de quatro 
meses para tomar uma deci- 
são final) justifica um tal 

regozijo da Comissão, fica por 
explicar a inacção, talvez 
impotência, face à agressiva 
política da EDF que, sendo já 
hoje a maior companhia do 
sector da Europa e de todo 
mundo, estabeleceu para si 
própria o objectivo de ser 
ainda maior, adquirindo 
todas as eléctricas privatiza- 
das da Europa. 

A estratégia traçada pelo 
gigante estatal gaulês não é 
segredo para ninguém. Con- 
trariando impunemente as 
orientações liberalizadoras da 
Comissão Europeia, que leva- 
ram a maioria dos estados- 
-membros a vender as suas 
empresas de electricidade e a 
abrir os respectivos mercados 
à dita concorrência, o governo 
francês não só decidiu manter 
a EDF como empresa estatal 
como se recusou a abrir mão 
do monopólio sobre o merca- 
do interno. 

Nesta posição vantajosa, a 
EDF lançou-se à conquista 
das suas congéneres europei- 
as que se encontravam dispo- 
níveis nos mercados bolsis- 
tas. Ou seja, protegendo-se 
dos riscos da liberalização, a 
França foi lesta em aproveitar 
as facilidades por esta cria- 

das adoptando literalmente a 
divisa que lhe subjaz: o mais 
forte fica com tudo. 

Foi assim que comprou a 
britânica London Electricity 
e entrou no capital da alemã 
EnBW. No caso desta última, 
Mário Monti ainda estrebu- 
chou, mas o negócio acabou 
por se concretizar a troco de 
promessas de aplicação de 
algumas directivas comunitá- 
rias no mercado energético 
interno, as primeiras que 
conseguiu arrancar ao gover- 
no francês. 

Também em Itália, a EDF 
conseguiu adquirir 20 por 
cento da holding Montedison, 
o que provocou no país uma 
reacção semelhante à que 
assistimos em Portugal 
aquando da polémica aliança 
entre o Banco Santander 
Central Hispano (BSCH) e o 
grupo financeiro Champali- 
maud, vetada pelo Governo 
português, em 1999. A irrita- 
ção italiana é tanto mais com- 
preensível quanto a EDF 
adquiriu as acções da Monte- 
dison no maior segredo. Tal 
como o governo espanhol, 
também Roma decidiu sus- 
pender os direitos de voto da 
EDF na Montedison. 

Entre dois fogos 

No meio desta autêntica guerra enconlra- 
-se a EDP-Eleclricidade de Portugal que já 
controla 35 por cento da quarta eléctrica 
espanhola, em conjunto com a Caja de 
A borro de Astúrias, e viu os seus direitos 
suspensos pelo governo espanhol. 

Em declarações à agência EFE, o 
secretário de Estado para os Assuntos 
Europeus espanhol considerou que «o 
problema que afecta fundamentalmente a 
EDP é o de ter capital público». Hamón 
de Miguel, que esteve no sábado, em Sin- 
tra, na primeira sessão plenária do Fórum 
Luso-Espanhol, disse que o seu governo 
negou à empresa eléctrica portuguesa os 
direitos de voto no conselho de adminis- 
tração da Hidrocantábrico, por se tratar 
de uma empresa estatal estrangeira que 
entra mim mercado nacional liberalizado. 
De Miguel explicou que esta situação está 
«tipificada pela regulamentação espanho- 
la que torna precauções para impedir a 

penetração no mercado espanhol privati- 
zado e liberalizado de empresas públicas 
de outros países». 

Porém, tudo indica que o «veto» espa- 
nhol visa sobretudo opor-se ao expansio- 
nismo da eléctrica francesa, tanto mais 
que a empresa portuguesa, para além de 
estar praticamente toda privatizada, não 
tem dimensão para assustar os seus con- 
correntes de além-fronteira. De resto, a 
lei aprovada em 1999, que permite a sus- 
pensão de direitos de voto, é conhecida 
com «Ley EDF», o que não deixa margem 
para dúvidas. 

Mas se nesta história não há justos, a ver- 
dade é que quem está pagar é a EDP, cujas 
cotações bolsistas não dão sinais de recu- 
peração. Pioneira do capitalismo popular 
em Portugal, a EDP tem vindo a desiludir 
uma grande massa de pequenos investido- 
res que nela depositou as suas poupanças 
julgando tratar-se de um valor seguro. 

«The Times» 

vota 

trabalhista 
O conservador diário britânico 
«The Times» decidiu pedir na 
edição de terça-feira aos seus 
leitores que votem no Partido 
Trabalhista nas eleições gerais 
que hoje, quinta-feira, se 
realizam no país. 0 jornal faz 
questão de notar que toma 
«pela primeira vez na sua 
história», explicando que o 
executivo trabalhista 
consolidou muitos aspectos 
defendidos pela ex primeira- 
-ministra conservadora 
Margaret Thatcher na década 
de oitenta. Por seguir essa 
orientação, prossegue o 
editorial do jornal, «nestas 
eleições, o Partido Trabalhista 
merece o voto dos 
reformadores», já que «a 
maioria dos frutos dos anos 80 
parecem seguros nas mão do 
senhor Blair». 

Fraude 

na União 
A fraude e a corrupção nos 
países da União Europeia 
causaram no ano passado 
prejuízos no valor de 400 
milhões de contos (dois mil 
milhões de euros), sendo que a 
maioria dos casos foram 
detectados em Itália e na 
Alemanha Segundo a 
Comissária do Orçamento, 
Michaele Schreyer, um em 
cada quatro casos 
documentados de fraude 
registou-se na Alemanha. 
A agro-pecuária é o sector mais 
visado, especialmente por 
irregularidades nos processos 
de subvenções, com um total de 
940 casos envolvendo cerca de 
12,2 milhões de contos (61 
milhões de euros). Em Itália, 
embora a quantidade de 
fraudes seja menor, o seu valor 
atingiu um montante superior 
estimado em cerca de 55 
milhões de contos (275 milhões 
de euros). A comissária, em 
declarações na terça-feira ao 
diário «Die Welt», reconhece 
que estes números pecam por 
defeito, uma vez que se referem 
apenas às infracções 
documentadas, havendo países, 
como a Grécia, que não 
comunicaram nenhuma 
irregularidade na utilização dos 
fundos comunitários. Em toda a 
União, no ano passado, foram 
denunciados cerca de 6.600 
casos. 

Checos 

aceitam 

transição 
O vice primeiro-ministro da 
República Checa, Pavel 
Rychestsky, afirmou na terça- 
-feira, em Bruxelas, que o seu 
país aceitará a proposta para o 
alargamento da UE que 
estabelece uma moratória para 
os trabalhadores dos países 
candidatos de leste. «Queremos 
ser construtivos. Vamos aceitar 
os períodos de transição», disse 
aquele governante, referindo-se 
à proposta dos Quinze de 
impedir a livre-circulação 
durante sete anos, medida que 
é exigida pela Áustria e pela 
Alemanha. Por seu lado, a 
Hungria apresentou uma 
proposta em que pede 
reciprocidade dos Quinze; ou 
seja, só aceitará regimes 
especiais-caso possa aplicá-los 
também em relação a 
trabalhadores comunitários. 
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Irão critica 

EUA 

Em vésperas das eleições 
presidenciais no Irão, o 
presidente Mohammad Khatami 
acusou os EUA de cederem 
a «certos lobbies», impondo 
sanções ao Irão que vão contra 
os interesses nacionais norte- 
-amerieanos. Khatami, que conta 
ser reeleito, afirmou que cabe 
aos EUA mudarem a sua posição 
a fim de restaurar as relações 
entre os dois países, suspensas 
desde 1980. «Os governantes 
dos Estados Unidos estão sob 
a influência de certos lobbies e 
continuam a ignorar os interesses 
de seu próprio país, de sua 
economia e de suas empresas. 
Está muito claro que eles têm 
que mudar», disse o presidente 
iraniano. 
As sanções norte-americanas ao 
Irão expiram no próximo mês de 
Agosto, devendo a sua renovação 
ser debatida no Congresso. 

Médio Oriente 

Cinco hectares de terras agrícolas 
foram destruídos no sector 
autónomo palestiniano, no centro 
da Faixa de Gaza, informou um 
responsável da segurança 
palestiniana. Segundo 
testemunhas, os israelitas 
puseram ainda arame farpado 
junto do colonato judeu que foi 
alvo de um obus de morteiro sem 
fazer vítimas. Entretanto, Javier 
Solana afirmou que é necessário 
criar condições para um encontro 
entre o primeiro-ministro 
israelita e a Autoridade 
Palestiniana, encontro esse que 
«só pode acontecer após um 
período de cessar-fogo». 

CNRT extinto 

0 Conselho Nacional da 
Resistência Timorense (CNRT) 
vai ser extinto no dia 9 de 
Junho, dando lugar a uma 
associação de Veteranos da 
Resistência. As cerimónias da 
extinção do CNRT começaram 
terça-feira com uma 
«conferência extraordinária paia 
a dissolução do movimento», 
onde intervieram Xanana 
Gusmão e o bispo Ximenes 
Belo. O presidente do CNRT 
falou sobre a história da 
libertação do território, enquanto 
o prémio Nobel da Paz discursou 
sobre a «visão da igreja no 
processo do movimento». 
A cerimónia oficial do 
encerramento do CNRT faz-se 
no sábado no Estádio de Dili. 
Xanana Gusmão, Ximenes Belo 
e Sérgio Vieira de Mello 
intervêm nesta cerimónia. 

Recolher 

obrigatório 

no Nepal 

0 governo nepalês decretou 
esta semana o recolher 
obrigatório na capital, 
Katmandu, na sequência de 
violentas manifestações na 
cidade, que provocaram dois 
mortos e vários feridos. 
A decisão foi tornada pública 
horas depois da coroação do 
novo rei do Nepal, Gyanendra, 
que foi declarado rei após a 
morte do seu irmão, Birendra, 
e do seu sobrinho, o príncipe 
herdeiro Dipendra, tido como 
responsável pelo massacre da 
família real, na passada sexta- 
-feira. Antes de ser coroado, 
o novo monarca prometeu 
esclarecer as circunstâncias da 
tragédia de sexta-feira passada, 
no palácio real. Entretanto, 
atribuiu o sucedido a um 
acidente causado por «uma 
arma que, subitamente, 
explodiu». 

Os confrontos iniciados em princípios de Abril na Cabília fizeram nos últimos dias 

12 mortes, levando à convocação de marchas pacíficas de protesto 

Argelinos contra repressão 

Dezenas de milhares de pessoas manifestaram-se 

pacificamente em Argel em apoio à população 

de Cabília. No final, provocadores atacaram os 

manifestantes. 

Várias dezenas de milhares 
de pessoas, segundo a Lusa, 
concentraram-se, quinta- 
-feira passada, na Praça dos 
Mártires, em Argel, respon- 
dendo ao apelo da Frente das 
Forças Socialistas (FFS) 
argelinas, para exigir a cria- 
ção de uma comissão de 
inquérito internacional aos 
incidentes que se registam 
em Cabília há cerca de um 
mês e meio. 

Gritando palavras de 
ordem como «poder assassi- 
no», «gendarmes terroris- 
tas», «não a ura Estado poli- 
cial ou integralista», os mani- 
festantes exigiram o fim da 
repressão, o levantamento do 
dispositivo policial, a retira- 
da das brigadas das forças 
especiais, acusadas de assas- 
sínio, o reconhecimento do 
«tamazight» como língua 
nacional e oficial, e a anula- 
ção do novo código penal 
adoptado pela Assembleia 
Nacional Popular. 

No final do comício, quan- 
do os milhares de pessoas 
começavam a dispersar, um 
grupo de jovens vindos dos 
velhos bairros populares de 
«Casbah» começou a agredir 
os manifestantes. 

A cabeça da manifestação 
estavam os principais diri- 
gentes da FFS de Argel, bem 
como vários outros do Partido 
dos Trabalhadores (trotskista) 
que aderiram à iniciativa. 

Jovens manifestantes vie- 
ram em defesa dos agredidos 
e iniciaram-se então con- 
frontos entre os dois grupos, 
o que levou à intervenção 
das brigadas antimotim arge- 
linas. 

A Coordenadora Nacional 
da Defesa das Liberdades 
Democráticas (CDLD) lan- 
çou, por sua vez, um apelo 
aos argelinos, movimentos e 
associações e a «todas as for- 
ças sociais e políticas empe- 
nhadas em defender a demo- 
cracia contra a repressão» 
para que participem, hoje, 
numa marcha nacional. 

das forças de segurança. A 
família da vítima recusou 
esta versão e exigiu uma 
investigação «rigorosa», bem 
como a comparência do autor 
do disparo perante a 
justiça. 

0 incidente foi a 
gota de água que fez 
transbordar a revol- 
ta dos jovens cabíli- 
os, que se debatem 
sem perspectivas de 
futuro, sobretudo a nível de 
emprego, situação agravada 
por práticas de «arbitrarie- 
dade repressiva» da parte 

Marcha nacional 

na Argélia, 

hoje, em defesa 

da democracia 

das autoridades locais e 
regionais. A onda de violên- 
cia na Cabília levou o Con- 
selho da Ordem dos Advoga- 
dos argelinos a realizar no 

domingo uma mar- 
cha, «pacífica e 
simbólica», até 
junto do Senado, 
em apoio da popu- 
lação da região e 
das reivindicações 
de «respeito pelas 

liberdades, direitos humanos 
e Estado de direito» e pela 
anulação do Código Penal 
recentemente alterado. 

0 Conselho Deontológico 
dós Médicos apelou tam- 
bém para a realização de 
uma «marcha branca» da 
classe. 

No dia 29 de Maio, milha- 
res de profissionais do sector 
da Saúde marcharam pacifi- 
camente na cidade de Bejaia, 
segunda cidade de Cabília, 
«contra a repressão, a injusti- 
ça social e a negação da iden- 
tidade». 

No mesmo dia, em Argel, 
mais de 3000 estudantes 
manifestaram-se pacifica- 
mente em apoio da Cabília. 
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Integrismo igual a fascismo: manifestação da FFS em Argel 

Vaga de protestos 
no país 

Os confrontos na Cabília, 
que já causaram mais de 80 
mortos, começaram a 18 de 
Abril, na sequência da morte 
de um jovem numa esquadra 
da polícia. Segundo a versão 
oficial, o jovem foi atingido 
por uma bala disparada «aci- 
dentalmente» por um agente 

Faisal Husseini 

morre no Koweit 

Termina greve 

dos PM no Brasil 

Depois de 12 dias de greve, 
os cerca de 900 polícias gre- 
vistas que acamparam no inte- 
rior do primeiro Batalhão da 
Polícia Militar (PMs) em Pal- 
mas, capital do Tocantins, 
decidiram na passada semana 
pôr um fim à greve que como- 
veu o Brasil. 

Cansados e famintos, os sol- 
dados, cabos, sargentos e até 
oficiais deixaram o quartel 
sem que nenhuma reivindica- 
ção fosse atendida, A redução 
da jornada de trabalho, rea- 
justes de horas extras e 47 por 
cento de aumento nos salários 
eram algumas das exigências 
dos PMs. 

0 fim da greve foi decidido 
após uma reunião entre o 
comando do exército e a pro- 
curadora-geral da Justiça, 
Jaqueline Adorno. 

A presença do general Sér- 
gio Mariano Cordeiro foi fun- 
damental para o desfecho do 
caso. Falou com os PMs dei- 

xando a garantia de que não 
haveria retaliações; no entanto, 
os 13 dirigentes do movimento 
foram presos e levados para o 
Tribunal de Justiça do estado. 

Com a desistência dos polí- 
cias e a prisão dos líderes, os 
800 profissionais amotinados 
no quartel de Palmas deixa- 
ram o local com as suas mu- 
lheres e fdhos. 

0 exército foi convocado 
para dar segurança à cidade 
enquanto durou o movimento, 
chegando a estacionar tan- 
ques em frente ao batalhão 
para intimidar os grevistas. 
Manifestações de solidarieda- 
de aos PMs realizaram-se na 
cidade de Palmas, com a dis- 
tribuição de rosas e doces à 
medida que os polícias e as 
suas famílias saíam do interi- 
or do quartel. Soldados da PM 
de Minas Gerais, que fizeram 
a primeira greve da classe em 
1998, solidarizaram-se com os 
grevistas. 

Faisal Husseini, alto repre- 
sentante da Organização de 
Libertação da Palestina, mor- 
reu quinta-feira, vítima de 
ataque cardíaco, durante uma 
visita oficial ao Koweit, 

«A Autoridade Nacional 
Palestiniana, a Organização de 
Libertação da Palestina e o 
Povo Palestiniano anunciam, 
com profundo pesar, a morte do 
herói Faisal Husseini, falecido 
no Koweit», reportou a estação 
de rádio Voz Palestiniana. 

Husseini, com 61 anos, foi 
uma influente figura palestini- 
ana que se distinguiu pelos 
esforços para dialogar com 
Israel. 

Nos anos 80, depois de pas- 
sar vários anos em prisões 
israelitas e sob prisão domici- 
liária, iniciou uma intensa 
actividade em prol da coexis- 
tência pacífica do seu povo 
com os israelitas. 

Husseini, um autodidacta 
em hebreu, foi um convidado 
assíduo em programas de 
rádio e de televisão israelitas, 
nos quais explicava o ponto de 
vista palestiniano acerca da 
questão israelo-árabe. 

0 recente agravamento dos 
confrontos de Israel com os 
palestinianos levou-o a adop- 
tar uma posição mais dura. 
Morreu quando participava no 
Koweit num seminário onde o 
congelamento da normaliza- 
ção dos laços com Israel cons- 

tituía o principal ponto a ser 
discutido. 

Sentida homenagem 

O presidente da Autorida- 
de Palestiniana, Yasser Ara- 
fat, interrompeu o périplo que 
efectuava pela Europa e vol- 
tou ao Médio Oriente para 
participar no funeral de Fai- 
sal Husseini. 

0 caixão foi enviado de 
helicóptero para Ramallah, 
na Cisjordânia, onde milha- 
res de palestinianos se reuni- 
ram para prestar as últimas 
homenagens ao dirigente. 

«Vá para o céu, amado 
mártir», declarou Arafat, na 
passagem do caixão, que foi 
carregado por oito oficiais da 
polícia palestiniana. 
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Arafat descreveu como 
uma perda terrível a morte de 
Husseini, reconhecido em 
grande parte do mundo como 
encarregado das Relações 
Exteriores dos palestinianos. 

Mensagem do PCP 

O Secretariado do CC do PCP enviou ao Comité Executivo 
da OLP uma mensagem de «sentidas condolências» pela morte 
de Faisal Husseini. 0 texto, que exprime «os sentimentos de 
solidariedade dos comunistas portugueses», manifesta a con- 
vicção de que «ajusta causa libertadora do povo palestiniano, 
à qual o camarada Faisal Husseini consagrou a sua vida, tri- 
unfará». 

«Nesta hora de luto, queremos confirmar à OLP e suas 
componentes a activa solidariedade do PCP para com o povo 
palestiniano e a sua heróica lula contra o terror da ocupação 
sionista, contra o imperialismo, pela edificação do seu próprio 
Estado independente e soberano em território da Palestina», 
refere a mensagem dos comunistas portugueses. 
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Peru 

Toledo eleito presidente 

Alejandro Toledo venceu domingo a segunda 

volta das presidenciais, derrotando Alan Garcia, 

do Partido Aprista Peruano, por cinco por 

cento dos votos. 

Quase sete meses depois 
da destituição do presidente 
Fujimori, os peruanos têm 
um novo presidente para o 
período de 2001-2006: Ale- 
jandro Toledo, de origem 
indígena, 55 anos, econo- 
mista. A tomada de posse 
está marcada para 28 de 
Julho, 

A vitória de Toledo põe 
fim à longa crise política 
vivida no Peru desde as 
fraudulentas eleições presi- 
denciais de 2000, orquestra- 
das pelo antigo presidente 
Alberto Fujimori. 

Toledo liderou 
então manifestaçõ- 
es de protesto con- 
tra Fujimori, que 
acabou por lugir do 
país, sendo posteri- 
ormente destituído, 
em Novembro do 
ano passado. Para 
além da fraude 
eleitoral, o ex-chefe de Esta- 
do hoje refugiado no Japão é 
acusado de estar envolvido 
em escândalos de corrupção 
juntamente com o seu ho- 
mem forte e também foragi- 
do, Vladimiro Montesinos, 
ex-chefe do serviço de infor- 
mações. 

Toledo herda um país aba- 
lado por meses de instabili- 
dade política, escândalos de 
corrupção e uma grave crise 
económica: mais da metade 
dos 26 milhões de peruanos 
vive com o equivalente a 1,5 
dólar por dia. 

A economia nacional bai- 
xou 2,5 por cento no primei- 
ro trimestre deste ano e a 
laxa de desemprego nas 
áreas urbanas atinge os 7,4 
por cento. 

Durante a campanha elei- 
toral, Toledo prometeu criar 
um milhão de empregos, 
além de aumentar os salári- 
os, desenvolver a agricultu- 

dos 

peruanos 

vive inin cerca 

de 1,3 dólar 

por dia 

ra, a indústria e a educação, 
atrair investimentos estran- 
geiros e sanear os serviços 
públicos. 

As palavras 
da vitória 

Milhares de peruanos saí- 
ram à rua a comemorar a 
vitória. A sede da campanha 
eleitoral de Toledo, num 
hotel de Lima, foi pequena 
para acolher os que queriam 
celebrar com o candidato e 
ouvir a sua primeira inter- 

venção após serem 
conhecidos os resul- 
tados eleitorais. 

Toledo dedicou 
grande parte do seu 
discurso às Forças 
Armadas e de segu- 
rança, elogiando-as, 

U mas também adver- 
I indo-as para que 

respeitem sempre a ordem 
constitucional. «Quero 
estender a minha mão às 
Forças Armadas e policiais 
que acreditam nas institui- 
ções», disse. «Quero dizer- 
Ihes que sei distinguir o joio 
do trigo... Que fique claro: 
nunca permitiremos que os 
maus fiquem impunes.» 

0 presidente eleito ape- 
lou também a todos os sec- 
tores sociais e políticos para 
ajudarem a formar a unida- 
de nacional «que permita 
enfrentar os grandes proble- 
mas e desafios do país». 

Toledo dirigiu-se ainda à 
comunidade internacional 
para afirmar com clareza 
que «o Peru é e será um alia- 
do sólido e sério, para avan- 
çar na integração». «Res- 
peitaremos os nossos com- 
promissos internacionais e 
vamos à procura de uma 
relação em pé de igualda- 
de», concluiu. 
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Toledo, de origem quíchua, será o primeiro indígena a governar o país 

Perfil do Presidente 

Com 55 anos, saído de um meio pobre e 
filho de pedreiro, Alejandro Toledo efectuou 
uma surpreendente e rápida ascensão social. 

Depois de ter exercido na infância os ofíci- 
os de ardina e engraxador nas ruas de Chim- 
bote, conseguiu obter uma bolsa de estudo nos 
Estados Unidos e doutorou-se em economia 
pela Universidade de Stanford, São Francisco, 
tomando-se depois consultor do Banco Mun- 
dial. 

Denominado «el Cholo», termo que designa 
os índios quechua e aymara, não hesitou em 
dar um cariz étnico ao seu discurso durante a 
campanha eleitoral, incitando os seus detrac- 
tores a afirmar que ele queria reencarnar sozi- 
nho o Império Inca. 

Toledo é casado com uma franco-belga, 
Eliane Karp, e tem uma filha que estuda em 
França. 

Não se deixou intimidar pelos ataques pes- 
soais que lhe foram feitos nos últimos meses. 
Foi acusado em particular de ter consumido 
cocaína e de mentir sobre a sua vida privada, 
recusou uma paternidade extraconjugal e a 
submeter-se a um teste de ADN. 

Foi também posto em causa devido à gestão 
de uma doação de um milhão de dólares (220 
mil contos), que lhe foram entregues pelo 
financeiro norte-americano George Soros, 
para apoiar a sua campanha eleitoral do ano 
passado contra o então presidente Alberto 
Fujimori. 

Toledo desmentiu qualquer fraude e aceitou 
que fosse levantado o sigilo bancário sobre as 
suas contas e bens no Peru e no estrangeiro, 
mas recusou responder aos ataques sobre a 
sua vida sentimental, que fizeram as primei- 
ras páginas dos jornais peruanos. 

Peruanos querem julgar de Fujimori 

A extradição deAlberto Fujimori será uma 
das principais tarefas do presidente eleito 
Alejandro Toledo, disse segunda-feira o 
ministro dos Negócios Estrangeiros peruano, 
Javier Peres de Cuellar, em San José Costa 
Rica. 

Falando à margem da Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), 
que se realiza na capital costa-riquenha, Peres 
de Cuellar afirmou que as autoridades perua- 
nas dispõem de inúmeras «provas contra Fuji- 
mori e Vladimiro Montesinos, duas pessoas do 

mesmo calibre, e Alejandro Toledo deverá 
continuar a juntar essas provas para conven- 
cer o Japão» a extraditar o ex-presidente. 

«A delinquência não deve ficar impune», 
disse o ministro peruano. 

Fujimori, acusado de corrupção e de viola- 
ção dos direitos humanos, possui não só nacio- 
nalidade peruana como também nipónica, gra- 
ças à sua ascendência japonesa. Dado não 
existir um tratado de extradição entre o Peru e 
o Japão, as possibilidades de vir a ser extradi- 
tado são remotas. 

AI apresenta relatório 

sobre direitos humanos 

\ Amnistia Internacional 
I) divulgou, na passada 
nana, o seu quadragésimo 
atório anual sobre a silua- 
) dos direitos humanos no 
ndo, concentrando-se nos 
ias: globalização, tortura e 
ia de morte. 
<0 movimento a favor dos 
eitos humanos cresceu 
ito em termos de força 

quanto em números e consci- 
ência sobre os direitos 
humanos», afirma, no docu- 
mento, o secretário-geral da 
Amnistia, Pierre Sane. 
«Ainda assim, a repressão, a 
pobreza e a guerra devastam 
a vida de muita gente», 
acrescenta. 

0 relatório, que docu- 
menta as actividades do 

grupo durante o ano 2000, 
afirma que a Amnistia deu 
início a uma nova campanha 
para erradicar a tortura no 
mundo. Segundo o docu- 
mento, «a pesquisa global 
da AI, que estudou os 
padrões da tortura, mostra 
que as vítimas mais comuns 
de tortura e maus tratos são 
criminosos e supostos con- 

Relatório da AI denuncia 

• Violações dos direitos humanos em 149 
lises e territórios 
• 1457 execuções autorizadas pelos estados 
n 28 países 
• Arábia Saudita, China, EUA, Irão e Iraque 

■sponsávcis por 88 por cento das execuções 
• Assassinatos políticos em 61 países 

• 0 número dos perseguidos políticos 
aumentou; em 63 países há presos por delito 
de opinião 

• Desaparecimentos injustificados regista- 
dos em menos países 

• Tortura e maus tratos de reclusos em mais 
de 150 países. 

denados». 0 grupo, com 
sede em Londres, defende 
que os governos não se 
devem eximir de proteger a 
igualdade de direitos frente 
à globalização, que dá mais 
poder às corporações inter- 
nacionais e às instituições 
financeiras. 

«Os Estados têm de con- 
frontar a sua cobardia, as 
suas omissões e os seus esfor- 
ços para evitar responsabili- 
dades», declarou o grupo. 
«Eles têm o poder, apesar das 
pressões externas, de fazer 
cumprir os direitos humanos, 
caso tenham vontade política 
para isso.» 

A Amnistia continua entre- 
tanto a sua campanha contra 
a pena de morte. 

Aumentam 
as execuções nos EUA 

Indiferente às campanhas 
internacionais, o estado norte- 
-americano de Oklahoma reali- 
zou a semana passada a sua 
décima terceira execução do 
ano. Vincenl Allen Johnson, de 
42 anos, condenado pelo assas- 
sinato de uma mulher, a pedido 
do marido da vítima e de um 
amigo, foi executado com uma 
injecção letal. O marido da víti- 
ma, Ted Holt, foi absolvido de 
acusação de homicídio. O amigo, 
John Crain, nunca foi levado a 
julgamento. Desde que em 1976 
o Supremo Tribunal de Justiça 
suspendeu a moratória da pena 
de morte, 716 pessoas foram já 
executadas nos Estados Unidos. 

Eleições 

no 

Kosovo 
A missão da Organização 

para a Segurança e Coopera- 
ção na Europa (OSCE) no 
Kosovo divulgou esta semana 
as regras que vão presidir às 
eleições legislativas previstas 
para 17 de Novembro naque- 
la província sérvia sob admi- 
nistração da ONU. 

Segundo o responsável da 
OSCE, Daan Everts, citado 
pela Lusa, será aplicado o sis- 
tema proporcional a uma 
volta, sendo o Kosovo consi- 
derado como «um único 
departamento». 

O Parlamento a eleger terá 
120 lugares, dos quais 20 
serão repartidos entre as 
minorias da província; 10 lu- 
gares quatro os sérvios do Ko- 
sovo, 4 para os ciganos (rome- 
nos, ashkalis e egípcios), 3 
para os bósnios, 2 para os tur- 
cos e 1 para os gorans (eslavos 
islâmicos). Os restantes 100 
lugares serão disputados 
pelos partidos albaneses do 
Kosovo (maioritários na pro- 
víncia), bem como pelos can- 
didatos das minorias. Para ser 
eleito, cada candidato deverá 
ter pelo menos 10 000 votos. 

As formações políticas que 
desejarem participar no 
escrutínio terão de se inscre- 
ver junto da OSCE entre 22 de 
Junho e 20 de Julho, enquan- 
to as listas de candidatos da 
cada partido e as candidatu- 
ras de independentes deverão 
ser entregues durante o mês 
de Agosto. 

Daan Everts informou 
ainda que para além das 
assembleias de voto no Koso- 
vo (300), um número ainda 
não definido de outras deverá 
funcionar na Sérvia e no Mon- 
tenegro para que a população 
que foi forçada a deixar o 
Kosovo possa votar. Calcula- 
-se que pelo menos 200 000 
sérvios e outros não albaneses 
fugiram do Kosovo desde 
Junho de 1999,quando a 
NATO tomou conta do territó- 
rio. A população não albanesa 
está agora reduzida a 110 000 
pessoas. 

A grande incógnita neste 
processo consiste justamente 
na atitude que os sérvios e as 
restantes minorias étnicas vão 
adoptar. Nas anteriores elei- 
ções municipais a população 
não albanesa recusou-se a 
participar, pondo em causa a 
legitimidade do escrutínio. 

De acordo com Everts, as 
autoridades de Belgrado apoi- 
am a iniciativa da OSCE, pelo 
que espera convencer os sér- 
vios a aderirem ao processo. 
«Ainda não recebemos uma 
resposta segura sobre a parti- 
cipação dos sérvios nas elei- 
ções, mas a sua inscrição, 
encorajada pelos governos 
sérvio e federal de Belgrado, 
representará um passo em 
frente», disse. 

A OSCE convidou já obser- 
vadores internacionais e 
Organizações Não-Governa- 
mentais jugoslavas para 
acompanhar o acto eleitoral, e 
aprovou um orçamento de 22 
milhões de euros (4400 mi- 
lhões de contos) para a orga- 
nização das eleições. 
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JCP 

2.3 Assembleia 

JCP da Amadora 

reforçada 

A Organização Regional da Amadora da JCP sofreu 
um salto quantitativo importante nos últimos anos. Esta 
é uma das conclusões da 2.a Assembleia da organização, 
que leve lugar no sábado, cora a participação de dezenas 
de pessoas. 

. Ao longo dos últimos dois anos, foram dados passos 
significativos no fortalecimento de alguns colectivos e 
reforçada a intervenção dos jovens comunistas, com a 
criação de colectivos nas escolas secundárias Seomara 
da Costa Pinto, da Damaia e da Falagueira. 

O secundário é, aliás, a área em que a JCP da Amado- 
ra tem maior implementação, não só pelo número de 
militantes (nomeadamente com novas adesões) como 
pela ligação ao movimento associativo e as recentes 
lutas. Actualmente, militantes da JCP estão ligados a 
todas as associações de estudantes do concelho. 

«É notável a recuperação do colectivo do secundário: 
em poucos meses a Escola Seomara da Costa Pinto pas- 
sou de quatro camaradas para 15 e a Escola da Amado- 
ra de dois camaradas inactivos para dez», sublinha a 
organização. 

Referindo a importância dos colectivos de escolas, a 
JCP considera que' é necessário promover mais activida- 
des, como a organização de debates, a distribuição de 
propaganda, a promoção de abaixo-assinados e a coloca- 
ção de faixas. 

Apesar da actual situação actual, os jovens comunis- 
tas elegem como prioridade o reforço da ligação aos estu- 
dantes do secundário, a actividade regular dos colectivos 
de escola e contribuir para a luta pela construção de 
pavilhões gimnodesportivos. 

Quatro anos de destruição 

Nos últimos quatro anos de gestão PS da Câmara 
Municipal não houve qualquer política de juventude. Os 
jovens da Amadora viram mesmo os seus problemas 
agravados, nomeadamente com a destruição de pratica- 
mente todas as iniciativas e infra-estruturas que foram 
criadas ao longo dos mandatos da CDU. 

«A nós. jovens comunistas, cabe-nos um papel impor- 
tante no esclarecimento da juventude, alertando para o 
actual estado geral da autarquia e para a sua falta de pre- 
ocupação com os jovens do concelho», lê-se na resolu- 
ção. 

«0 Governo tenta criar uma nova geração de trabalha- 
dores sem direitos, agravando a exploração dos novos tra- 
balhadores e transformando-os em raão-de-obra barata 
ao serviço do patronato», denuncia a JCP. 

Neste quadro, a organização da Amadora aponta como 
objectivos a participação em acções de propaganda nas 
empresas com um grande número de jovens trabalhado- 
res e o desenvolvimento de uma luta contra as empresas 
de trabalho temporário, co-responsáveis pela exploração 
e precarização do emprego. 

Bandas de Sintra 

A Juventude CDU de Sin- 
a vai realizar um concurso 
e bandas, no próximo dia 
3, em Rio de Mouro. As ins- 
■ições devem ser feitas até 
ia 27 por tel. 21 914 23 36, 
x 21 913 13 55 ou na Rua 
lias Garcia n." 60, 2735 
acém. 
0 primeiro prémio é a 

;tuação no Palco Juventude 
1 Festa do Avante!, que este 
10 terá lugar a 7, 8 e 9 de 
itembro. No acto de inscri- 
io serão esclarecidas dúvi- 
is e será distribuído o regu- 
mento. 

a 

Assembleia da República debate petição assinada 

por milhares de alunos pela suspensão da revisão curricular 

Estudantes do secundário 

exigem demissão de Santos Silva 

Cansados de esperar por uma resposta do 

Governo, os estudantes do secundário exigem a 

demissão do ministro da Educação. Na semana 

passada, o Parlamento discutiu uma petição pela 

suspensão da revisão curricular. 

SdO 

A Delegação Nacional de 
Associações de Estudantes 
do Ensino Secundário exige a 
demissão do ministro da Edu- 
cação, Augusto 
Santos Silva. E 
apresenta razões: 
«Até agora não con- 
seguiu solucionar 
os problemas, não 
conseguiu ouvir os 
estudantes, os pro- 
fessores, os pais e o 
Conselho Nacional de Educa- 
ção, e demonstra não conhe- 
cer a realidade das massas, 
os seus problemas e as suas 
debilidades.» 

Entretanto, na sexta-feira 
foi discutida na Assembleia 
da República uma petição 
subscrita por milhares de 
estudantes a exigir a suspen- 
são da revisão curricular, a 
implementação da lei da edu- 
cação sexual, a progressiva 
eliminação dos numeras clau- 
sus no acesso ao superior e a 
melhoria das condições mate- 
riais e humanas das escolas. 

Para a Delegação Nacio- 
nal, mais uma vez ficou 
patente o isolamento do PS e 
do ministro da Educação, 
com todos os partidos da opo- 
sição a mostrarem-se favorá- 
veis à suspensão da revisão 
curricular. 

Os estudantes consideram 
«curioso» que esta discussão 
tenha sido agendada para o 
período das provas globais, 
impossibilitando os estudan- 
tes de comparecerem no Par- 
lamento. 

A delegação afirma ainda 
ser «inadmissível» que o 

Todos os partidos 

a suspensão 

da revisão 

Ministério da Educação não 
tenha convidado nenhuma 
associação de estudantes para 
a apresentação da revisão cur- 

ricular, agendada 
para o início desta 
semana. «Isso de- 
monstra o desinte- 
resse pela audição 
às associações», 
comenta. 

Braço de ferro 

Durante a discussão da 
petição, a deputada, do PCP, 
Margarida Botelho acusou o 
Governo de, com a reforma, 
pretender desresponsabili- 
zar-se das condições de 
financiamento, de equipa- 
mento e de oferta curricular 
das escolas, «desistindo do 
combate às desigualdades 
sociais e caminhando no sen- 
tido da elitização do siste- 
ma». 

«No fundo, o que o Gover- 
no faz é abrir descaradamen- 
te a porta a que existam esco- 
las e estudantes de primeira e 
de segunda», afirmou Marga- 
rida Botelho, no hemiciclo. 

«É o próprio ministro da 
Educação quem admite que 
faltam os currículos, a avalia- 
ção, os programas, a organi- 
zação e as condições materi- 
ais das escolas, a maior qua- 
lidade e quantidade dos 
meios humanos, a informação 
às escolas, aos estudantes e 
às famílias... Apetece pois 
perguntar: porquê insistir 
numa reforma depois de um 
diagnóstico destes?» 

Mais cantinas 

e residências 

para Trás-os-Montes 

0 actual modelo de Acção 
Social Escolar não corrige as 
assimetrias socioeconómicas 
do País. Esta é a principal 
conclusão de um debate 
sobre o tema, realizado na 
semana passada em Vila 
Real, por iniciativa da JCP. 

Apenas 30 por cento dos 
alunos da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro 
(UTAD) são bolseiros, rece- 
bendo em média 22 mil escu- 
dos por mês, sendo que a 
bolsa máxima só é atribuída 
quando o rendimento do 
agregado familiar é zero. «A 
ajuda real para a qual as bol- 
sas são criadas não passa de 
uma ilusão», acusaram os 
participantes. 

Outra questão abordada no 
debate é o facto de a UTAD, 

apesar de ter pólos em Cha- 
ves e Miranda do Douro, não 
possuir residências nestes 
locais. Em Chaves nem 
sequer há cantina. Em Vila 
Real, uma das residências 
é considerada de baixa qua- 
lidade, situa-se longe ria ci- 
dade e não tem bar ou can- 
tina. 

A semelhança do que 
acontece noutros pontos do 
País, as actividades cultu- 
rais e desportivas de massas 
praticamente não existem na 
UTAD. A responsabilidade 
da sua criação cabe à Acção 
Social, mas quem de facto 
toma iniciativa é a Associa- 
ção Académica. No entanto, 
devido à fal ta de verbas e de 
infra-estruturas, poucas são 
as actividades promovidas. 

Classificando a luta dos 
estudantes como «uma lição 
de participação democrática, 
de reivindicação de direitos e 
de defesa da educação públi- 
ca, gratuita e de qualidade», a 
deputada considerou que «o 
comportamento do Governo, 
ao tratar a comunidade edu- 
cativa como adversária num 
braço de ferro sem fim, é um 
bom exemplo do que é nesta 
área uma política de direita». 

«0 PCP não poderia estar 
mais de acordo com o conteú- 

do da petição», afirmou Mar- 
garida Botelho, lembrando 
que esta foi entregue há mais 
um ano, antes da publicação 
dos decretos-leis, exigindo 
ser ouvidos num processo 
que directamente lhes diz 
respeito. 

Recorde-se que, em Feve- 
reiro, o grupo parlamentar 
comunista propôs a suspen- 
são dos decretos-leis da reor- 
ganização curricular do bási- 
co e da revisão curricular do 
secundário. 

Ui 

Aveiro 

Para quando 

o Parque Radical? 

A JCP de Aveiro denunci- 
ou, em conferência de 
imprensa na sexta-feira, o 
incumprimento da promessa 
da Câmara Municipal de 
construir um Parque Radical, 
bem como o atraso no paga- 
mento dos apoios às associa- 
ções juvenis. 

Há três anos, o executivo 
camarário comprometeu-se a 
pôr de pé um parque dedica- 
do aos skaters, bikers e in- 
-liners da cidade, mas estes 
ainda hoje esperam a sua 
concretização. A JCP fez cir- 
cular um abaixo-assinado 
exigindo que a autarquia jus- 
tificasse o não cumprimento 
da promessa e que seja per- 
mitido aos praticantes de 
desportos radicais participa- 
rem no projecto. 

A Câmara de Aveiro ainda 
não deu nenhuma resposta 
nem qualquer sinal que mos- 
trasse que está «empenhada 
em ir ao encontro dos anseios 

e aspirações dos seus jovens 
munícipes», acusa a JCP. 

«Mas, se o silêncio e o 
alheamento desta entidade 
em relação à questão do Par- 
que Radical é grave e sinto- 
mática, mais grave é o senhor 
vereador Eduardo Feio afir- 
mar que as promessas feitas 
aos praticantes foram cumpri- 
das. Se foram, onde está então 
o Parque Radical? Ou será 
que para o senhor vereador 
um parque radical é um 
campo de futebol, em que as 
balizas foram substituídas por 
rampas que actualmente se 
encontram em avançado esta- 
do de degradação?», questio- 
nam os jovens comunistas. 

Esta questão foi levantada 
pela JCP na reunião do Con- 
selho Consultivo da Juventu- 
de, que teve lugar na sexta- 
-feira, tal como o pagamento 
dos apoios às associações 
juvenis, inserido no PMAIJ, 
em atraso há largos meses. 
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Manoel 
de Lencastre Perante a Humanidade envergonhada 

0 saqne 

aos vencidos 

Dez anos e três meses após a assina- 

tura do acordo de cessar fogo 

entre o Iraque e a força invasora 

liderada pelos Estados Unidos na guerra do 

Golfo, vale a pena recordar alguns factos relacio- 

nados com aqueles dias fatais. Tanques, helicóp- 

teros de ataque, aviões de combate procediam à 

destruição do exército iraquiano, no Sul. 

As melhores unidades blindadas de 
Saddam, incluindo duas divisões da 
Guarda Republicana, estavam sufoca- 
das ainda que algumas tropas tentassem 
abrir caminho para Bassorá. 

George Bush 

negócios milionários nos mercados 
internacionais. 

Numa conferência realizada a 20 de 
Março último em Bagdad com a presen- 
ça de cerca de 140 historiadores de 
arte, arqueólogos e especialistas de 
História da Antiguidade, foi dito que a 
conspiração imperialista-sionista esta- 
va a proceder ao descarado roubo da 
herança histórica do povo iraquiano e 
que a mão de Israel se detectava em 
todas as investigações feitas. 0 doutor 
Donny George, subdirector do Museu 
do Iraque em Bagdad, salientou; «Faz 
doer o coração ver o que fizeram à sala 
do trono do imperador da antiga Assíria, 
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Salvadores Mas, segundo o general americano 
da Democracia Norman Schwarzkopf, comandante-em- 
no Koweit chefe da operação «Desert Storni», não 

escapariam. Isto era a 27 e 28 de Feve- 
reiro de 1991. Vinte e nove das quaren- 
ta e duas divisões iraquianas no teatro 
de guerra do Koweit já tinham sido ani- 
quiladas por um potencial de fogo, 
incluindo componentes nucleares, 
nunca visto. Dick Cheney, então secre- 
tário da Defesa e actual vice-presiden- 
te dos Estados Unidos, disse: «A mãe 
de todas as batalhas criadas por Sad- 
dam transformou-se na mãe de todas as 
retiradas.» 

A pesada mão da História caiu sobre 
estes trágicos dias. Agora, o Iraque, 
apesar da coragem demonstrada pelo 
seu povo, jaz vergado ao peso das san- 
ções criminosas das Nações Unidas ser- 
vindo o despotismo triunfador dos 
imperialistas anglo-amerieanos. E 
enquanto o país procura sobreviver e, 
sob constantes e renovadas ameaças, 
reorganizar-se, seitas de ladrões bem 
organizadas percorrem-no. Objectivo: 
tirar partido da pobreza e do precário 
controlo do governo iraquiano em 
regiões mais distantes para se apodera- 
rem de antiguidades que vêm de sécu- 
los da História do Homem e fazerem 

Koweit no mapa 

0 actual Iraque foi criado pelos 
imperialistas britânicos após a I Guer- 
ra Mundial. Nasceu de três províncias 
do Império Otomano - Bagdad, Basso- 
rá e Mossul. Faisal, filho do rei Hus- 
sem, de Hijaz, e velho companheiro de 
T. E. Lawrence (1888-1935) nas guer- 
ras do deserto, tomou-se rei do moder- 
no Iraque em 1921. 

Todavia, no ano seguinte, os impe- 
rialistas convocaram uma conferência. 
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Sennacherib. Descobrimos que muitas 
peças preciosas roubadas acabaram em 
Londres, incluídas em colecções parti- 
culares. 0 governo iraquiano está a 
pressionar o aparelho jurídico interna- 
cional para que tais peças nos sejam 
restituídas.» 

Esta conferência teve como princi- 
pal ponto de referência a celebração 
do «nascimento» da palavra escrita, 
na Mesopotâmia, cinco mil anos antes 
da era cristã. Foi a celebração da cul- 
tura iraquiana, dez anos após o assal- 
to de que foi vítima por parte dos 
novos bárbaros «democráticos». Pai- 
rava sobre aquela tão significativa 
comemoração uma atmosfera de re- 
volta. Ao revelarem-se as investidas 
dos salteadores e contrabandistas 
idos do mundo das democracias in- 
dustrializadas para o saque ao espólio 
cultural-histórico representado por 
tesouros únicos da arte da Suméria, 
da Babilónia e da Assíria, os delega- 
dos não conseguiram conter a sua 
perplexidade. 

K quase impossível, compreende-se, 
impedir o funcionamento do mercado 
de antiguidades. Difícil, também, é pro- 
var que determinadas peças encontra- 
das era museus ou colecções particula- 

A finalidade era a definição das fron- 
teiras iraquianas, da Arábia Saudita e 
do Koweit. Encontraram-se os repre- 
sentantes dos três países sob a presi- 
dência de Sir Percy Cox, Alto-Comis- 
sário britânico, numa tenda em Uqair, 
e o delegado iraquiano declarou: 
«Desde que Deus criou o mundo e a 
História começou a ser escrita, o terri- 
tório do Iraque estende-se para Sul até 
12 milhas de Riade. A fronteira histó- 
rica iraquiana vai de Yanbu, no Mar 
Vermelho, até ao Qatar, no Golfo Pérsi- 
co.» 

Ibn Saud, fundador do estado da 
Arábia Saudita, queria ser rei de tudo 
o que fosse terra desde o Eufrates. E 
Cox, pretendendo ser-lhe agradável 

res (estatuária, baixos-relevos, objectos 
esculpidos em metal ou pedra) tenham 
sido roubadas. No caso de baixos-rele- 
vos descobertos era Londres e proveni- 
entes do palácio de Sennacherib, o Ira- 
que está a processar um conhecido 
coleccionador de antiguidades. Este, 
contudo, declarou à polícia que tais 
obras tinham sido adquiridas em boa-fé 
a um intermediário suíço. E para 
demonstrar as suas líquidas intenções 
afirmou-se preparado para emprestá-las 
ao Museu das Terras Bíblicas, em Jeru- 
salém... 

Porém, a prova de que tinham sido 
roubadas forneceu-a um académico 
americano, o doutor John Russell. Este, 
em 1989 e 1990, tinha fotografado meti- 

para fazer ver aos iraquianos pegou 
num lápis e traçou linhas num mapa, 
dizendo: «De aqui para ali é o Iraque, 
e de ali para aqui a Arábia Saudita.» 

«E eu? Para onde vou eu?», pergun- 
tou Ahmad Al-Sabah, xeque do territó- 
rio do Koweit. «Tu?», perguntou o 
Alto-Comissário que logo resolveu a 
questão declarando; «Tu. ficas aqui!» 
E apontou no mapa o território ira- 
quiano, então sob protectorado britâni- 

co, que é o Koweit dos 
nossos dias. 

O Iraque histórico 
começou na Suméria, 
como sabemos, com um 
mosaico de cidades- 
estado, cinco mil anos 
antes de Cristo. Mas, 
para os imperialistas, 
esse facto nada repre- 
sentava. Foi na Sumé- 
ria que se localizaram 
os chamados Jardins do 
Paraíso e nasceram 
alguns elementos bási- 
cos da civilização - a 
divisão do trabalho, a 
irrigação das terras, 
códigos jurídicos, a 
economia fundamenta- 
da no uso do dinheiro, a 

literatura, a teologia e até um sistema 
de matemáticas. 

O país incorporava ainda a histórica 
Babilónia, lugar de uma das sete mara- 
vilhas do mundo, os Jardins Suspensos, 
que Saddam Hussein mandou recons- 
truir. Um dos mais célebres governan- 
tes babilónios foi Nabucodunosor P, 
que, na Bíblia, é descrito como con- 
quistador da Palestina, destruidor do 
Templo e guia do povo hebraico para o 
exílio. Segundo Heródoto, reconstruiu 
e fortificou a cidade de Babilónia. 
Entre os dois impérios babilónicos, a 
Assíria, país de nómadas, floresceu na 
área de Mossul, e a sua glória verifi- 
cou-se entre 721 e 627 a.C. quando 
reinaram Sargão III e Sennacherib. 

culosamente todos os baixos-relevos e 
demais objectos considerados impor- 
tantes que existiam no palácio. Disse o 
Dr.Russell: «O saque do palácio de 
Sennacherib equivale, modernamente, 
ao de Niniva, antiga capital da Assíria 
,quando os babilónios a fizeram pasto 
do fogo no ano 612 a.C.» 

Já o aventureiro britânico Austen 
Henry Layard tinha em 1847 procedido 
à «transferência» de valiosos baixos- 
-relevos «desviados» daquele palácio. 
Acham-se, presentemente, no Museu 
Britânico e representam a campanha de 
Sennacherib contra a Judeia, de acordo 
com o «Sagrado Livro dos Reis». O 
negócio das antiguidades, como se vê, 
tem raízes no tempo. 

Apocalipse 

A reconstrução da antiguidade que o 
Iraque pretende confrontou-se em 1991 
com a diabólica força multinacional 
recrutada e comandada por Schwarz- 
kopf, para impor aos iraquianos a supre- 
macia do capitalismo. A 12 de Janeiro, 
George Bush, presidente dos Estados 
Unidos, avisava o mundo da calamidade 
que se aproximava - uma calamidade 
imposta pelos homens do petróleo, sendo 
ele próprio um desses homens. As con- 
versações de paz entre Tarik Aziz e 
James Baker acabavam, como os ameri- 
canos desejavam, em total colapso. 

A operação «Desert Storm» começou 
no dia 16, às 23.38h TMG, quando a 
aviação corsária dos «aliados» partiu 

para criminosos ataques aéreos contra 
Bagdad utilizando bombardeiros de 
combate F15-E baseados na Arábia Sau- 
dita e A-6 estacionados nos porta-aviões 
que a marinha americana tinha desloca- 
do para o Golfo. O ataque à capital ira- 
quiana foi precedido de ondas de mísseis 
de cruzeiro disparados dos couraçados 
«Missouri» e «Wisconsin», também 
estacionados no Golfo. Às 00.47 do dia 
17, o Ministério da Defesa britânico 
anunciou que os bombardeiros de ataque 
«Tomado» tinham levantado voo do Bah- 
rain e tomado a rota de Bagdad. Minutos 
antes, a Casa Branca confirmara que a 
«guerra de libertação» do Kowei' 
«democrático» começara. 
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Ziliah 
Branco 

A ética 

no Senado 

Ávida política brasileira atravessa, 

por vezes, momentos de 

democracia que confirmam a 

possibilidade de vigência desse almejado 

regime. Nos últimos 20 anos, por pressão 

popular, foi declarado o empeachment do 

presidente Collor acusado de corrupção, e 

foram cassados os mandatos de vários 

vereadores, prefeitos, deputados e um senador, 

acusados pelas CPI (Comissões Parlamentares 

de Inquérito) por motivos que vão da falta de 

decoro aos crimes por corrupção, abuso de 

poder e até homicídios. 

Durante o mês de Maio foram denun- 
ciados mais dois senadores por falta de 
decoro parlamentar que renunciaram 
aos seus cargos, antes da condenação, 
para não sofrerem o desgaste de um 
longo processo que é divulgado pela 
televisão, e a proibição por 8 anos de 
ocuparem cargos políticos. 

Os dois senadores foram responsabi- 
lizados pela violação do painel electró- 
nico que garantiria o secretismo do 
voto, pela ocultação do facto e da infor- 
mação ao Senado da violabilidade do 
sistema, e por um encadeamento de 
mentiras públicas apresentadas aos 
senadores e ao país através da impren- 
sa. Na época os dois rackers ocupavam 
os mais importantes cargos no Senado; 
um era o presidente e o outro o repre- 
sentante do Governo. 

Depois de descobertas a fraude e as 
mentiras, desencadeou-se um debate 
promovido pela Comissão de Ética do 
Senado que foi totalmente transmitida 
pela televisão. 0 interesse da popula- 
ção foi tal que as lojas de electrodo- 
mésticos sintonizavam o canal que 
transmitia a sessão e o público se aglo- 
merava para assistir. Nas casas reuni- 
am-se familiares e amigos para acom- 
panharem os debates que depois se 
prolongava entre eles. De norte a sul, 
em todo o Brasil, o povo viu ou ouviu 

Um 
«mentirómetro», 
ostentado na 
manifestação do 
Rio de Janeiro 
promovida pelo 
PT, mediu a 
intensidade das 
mentiras 
proferidas pelas 
personalidades 
envolvidas no 
escândalo que 
abalou o Senado 
brasileiro 

falar da importância da ética na políti- 
ca. Em palavras mais simples, desco- 
briu-se que «a pouca-vergonha, a tra- 
paça, a mentira descarada» são crimes 
de lesa pátria quando praticados pelos 
representantes do povo nas funções 

^ para as quais foram eleitos. 

Consciência de cidadania 

Grande aula de cidadania que refor- 
ça a consciência popular de que deve 
participar sempre e exigir que os gover- 
nantes actuem com decência e correc- 
ção. Os que não têm capacidade ou 
carácter para ocuparem os cargos 
públicos devem ser expulsos, cassados 
de acordo com a lei. Era meio a uma 
injustiça epidémica que destrói a socie- 
dade brasileira, este episódio ocorrido 
no mais alto escalão da estrutura de 
poder político foi uma lufada de espe- 
rança democrática que animou o povo 
já tão desencantado com um sistema 
político viciado e elitista. 

0 ex-presidente do Senado, António 
Carlos Magalhães, é um oligarca da 
Baía onde pretende voltar a ser eleito 
Governador nas próximas eleições. 
Recebeu manifestações de desagravo, 
da elite local, pelo processo de cassa- 
ção, as quais reuniram, para surpresa 
de muitos, nomes famosos como Zélia 
Gattai, casada cora Jorge Amado, as 
cantoras Gal Costa e Maria Betânia, 
além de outros que se têm servido dos 
benefícios do velho sistema patriarcal 
esclavagista representado pela actual 
oligarquia. 

Para limpar a imagem da bela capital 
baiana o povo, trabalhadores e estu- 
dantes, foi às ruas em portentosa mani- 
festação contra a elite. Eles não esque- 
cem que naquela região a independên- 
cia do jugo colonial foi conquistada na 
luta popular um ano depois do «grito do 
Ipiranga» de D. Pedro, em São Paulo, 
que assinalou o divórcio com a sua real 
família portuguesa. Eles não esquece- 
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ram as famosas palavras de Castro 
Alves, o poeta da libertação dos escra- 
vos. Eles não esqueceram que a bela e 
turística Baía se sustenta sobre os 
ombros de uma população oprimida 
pela miséria e os desmandos de uma 
elite que construiu um muro para ocul- 
tar do olhar dos visitantes uma favela 
onde escorre o esgoto aberto causando 
todo tipo de enfermidade. Eles não 
esqueceram que os actuais bajuladores 
do senador cassado, do partido reaccio- 
nário, despontaram como profissionais 
da cultura quando eram de esquerda e 
se apoiavam no povo sofrido utilizando 
demagogicamente as imagens de sofri- 
mento em benefício próprio. 

A repercussão da cassação dos man- 
datos dos prevaricadores foi formadora 
da consciência de cidadania para o 
povo brasileiro, e ainda mostrou que 
aqueles senadores e os que os defende- 
ram não têm qualquer vislumbre de 
consciência. Nada sabem sobre o valor 
do decoro, o sentido da ética, o dever de 
cidadão, a responsabilidade de quem é 
eleito pelo povo. Não entendem de dig- 
nidade e de democracia. Esta é uma 
segunda aula em benefício da formação 
política nacional. 

A coragem da oposição 

A outra grande lição que o povo pode 
tirar da informação aberta de todo este 
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episódio foi de que os que militam na 
oposição estão, necessariamente, à 
esquerda. E mais, que enfrentam uma 
dura resistência da estrutura de poder 
elitista capaz de usar de fraudes e difa- 
mações, mentir falando em honra, até 
que surja uma frente popular para sus- 
tentar a dignidade nacional. 

Dentre os senadores que lutaram bra- 
vamente pelo respeito à ética, em defe- 
sa da integridade do Senado, havia 
representantes de diversos partidos, até 
mesmo o do Presidente da República 
que teve de destituir o seu antigo líder 
e expulsá-lo dos seus quadros. O brio e 
o compromisso com os eleitores foi 
mais forte que a habitual conduta par- 
tidária. Viu-se, como quando ocorre 
uma revolução, que cada um deu o 
melhor de si e quem não tinha o que dar 
declarou-se «fiel ao dono oligarca». Os 
discursos, com ou sem a preparação 
jurídica, revelaram sentimentos de dig- 
nidade que surpreenderam entusiasti- 
camente os brasileiros, reconfortando o 
optimismo e a esperança. 

Todos os que lutam ou esperam uma 
mudança positiva no sistema político 
estão cansados de engolir sapos e acei- 
tam desconsolados as necessidades de 
alianças que os políticos de esquerda 
são obrigados a fazer para participarem 
do cenário onde o debate político é tra- 
vado. 0 prolongamento deste estado de 
coisas é desgastante e em nada ajuda 
para formar as novas gerações. É um 
status quo de aparente oportunismo que 
contraria os princípios revolucionários 
herdados de épocas mais saudáveis. A 
oportunidade que os representantes da 
oposição tiveram de levantar a voz e 
brandir as armas ideológicas numa 
batalha vitoriosa contra a impunidade 
de petulantes e prepotentes represen- 
tantes da velha elite, fez ressurgir a 
confiança e o desejo de participar de 
uma lula que é longa mas chegará a 
bom termo. 

0 povo brasileiro é herdeiro de 
escravos africanos e imigrantes euro- 
peus que trabalharam duramente na 
construção nacional. Tem memória das 
lulas travadas para expulsar invasores 
e exploradores que pretenderam man- 
ter o domínio externo que suga a seiva 
desta terra regada com o sangue dos 
seus heróis. Hoje sabe que a elite 
detentora do poder político, económi- 
co e social, não passa de uma espuma 
da poluição global do planeta que só 
se mantém por conta de uma (eia de 
leis e servidores empenhados em lus- 
trar as botas do FMI e do império polí- 
cia do mundo. Aos poucos e com per- 
sistência, esta memória de um passa- 
do honrado que germina no âmago dos 
patriotas, brilhará como um holofote 
no fundo do túnel. 
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Tjhligiões 

^yjorge Messias 

t s conientários trazidos pela 
' ■ I grande imprensa à empola- 

da nota do episcopado por- 
tuguês registaram impressões convergentes. 
Alguma surpresa pelo tom violento do docu- 
mento. Alguma discordância, por não ser 
daquele modo que uma igreja cristã deve 
falar. E alívio, também, pela verificação de 
que o novo discurso do poder eclesiástico 
corresponde melhor à surda informação que 
nos é dada pelo nosso inconsciente colectivo 
de que, na realidade, Portugal é tradicional 
feudo da Santa Sé. Tudo se justifica com uma 
mais que duvidosa herança cultural. «Então, 
até que enfim» - suspiram os observadores - 
«que os bispos voltam a falar como patrões 
do país.» 

Estas constatações apressadas contribuem 
para desviar a atenção do leitor das causas 
concretas que terão levado a hierarquia por- 
tuguesa a alterar, neste preciso momento, o 
seu discurso normal. Porque afinal, nem o 
tom surpreende, nem as palavras dos padres 
têm de ser forçosamente cristãs, nem se deve 
aceitar passivamente a ideia de que Portugal 
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Os bispos engrossam a fala (ii) 

possa ser território fadado à dependência do Vaticano. 
Além disto, ao enfocar-se exclusivamente a importante 
nota pastoral, deixa-se na sombra a alocução do astual 
cardeal-patriarca, muito ao estilo daquela que, em 1989, 
João Paulo 11 proferiu em Singeverga e foi sinal de códi- 
go para o desencadeamento da ofensiva final contra os 
regimes socialistas. Não tenhais medo, disse então o papa 
ao mundo católico. Façamo-nos ao largo, proclamou 
D. José Policarpo, num momento friamente escolhido 
entre os muitos que balizam os avanços e os recuos da 
experiênciâ democrática nacional. Porquê, tanta agressi- 
vidade? Porquê, agora? 

0 discurso do cardeal oferece uma gama muito variada 
de tonalidades. É texto que se aconselha vivamente a ler, 
numa posição de afastamento crítico e de objectividade. 
Percorre patamares diferentes, desde a afirmação do 
poder incontestável da igreja às ameaças, concretas ou 
veladas, a quantos ponham em causa esse poder ou que 
refutem a tese de que o Estado é incompetente para inter- 
vir na área dos interesses confessionais católicos mas que 
à Igreja assiste o direito de se pronunciar activamente em 
relação ao Estado laico. Protesta respeito pelos partidos 
políticos mas vai dizendo que eles lerão de acatar a dou- 
trina da igreja. 

A instituição católica detém, sem qualquer dúvida, 
um poder determinante em Portugal. Manda na banca 
e no mundo financeiro enquanto conduz, através dos 
mais diversos canais, executivos políticos já previa- 
mente talhados à sua medida canónica. Domina a 

comunicação social e possui ura crescente ascendente 
em áreas vitais como as da justiça, da saúde, da segu- 
rança social, das instituições sociais e caritativas, dos 
núcleos de desenvolvimento local, dos grupos de 
«independentes», em suma, nas estruturas axiais da 
sociedade civil. E gere, ainda, centenas ou talvez 
milhares de formações confessionais alegadamente 
não-lucrativas. Não nos restem, pois, dúvidas de que a 
hierarquia religiosa tem um plano e um calendário de 
mudança para Portugal que enquadrem e mobilizem, no 
momento exacto, todo o imenso potencial de que a igre- 
ja dispõe. Mas é neste ponto que surge o grande dilema 
e o problema central que o actual episcopado enfrenta. 
Onde está o povo crente disposto ao sacrifício? Onde 
estão os cruzados da fé? Que feridas irreversíveis cau- 
sou, nos crentes, a própria igreja, ao identificar-se com 
o capitalismo? Porventura ninguém, nem mesmo 
D. José Policarpo, será capaz de responder positiva- 
mente a lais questões. A situação é complexa. 0 caso 
português, como é evidente, cruza-se com outros inte- 
resses e com outros problemas que se geram à escala 
mundial. Mas importa cumprir o calendário. Passou-se 
demasiado tempo em hesitações. Por poucas que sejam 
as garantias de êxito, é preciso avançar. Andou-se às 
voltas com as peripécias cénicas dos conservadores 
contra os progressistas. Esse tempo terminou. O Vati- 
cano exige um novo impulso. E, assim: às vozes de 
comando do seu pastor, os bispos portugueses ora 
engrossam a fala ora se limitam a ciciar em surdina. 

^Caríoon 
Monginho 
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Wjjontos Naturais 

^Mário Castrim 

rv 
Viagens 

Viagem ao centro 

da Terra 
- Tenho cócegas - disse a maçã. 
- Estão a fazer-me cócegas 
na planta dos pés. 

Era eu. 
Principiava a minha primeira 
aventura submarina. 
Viajava entre as ilhas de coral 
ou nebulosas em espiral. 
O plâncton era tanto que daria 
para todos os famintos da Terra 
Ao longo dos meus braços sempre havia 
mais oceânico Pacífico. 

O sumo em lata pode ser mais fácil. 
Mas se queremos conhecer 
realmente 
o planeta 
é preciso descer 
ao interior 
da maçã. 

Viagem através 

da pedra 
Tive uma pedra redonda 
tão da beirinha do mar 
que toda aprendeu na onda 
o jeito de se enrolar. 

Tive uma pedra de lava 
na distância a arrefecer 
se ao ouvido a encostava 
ouvia a Terra a bater. 

Tive uma pedra perfume 
do regresso à velha casa 
ao chocar feria lume 
de raio, de astros e de asa. 

Tive uma pedra de mó, tão 
ao ritmo do coração 
que se fechava no sótão 
a mudar o vento em pão. 

Tenho uma pedra diamante. 
A Graça que nela passa! 
Beija o vidro e o vidro adiante 
abre, como quem abraça. 

Viagem através 

do Partido 
Liberdade. 
Um nome 
de flor 
ou de voar. 
Gota 
em qualidade 
de suor 
que apaga a fome 
e se põe a cantar. 

Viagem através 

da vida 
Adeus 
Nem tempo de acenar 
um lenço 
resta 

(o próprio tempo de dizer adeus 
já é perder-se a flor) 

Vamos! 
De pétala 
a pétala 
dançar 

sem jamais conhecer 
se foi de vida 
ou se foi sonho 
a festa. 
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Wji ter atura 

y António Modesto Navarro 

í uando um homem, operário e filho 
■ ■ de operário, sai da sua terra e 

constrói a vida como o escritor que 
hoje temos connosco, bem podemos dizer, com 
alegria e fraternidade, que valeu a pena sofrer, 
lutar, voltar a lutar e a refazer a esperança, para 
hoje os termos aqui, ao livro e ao autor, sem ter 
cedido no que é essencial, a luta pelo saber e 
pela cultura que a todos cabe levar a cabo, na 
sua vida e na vida colectiva dos que sofrem e 
anseiam - porque só assim se muda e se trans- 
forma, só assim se conquistam direitos que, de 
outro modo, nos seriam negados por aqueles que 
gostam de esmagar, de reter e travar o curso da 
história e da libertação dos mais conscientes e 
desfavorecidos. 

Este livro é um livro de sonhos, de histórias e 
de imaginação de quem viveu muito e vive inten- 
samente o quotidiano. É um livro de contos com 
uma escrita ágil, um bom poder de síntese, uma 
ironia sempre latente, a que marca os optimistas e 
pessimistas quanto baste. 
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A lua alcoviteira 

de Manuel Viana 

Pelo olhar, pela inteligência e pela sensibilidade de 
Manuel Viana, nós descobrimos outros mundos lá por 
fora e cá dentro, na nossa terra. Deixem-se levar pelo 
ritmo da escrita, que tem poesia e tem a capacidade de 
nos saber distanciar do que vemos e desvendamos, para 
melhor imaginarmos o largo e a história dos peixes voa- 
dores, o campo violento e apaixonado da ceifa, a viagem 
do marinheiro por Manila e a sua constatação de que «a 
miséria é a mesma para onde quer que se volte». 

Mundos estranhos e imaginados, o roubo do rim ao 
jovem conquistador que sai «de ponto em branco» do 
navio, a memória do que era o fascismo tão pequenino 
e tão repressor na licença de isqueiros, as cegadas e a 
paródia de carnaval, numa crítica ao sistema e ao regi- 
me fascista logo reprimida e continuadamente anotada 
pelos vigilantes da pide e do salazarismo cruel e perse- 
cutório. 

Temos um «policial de corrida» bem esgalhado e 
satirizante, a vingança tremenda do maneta que se 
salvou do naufrágio, a «pêra e molho à bicha» do cine- 
ma de encanto dos velhos tempos. Temos 16 contos 
que nos trazem a vontade enorme de imaginar como se 
constrói e se eleva um homem que sai do largo abri- 
gado da sua terra, que estuda, que aprende, aprende 
sempre, no navio, na coberta, na estação radionaval, 
que ensinou Português, Electricidade e Electrónica, 
Dactilografia e Morse na Escola de Comunicações da 
Armada, que leccionou Filosofia e Relações Públicas 
na Escola Secundária da Horta, que foi membro elei- 
to da Assembleia do MFA, que evoluiu tanto e se fez 
a pulso, ainda por cima com esta coisa nada simples 
de ter ajudado a realizar Abril e de lhe ter caído em 
cima a vingança mesquinha dos cegos e espertos que 
não sabem o que é, nem merecem, a democracia que 
temos e defendemos, impedindo-o de progredir na 
carreira como era seu direito conquistado e com pro- 

vas dadas, o que aliás terá acontecido a outros amigos e 
camaradas que temos connosco. 

«A Pátria honrai que a Pátria vos contempla.» Creio 
que era isso o que estava inscrito num edifício do Corpo de 
Marinheiros, em 1963, quando ali entrei para ser apurado 
para os fuzileiros. Custou imenso tempo a perceber o que 
aquela frase queria dizer, na sua obnóxia e aparente pro- 
fundidade. 0 que quer dizer para nós, no nosso código de 
honra de homens e mulheres democratas e revolucionários, 
é que a Pátria às vezes é honrada por ditosos filhos que 
lutam, trabalhara, estudam e libertam, mas a Pátria não 
toma devida conta do que se passa, contemplando mais 
facilmente os idiotas, os timoratos e cobardes face à 
mudança e à transformação, elevando-os tão alto e tão 
injustificadamente nos comandos, nos ministérios e pre- 
bendas, que se tornam rapidamente motivo de gaúdio, des- 
prezo e chacota para a maioria. 

Maioria que é o povo trabalhador e honrado de onde 
veio Manuel Maria Viana, Sargento-Mor da Marinha agora 
aposentado, depois de uma carreira que nos orgulha e eno- 
brece, a todos nós, os herdeiros desses caminhos desbra- 
vados com suor, lágrimas e sangue, pontuados aqui e ali 
com esta alegria que nos toma em reencontros assim, de 
homens e mulheres de paz, de cultura e de futuro que 
somos. 

Mais uma luz se ergue no nosso caminho de conquistas, 
de vitórias e derrotas. Essa luz é o livro de contos de 
Manuel Viana que hoje celebramos como se fosse, e é, um 
livro de todos nós, erguido e escrito passo a passo, com tra- 
balho e com saber, com sensibilidade e com uma estética 
bem delineada e apurada. Ele representa mais um aceno de 
amizade e esperança no nosso caminho, a dizer que tudo é 
possível alcançar, a quem sonha e acredita, a quem resiste 
e constrói o Abril e o Maio da liberdade e do trabalho. 

Felicidades para o livro e para o Autor, e até ao próxi- 
mo livro e encontro, que bem os desejamos e merecemos. 

JPalavras Cruzadas 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

HORIZONTAIS: 1 - Mensalidade; ajustar; milímetro. 2 - Estrela; dar ganidos; rumi- 
nante bovídeo empregado em serviços de lavoura, na alimentação do homem, etc. 3 - Qual- 
quer instrumento de ataque ou defesa; cordel; olfacto excessivamente apurado dos cães e de 
outros animais. 4 - Elemento de formação de palavras, de origem grega, que exprime a ideia 
de novo; extensão de terra cultivada; a si mesmo. 5 - Antes de Cristo (abrev.); grito de entu- 
siasmo ou saudação, sobretudo em brindes; pequena povoação de categoria inferior a vila 
sem jurisdição própria. 6 - Elogio; perversa; irradiar; aprovado (abrev.). 7 - Pedra preciosa 
azul; emissão de voz. 8 - Belo; manuscrito (abrev.); extrair. 9-0 espaço aéreo; cada uma 
das pequenas folhas que constituem o cálice; desprezível. 10 - Fruto da macieira; rio da 
Suíça que banha a cidade de Berna; jovial (ant.). 11 - Pequeno cubo, cujas faces têm pintas 
ou figuras, usado em certos jogos; cantar. 12 - Indicação de época, ano, mês ou dia em que 
se deu ou vem a dar-se um facto; calamidade; girar. 13 - Desfraldar as velas para a partida; 
rasoura. 

VERTICAIS: 1 - Vulgar; estabelecimento particular ou dependência de hotel ou res- 
taurante onde se servem bebidas alcoólicas; decilitro. 2 - Coser de novo ou muitas vezes; 
oferece. 3 - Cálculo a olho; antiga porcelana do Oriente; selva. 4 - Ecoa; vaticinar. 5 - Alumínio (s.q.); desaparecimento súbito. 6 - Criar; pêlo de alguns ani- 
mais, em especial do carneiro; pedra de amolar. 7 - Diluir; patrão; grande massa e extensão de água salgada. 8 - Detestar; classe. 9 - Dólmen; aquelas; certa- 
mente. 10 - Itinerário; camareiros; sorrir. 11 - Dirigir-se; proferir em voz alta; coloração da face, 12 - Doutor (abrev.); confusão (pop.), 13 - Apoio; ocultaras. 
14 - Género de peixes teleósteos anguiliformes, de cor castanho-avermelhada e manchas amarelas; monarca; batráquio anfíbio aquático, anuro, da família dos 
ranídeos. 15 - Voz do gato; haste horizontal da charrua; debaixo de. 
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pontos Cardeais 

f wf Balsemão I 

W Como «semanário de 
' referência» - modelo de 

rigor, independência, objec- 
tividade e etc. e tal -, o 
Expresso da passada semana 
entrevistou o patrão, Pinto 
Balsemão, ao longo de umas 
módicas 16 páginas da sua 
revista, com direito a capa e 
tudo, apesar de o próprio 
Balsemão afirmar na entre- 
vista que «os conteúdos não 
se dominara». 

É evidente que Balsemão 
pode sair as vezes que qui- 
ser nas páginas de um jor- 
nal que é sua propriedade 
desde a fundação. Ao fazê- 
lo - ou todas as vezes que o 
faz -, limita-se a seguir o 
exemplo (e vice-versa...) do 
seu correligionário Isaltino 
Morais, presidente PSD da 
Câmara Municipal de Oei- 
ras que, no luxuoso boletim 
municipal que mensalmen- 
te a autarquia publica, apa- 
rece em rotundo colorido 
numa média de 20 a 30 
fotos por número. 

O problema é que o 
Expresso não é, aparente- 
mente, um boletim munici- 
pal. 

Como Balsemão também 
não é um presidente de 
câmara, mas patrão de um 
jornal com dimensão na- 
cional, todos - patrão do 
semanário e jornalistas 
seus empregados - deveri- 
am ter um pouco mais de 
cuidado para os leitores 
não ficarem sujeitos à 
constatação de que, pelo 
menos de vez em quando, o 
Expresso parece um bole- 
tim patronal... 

Balsemão II 

E que tem Pinto Balse- 
mão de tão importante a 
dizer ao País para ocupar 
16 páginas na revista do 
seu jornal? 

Lemos e, em substância, 
concluímos que o inefável 
patrão do Expresso, da SIC 
e de um vasto império de 
comunicação à escala 
nacional quis esclarecer o 
País que é um homem rico 
mas não forreta, que toca 
bateria no escritório mas 
não faz mal porque a casa é 
isolada, joga golfe 60 a 70 
vezes por ano mas isso não 
chega para dele fazer «um 

grande jogador», é apenas 
proprietário de um «Pors- 
che velhíssimo» mas, em 
contrapartida, «viaja 
imenso», o que não o per- 
turba porque «trabalha 
bem em aviões e aeropor- 
tos». Além disso, afirmou 
coisas poderosas como «o 
público já fechou vários 
jornais em Portugal», 
«dentro dessa lógica de 
colocar como protagonistas 
[em programas de televi- 
são] pessoas anónimas 
chegámos talvez a um 
extremo» mas «estamos 
ainda a gatinhar se compa- 
rarmos com programas 
como os de Howard Stern 
(que dá na SIC Radical) ou 
Jerry Springer», cujo afir- 
ma que no seu programa só 
entram coisas «outrage- 
ous» (que se pode traduzir 
por ultrajante ou indigno) 
«porque o mundo está 
cheio de coisas "outrage- 
ous" e é preciso mostrar 
que essas coisas existem». 

Além disso, garante que 
«a história dos despedi- 
mentos na SIC» é «com- 
pletamente prematura», a 
par de uns discreteamen- 
tos sobre os negócios da 
sua «holding», as suas 
memórias e mágoas políti- 
cas, a «sucessão» dos 
filhos na gestão do «impé- 
rio» e... a sua convicção de 
que, ao lhe chamarem «o 
Berlusconi português», 
isso constitui «ura grande 
elogio ao senhor Berlusco- 
ni». 

Abençoada entrevista. O 
que seria do País se não 
soubesse destas coisas 
todas... 

Balsemão III 

Finalmente, Balsemão 
confessa que dá imensas 
conferências, além de 
aulas na faculdade, embo- 
ra não tenha tempo nem 
para ler (só consegue olhar 
para umas páginas antes 
de dormir), nem para ver 
televisão (embora tenha 
permanentemente vários 
monitores acesos e com o 
som desligado no seu 
escritório da SIC) nem 
sequer para ouvir música. 

Então, como se informa, 
quando estuda e prepara 
as aulas e o seu corrupio 
de conferências?!... 

^Xadrez ÍDamas 

DCCC-7 DE JUNHO DE 2001 
PROPOSIÇÃO N." 2001X18 

Por; Jacob KUng 
«Chess Piayeris Chronicle», 1847 

Pr.; |4];Ps. a2, d6-Tb2-8al 
Itr.: [3|: Pa7 - Dh7 - Ra8 

DCCC-7DE JUNHO DE 2001 
PROPOSIÇÃO N.' 200)1)18 

Por; A. A. Polman 
NL, 1957 

Pr.: [6]: 22-28-29-32-35-38 
Br.: [7]/ 26-36-39-40-43-45-49 

SB ■ 

^ ^ 

III IH n ■ 
Hl Hil iii 

IH ÍH i 11 
M ■ ■ ■ 

A B C 0 È f Ô H 
Mate em 10 [dez] lance* 

♦ ♦ ♦ 
SOLUÇÃO [N.' 2091V18 / J. K.] 

I. Dhl+,Tbl;2. l)h8+,Tb2;3. Dd4!,(15; 
4. l)gl+. Tbl; 5. I)g7+, d4; 6. I):d4+, 
Tb2; 7. i)gl+, Tbl; 8. Dg7+, Tb2; 
9. Dd4, Rhl; to. Ddl # 

A. de M. M. 

O 

■ I RR I 
h m 

a 
o 

s 

Branca* jogam e ganham 
♦ » ♦ 

SOLUÇÃO [N."200ll)ia/A. A. P.) 
1. 36-31, (35-33); 2, 49-44, (38x40); 
3. 45x23, (28x19); 4. 31-27, ( x ); 5. 
26x39 C g. 

A. de M. M. 
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Reuniões e outras actividades 

das organizações do PCP 

ALHANDRA 
Plenário de militantes: sábado, 9, às 15h3(), 

no Centro de Trabalho. 

ALMADA 
Plenários de militantes, lodos no dia 9, sábado: 
da freguesia do Feijó, da freguesia do Laranjeiro 

e da freguesia de Trafaria. 

BARREIRO 
Debate: "Julgados de Paz" - no Convento da Verderena, 

hoje, dia 7, às 2Ih, com Odete Santos. 
Plenário Concelhio de Quadros para preparação 

das eleições autárquicas: dia 8 às 2 Ih, 
no Centro de Trabalho Concelhio. 

Almoço-convívio da organização de Santo André: 
na Quinta da Atalaia, dia 9. 

CORROIOS 
Plenário de militantes da freguesia sobre a situaação 

política e as eleições autárquicas: sábado, 9, 15h, 
no Centro de Trabalho. 

LISBOA 
Reunião do Sector da Cultura Literária 

do S. Int. da ORL: quinta-feira, 7, às 18h30, no CT Vitória. 
JCP/Lisboa - Reunião da Organização do Ensino 

Superior; sábado, 9, às 21h30, no CT Vitória, 
com a participação de Vasco Cardoso. 

LOURES 
Plenário de militantes da Portela, com entrega 

dos novos cartões do Partido: sábado, 9,16h, 
com a presença de Adão Barata. 

MOITA 
Sarilhos Pequenos - Plenário de militantes, 

com a participação de Valdemar Santos: sábado, 9, 
21h30, no Centro de Trabalho local. 

PAÇO DE ARCOS 
Plenário de militantes sobre a composição da lista para 
a freguesia, com a participação de Clarinda Nogueira: 

dia 11 às 21h30, na garagem junto às Bombas da BP 
(Rua da Alegria). 

PORTO 
Debate promovido pelo Sector Intelectual do Porto sobre 

a nova realidade da Sociedade de Informação; 
terça-feira, 12, às 21h30, no Centro de Trabalho 

da Boavista, cora a participação de Rogério Reis 
e outros convidados. 

PÓVOA DE SANTA IRIA 
Plenário de militantes: no Centro de Trabalho, hoje, 

dia 7, às 21h30. 

VIALONGA 
Plenário de militantes da freguesia sobre a situação 

política e social: sábado, 9, às 15h, no Centro de Trabalho. 

FÉRIAS EM PALMA DE MAIORCA 
com viagem á volta da Ilha 

8 dias -19 a 26 de Julho (data alterada). Pensão completa. 
Promovido pela 

Comissão Concelhia de Almada do PCP 
onde estão abertas inscrições 

(Cam. Artur Cabrita, tel. 212752777) 

FERIAS EM IBIZA 
com viagem à volta da Ilha 

8 dias - 17 a 24 de Julho. Pensão completa. 
Promovido pela 

(■omissão de Freguesia da Penha de França do PCP 
(Inscrições e informações; 

Cam. Ivone Lima, tel. 218138119) 

2002 

1° DE MAIO EM CUBA 

De 29 de Abril a 11 de Maio de 2002 

Visitas a Havana, Arroyo Naranjo, Soroa, Valle 
Via alies, Cuamá, Aldeia Taína, Playa Giron, 
Cienfuegos, Trinidad, Santa Clara, Remedias 

e Varadero - Viagem promovida pelo 
SECTOR DE TRANSPORTES DA ORL 

91 '/ í '' "'scriÇÕeg! cam. José Amador, tel. 213307025, ou Centro de Trabalho Vitória) 

Carlos Carvalhas 

em 

Estrasburgo 

0 Secretário-geral do PCP desloca- 
-se na próxima terça-feira a Estras- 
burgo para um programa de contactos 
no Parlamento Europeu, estando pre- 
visto nomeadamente um encontro 
com Francis Wurtz, presidente do 
Grupo Confederai da Esquerda Uni- 
tária Europeia/Esquerda Verde Nór- 
dica, e a sua participação na reunião 
do Grupo. 

Sábado, dia 9 
- na ATALAIA 

Almoço da célula da Tabaqueira 

(Inscrições; Mário Rui, tel. 917885844, 
e Custódio, tel. 919633201) 

AVEIRO 
Convívio promovido pela Comissão 

da Festa do Avante! da DORAV 

Sábado, 9, a partir das 15h30, 
no Centro de Trabalho da Feira, 

com a participação de Augusto Flor 

CDU, 
— SEi., 

SINTRA 

Juventude CDU 

Debate: "Políticas de e para a Ju- 
ventude": sábado, 9,14h30, no salão da 
Junta de Freguesia de Algualva-Ca- 
cém, com a participação do Eng. Batis- 
ta Alves, candidato à presidência da CM 
de Sintra. 

Reunião da Coordenadora Concelhia 
de Sintra da JCDU: terça-feira, 12, 21 h, 
no CT do PCP do Cacém. 

Janlar-convívio com animação no 
dia 13 (ponto de encontro no CT do PCP 
do Cacém às 2Ih). 

Inscrições; telef. 21 9142336, 

VILA FRANCA DE XIRA 
Festa-convívio no Jardim de Vila 

Franca, com a apresentação da candi- 
datura CDU à Assembleia de Freguesia 
de Vila Franca de Xira: sábado, 9,16h. 

Festa-convívio na Castanheira 
(Ginásio Juventude da Castanheira), com 
apresentação pública dos candidatos 
CDU à Assembleia de Freguesia. 

Alverca - Debate sobre vias dc 
comunicação e transportes; sexla- 
-feira, 8,21h3(), no Fórum Scala. 

A-dos-Loucos - Encontro de elei- 
tos da CDU com a população; sexla- 
-feira, 8,21h30. 

S. João dos Montes - Encontro de 
eleitos da CDU com a população de 
Agruela. 

CDU 

CDU apresenta candidatos 

Com a participação do Secretário-geral do PCP 

LOURES 
Apresentação do cabeça de lista da CDU à Câmara Municipal 

Pavilhão Paz e Amizade - Sexta-feira, 8, 21h30 

Intervenção de Carlos Carvalhas 

Espectáculo com Grupo Ódagaita 
Às 18h: 

Arruada em Loures com o Grupo de Zés Preiras Unidos da Póvoa 

PONTE DE SOR 
Sessão pública de apresentação do candidato da CDU 

à presidência da Câmara Municipal 
Zona Ribeirinha de Ponte de Sor - Sábado, 9, 16h30 

BEJA 
Apresentação do cabeça de bsta e de outros candidatos da CDU 

à Câmara e Assembleia Municipal 
Jantar no Pavilhão Municipal de Exposições - Sábado, 9, 20b30 

GUARDA 
Encontro Regional de Activistas da CDU 

sobre o Poder Local e as Eleições Autárquicas 
Auditório do Centro Cultural de S. Miguel - Sábado, 9,14h30 

ALENQUER 
"Presta Contas" da CDU: esta semana na Merceana (Clube) ■ 
e no Auditório Damião de Góis - dia 9 às 14h30. 

dia 8 às 21h, 

BARREIRO 
"Presta Contas" da CDU no Barreiro: visita ao concelho de eleitos e outros 
quadros autárquicos, dia 9 a partir das 9h. 

BRAGANÇA 
Debate sob o lema "Construir a cidade e o concelho - Pensar Bragança": 
arquitectura, urbanismo, zona histórica; planeamento e desenvolvimento; ensino e 
política cultural. Com a participação do eng. João Lobo e de outros técnicos e 
especialistas, terça-feira, 9, às 21h30, no Aud. da Escola Augusto Moreno. 

CALDAS DA RAINHA 
Encontro concelhio da CDU, com a participação de Joaquim Barros, 
candidato à presidência da CM, e Carlos Rabaçal: dia 16 às 15h. 

CASCAIS 
Apresentação pública do candidato CDU à presidência da JF de Alcabideche, 
com a participação de Dinis de Almeida, candidato à presidência da CM de 
Cascais: no Montepio de Alcabideche, domingo, 10 às 15h30. 

LOURES 
Recolha de assinaturas para a campanha «Todos pelo Metro»; sexta-feira, 8, 
a partir das 12h no Largo 4 de Outubro. 
Bobadela - Sessão-debale sobre Saúde: Centro de Dia da Terceira Idade de 
Bobadela, com a participação do médico Mário Jorge. - Plenário de activistas 
da CDU da Bobadela: dia 9 às 16h30 no Clube Recreativo Bobadelense, 

MARINHA GRANDE 
Enconlro-debate "Pelo desenvolvimento da Marinha Grande", integrado no 
ciclo "Debates Poder Local 2001": sábado, 9,15h, no Sport Operário Marinhense, 
com a participação de Armindo Miranda. 

MOITA 
Na Baixa da Banheira - Sessão pública sobre "Toxicodependência - 
incidência na comunidade", com a participação de Vanessa Silva e dos 
médicos Filomena Andrade e Joaquim Judas: sexta-feira, 8, 21h30, no União 
Desportiva e Cultural da B. Banheira. 
Em Vale dc Amoreira - Debate púbUco sobre questões autárquicas, com os 
autarcas João Almeida e Jorge Silva e Valdemar Santos; sábado, 9,16h, no 
Cava. 
Na Moita - Parque Municipal: Piquenique CDU, domingo, 10, às 13h. 
Era Rosário - Debate sobre questões autárquicas, com a participação dos 
presidentes da CM e da JF e de Valdemar Santos: quarta-feira, 13, 21h30, 
Centro de Reformados do Rosário. 

OEIRAS 
Sessão pública de apresentação dos candidatos CDU à Assembleia de Freguesia 
de Porto Salvo: sábado, 9,16h, na Soe. Instrução Musical de Porto Salvo, com a 
presença de Rosa Rabiais. 

SEIXAL 
"A política de emprego" - debate, da série que visa recolher "Contributos 
para o programa eleitoral da CDU/Seixal". Com a participação de Raul 
Machado, Fernando Marques, Graciete Cruz, Vicente Merendas, sexta- 
-feira, 8,2 l h, Independente Futebol Clube Torreense, na Torre da Marinha. 

SETÚBAL 
Convívio CDU, com a presença de Carlos Sousa e Odete Santos, primeiros 
candidatos da CDU à CM e à AM de Setúbal: sábado, 9,17h, no Ringue 
Desportivo da Azenha. Animação musical com o grupo "Afrosamba". 
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77 O Último dos Duros, 
lobert Mitchum aceitou 

o desafio de «reinterpretar» 
o detective Philipe Marlow, 

que Humphrey Bogart 
elevara ao estatuto de ícone 

do «filme negro». 
Cumpriu os mínimos o que, 
no caso, não é dizer pouco 

Titanic 
(Sexta-feira, 8.06.01, TV!) 

Pegando numa ficção dramaticamente quase 
«impossível» (o espectador sabia, à partida, que 
não podia haver final feliz numa história que ter- 
minava em naufrágio), James Cameron apostou 
no tudo ou nada nesta recriação da célebre tragé- 
dia do Titanic: a reconstituição do gigantesco 
paquete teve aspectos faraónicos (por exemplo, a 
proa mereceu uma maquete praticamente em 
tamanho natural e o perfil de todo o navio para lá 
caminhou), o par amoroso foi escolhido a dedo 
(Leonardo DiCaprio e Kate Winslet), a plausi- 

-c;. 

* 
Non ou a Vã Glória de Mandar, uma super- 
produção à escala portuguesa onde Manoel de 
Oliveira resume a própria história do nosso 
país 

bilidade da história foi inteligentemente garantida 
ao transformar todo o filme no imenso flash back de 
uma sobrevivente, que recorda a história de amor 
que viveu na viagem fatal, os efeitos especiais mos- 
tram um naufrágio com avassalador realismo. Os 
resultados são conhecidos: a ficção de um desastre 
anunciado tornou-se num estrondoso êxito de 
bilheteira. 

O Último dos Duros 
(Sábado, 8.06.01, RTP-1) 

Já dobrados os 50 anos, Robert Mitehum acei- 
tou o desafio de (re)encamar neste O Ultimo dos 
Duros (e em mais uma ou duas fitas) o detective 
Philip Marlow, criação literária de Raymond Chan- 
dler, que Humphrey Bogart elevara ao estatuto de 

O Nome da Rosa, um grandioso espectáculo de cinema e de cultu- 
ra com Sean Connery numa grande interpretação, aqui em confron- 
to com um não menos seguro F. Murray Abrahams 

ícone no «policial negro» norte-americano. Apesar 
do flagrante contraste entre os dois actores (o enor- 
me e bonacheirão Mitchum é quase a antítese do 
tenso e esguio Bogart), Mitchum não saiu enxova- 
lhado da «aventura», embora não haja conseguido 
fazer tremer - quanto mais destronar! - o Marlow 
de Bogart. Aqui, Mitchum está bem acompanhado 
por Charlotte Rampling e John Ireland, entre 
outros, incluindo (a título de curiosidade) um 
jovem Silvesler Stallone que, se ainda estava 
longe de ser a estrela da violência boçal, já evi- 
denciava uma auspiciosa pobreza de recursos dra- 
máticos. 

Non ou a Vã Glória de Mandar 
(Sábado, 8.06.01, RTP-2) 

Dispondo de meios financeiros, técnicos e 
humanos invulgares e sem precedentes no panora- 
ma do cinema nacional, Manoel de Oliveira reali- 
za em 1990 este Non ou Vã Glória de Mandar, 
uma superprodução à escala portuguesa, para 
apresentar um fresco sobre a própria história do 
nosso país, mas irónica e enigmaticamente selec- 
cionando apenas desastres e derrotas militares. Um 
filme objectivamente grandioso, que continua a 
dividir gostos e opiniões. 

Valores Familiares 
(Domingo, 10.06.01, RTP-1) 

Baseando-se numa peça de Noel Coward de 
1951, Valores Familiares é uma comédia ingle- 
sa que ironiza sobre as presunções aristocráticas 
britânicas numa história que gira à volta de uma 
condessa (Julie Andrews, num regresso ao plate- 
au muitos anos depois de Música no Coração) e da 
sua oposição ao casamento do filho com uma «ple- 
beia» norte-americana, ainda por cima irmã da 
criada pessoal da aristocrática senhora. Diverti- 
mento para inglês (e norte-americano) ver(em). 

A Vingança de Monte Cristo 
(Domingo, 10.06.01, RTP-1) 

Também no domingo, eis mais uma revisitação 
às aventuras do Conde de Monte Cristo, uma his- 
tória de traição e vingança criada no sécula XIX 
por Alexandre Dumas e que o cinema não se 
cansa de contar, dada a popularidade que a obra 
conquistou no cinema. Desta vez o Conde é inter- 
pretado por um seráfico Richard Chamberlain 
contracenando com Tony Curtis, Trevor 
Howard e Donald Pleasance, numa produção 
britânica de 1975 que ficou longe de «dizer a 
última palavra» na encenação desta obra de 
Dumas. 

O Nome da Rosa 
(Terça-feira, 12.06.01, RTP-1) 

Aqui está um caso em que se realizou com 
grande talento e êxito a sempre arriscada trans- 
posição para a tela de uma grande ficção literá- 
ria. Numa produção à Hollywood mas com gestão 
de recursos milimétrica, o realizador francês 
Jean-Jacques Annnaud fixou uma magnífica 
interpretação visual deste fabuloso romance de 

Umberto Eco (que, aliás, 
foi chamado a colaborar no 
guião), que nos conta uma 
desconcertante investiga- 
ção criminal em plena 
Idade Média europeia, 
onde o detective é um 
monge franciscano (encar- 
nado genialmente por 
Sean Connery) e as moti- 
vações criminosas a obs- 
cura e obscurantista cen- 
sura inquisitorial da Igreja 
Católica, que até nos clás- 
sicos gregos via ameaçado- 
ras heresias ao cânone 
católico fundamentalista 
que, na época, impunha 
na Europa a ferro e fogo. 

Escolhendo um casting perfeito (deste a galeria 
de monges tortuosos e torturados ao feroz inqui 
sidor superiormente interpretado por F. Murray 
Abrahams, passando pelo «detective» Sean 
Connery e o seu jovem ajudante e discípulo 
Christian Slater), décors naturais de requinta- 
da e culta escolha (nomeadamente o mosteiro 
seleccionado para cenário da intriga) e aplican- 
do um apuro formal com o talento que se lhe 
reconhece, Jean-Jacques Annaud fez desta co- 
produção europeia (Alemanha/França/Itália) um 
grande espectáculo de cinema e de cultura. 
A (re)ver e a gravar sem hesitações. 

Quinta, 7 

07.30 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça <la Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Forles 
15.30 Vidas Cruzadas 
16.30 Privilégio de Amar 
17.55 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Benny Hill 
21.45 Elsa 
22.15 Grande Informação 
23.30 Buli 
00.30 24 Horas 
01.00 «Como Agua para 
Chocolate» (de Alfonso Arau, 
México/1992, com Marco 
Leonardi, Luni Cavazos. Drama) 

wnsEBÊÊÊÊÊÊÊÊÊm 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.10 Euronews 
12.30 Documentário 
13.00 Loja do Cidadão 
14.00 Esquadra de Polícia 
15.00 Desporto - Ténis 
(Roland Garros) 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Andamentos 
19.30 Mega Construções 
20.10 Viver no Campo 
20.40 2010 
21.50 RTP Economia 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Artigo 37 
00.30 «Sol Enganador» 
(de Nikila Mikhalkov, 
Ru-Fr/1994, com Nikila 
Mikhalkov, Nadia Mikhalkov. 
Drama) 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.20 New Wave 
17.00 Ganância 
17.30 Estrela-Guia 
18.45 Lm Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 A Minha Família 
é uma Animação 
22.00 0 Bar da TV 
22.30 Porto dos Milagres 
23.30 O Bar da TV 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Portugal Radical 

08.30 Tiro e Queda 
09.30 Animação 
12.15 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Estrelas 
14.30 Chiquititas 
15.30 Batatoon 
18.00 Olho Video 
18.30 Big Estrelas 
19.15 Mulheres de A a Zé 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Crianças S.Ò.S. 
23.00 Big Estrelas 
24.00 A Bola É Nossa 
01.30 Última Edição 
02.20 Luús 
02.50 Profiler 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por alterações 
de horários ou conteúdos da 
programação realizados pelos 
operadores de televisão após 
o fecho desta edição 

Sexta, 8 

07.00 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.30 Vidas Cruzadas 
16.30 Privilégio de Amar 
17.55 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Benny Hill 
21.35 «Um Dia no Paraíso» 
(de Larry Clark, PILA-1998, 
com James Woods, Melanie 
Griffith, Vincent Kartheiser, 
Natasha Gregson. Drama) 
23.25 Turnos de Risco 
00.05 Histórias da Noite 
00.35 Top Filme 
01.10 24 Horas 
01.40 «Origem Desconhecida» 
(de George Pan Cosmatos, 
Canadá/1983, com Peter Weller, 
Jannifer Dale. «Thriller») 

I ■ I É j 11 —— 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Jiiveníl 
12.10 Euronews 
12.30 Programa 
não designado 
13.00 Livres e Iguais 
14.00 Esquadra de Polícia 
15.00 Desporto - Ténis 
(Roland Garros) 

Sábado,9 

07.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top + 
15.15 Bandas Fabulosas 
15.40 Sem Filtro 
18.00 Automobilismo 
- GP do Canadá (Fórmula l) 
19.00 Felicity 
20.00 Telejornal 
21.05 Sábado à Noite 
22.40 Alves dos Reis 
23.35 Lei Marcial 
00.25 24 Horas 
00.50 Máquinas 
01.20 «O Ultimo dos Duros» 
(de Dick Richards, ELA/1975, 
com Robert Mitchum, Charlotte 
Rampling, John Ireland. 
Ver Destaque) 

MIÍÉII ——— 
07.(X) Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
19.30 «Non ou a Vã Glória 
de Mandar» (de Manoel 
de Oliveira, Porl-Esp-Fr/l990, 
com Luís Miguel Cintra, Diogo 
Dória, Miguel Guilherme. 
Ver Destaque) 
21 .(X) Horizontes da Memória 
21.30 Bombordo 
22.00 Jornal África 
22.30 Jornal 2 

3)f 

«tíÈlte 
Torneio de Roland Garros, o grande tema despor- 
tivo da semana 

17.40 Espaço Infantil 
18.30 Inforninção Religiosa 
19.00 Pontos de Fuga 
19.30 Mega Construções 
20.20 Viver no Campo 
21.00 Personagens 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.10 Dharma e Greg 
24.00 Um Café no Majestic 
01.00 Jazz a Prelo e Branco 
02.00 «Fim-de-Semana» 
(de Jean-Luc Godard, Fr-ll/1967, 
com Mireille Darc, Jean Yanne, 
Valeria Lagrange. Drama) 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.20 New Wave 
17.00 Ganância 
17.30 Estrela-Guia 
18.45 Um Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 Malucos do Riso 
22.00 Porto dos Milagres 
23.20 O Bar da TV 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Ciiiemania 
02.30 Coração Clandestino 
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08.30 Tiro e Queda 
09.00 Animação 
12.15 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
14.(X) Big Estrelas 
14.30 Chiquititas 
15.30 Batatoon 
18.00 Olhó Video 
18.30 Big Estrelas 
19.15 Mulheres de A a Zé 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.15 «Titanic» 
(de James Cameron, EUA/1997, 
com Leonard DiCaprio, Kate 
Winslet, Billy Zane, Kalhy Bales 
Ver Destaque) 
01.45 Ultima Edição 
02.35 «Mississipi Selvagem» 
(com Slephen Buldwin, Mickey 
Rourke, Sheryl Lee.) 
04.35 Line1» 
05.05 Profiler 

23.00 O Lugar da História 
24.00 Brítcom 
01.40 «Thinner - Maldição» 
(de Tom Holland, EUA/1996, com 
Robert John Burke, Joe Mantegna. 
Fantástico) 
03.30 Loja do Cidadão 

07.00 Zip Zap 
11.15 Dá-lhe Gás 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 «Querida, Eu Encolhi os 
Miúdos» (de Joe Johnson, 
EUA/1989, com Rick Moranis, 
Mali Frewer, Mareia Straaman. 
Comédia) 
16.00 «Um Polícia de Trazer 
por Casa» (de Paul Weiland, 
EUA/1994, com Billy Crystal, 
Daniel Stern, Bruno Kirby, Jack 
Palance. Ver Destaque) 
18.20 Mundo Vip 
19.00 Um Anjo Caiu «lo Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.20 Malucos do Riso 
22.20 Hc^rmaii Sic 
00.30 Mulher Não Entra 
01.30 «Jogos Secretos 3» 
(de Gegory Hippolyte, EUA/1996, 
com Woody Brown, Rochelle 
Swanson, Brenda Swanson. 
Erótico) 
03.30 Portugal Radical 
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08.00 Aniniação 
10.45 Top Rock 
12.00 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
13.45 Coiilra-Ata<iue 
14,45 4' a Fundo 
15.00 Big Estrelas 
16.00 Caras Lindas 
17.00 «Guerreiros da Virtude» 
(de Ronny Yu, EU A/1998, com 
Angus MacFadyen, Marley 
Shelton, Chao Li Chi. Fantástico} 
19.00 Big Estrelas 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Big Estrelas 
21.45 Super Pai 
22.45 MulluTes de A a Zé 
00.30112 
01.15 Lux 
01.50 «Jogatlor Assassino» 
(de Tim Malhesnn, EUA/1995, 
com Corbin Bernsen, Ted 
McGingley, Maria dei Mar. 
'Thriller») 
03.50 «Uni Estranho 
na Cidade» (de Alan Wadi-. 
EUA/1997, com Christian Slater, 
Robin Tunney. Drama) 

«Departamento de Homicídios» 
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Domingo, 10 

07.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Made iu Portugal 
15.15 Jag - Em Nome da 
Justiça 
16.10 «A Vingança de 
Monle-Cristo» (de David 
Greene, R.Unido/1975, com 
Richard Chamberlain, Tony 
Curtis, Trevor Howard. Ver 
Destaque) 
17.50 Automobilismo 
- GP do Canadá 

Segunda, 11 

07.30 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.30 Vidas Cruzadas 
16.30 Privilégio de Amar 
17.55 Quebra Cabeças 
18.30 Pedra sobre Pedra 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Sorte Grande 
22.15 Bastidores 

Terça, 12 

Cao Xing yian, que o Nobel da Literatura de 
2000 revelou ao mundo - domingo, «Artes e 
Letras» 

20.00 Telejornal 
21.10 Alves dos Reis 
22.05 O Rosto da Notícia 
00.10 Domingo Desportivo 
01.05 24 Horas 
01.25 «Valores Familiares» 
(de Eric Slyles, R.Unido/2000, 
com Julie Andrews, Sophie 
Thompson, William Baldwin. 
Ver Destaque) 

07.00 Euronews 
09.00 Programa Religioso 
10.30 Missa 
11.15 Horizontes da 
Memória 
11.45 As Novas Reservas 
Naturais 
12.30 Palácio de Cristal 
13.30 Quem Sai Aos Seus 
14.00 Des|M)rto 2 
18.00 «Dash e Lilly» (de 
Kalhy Bales, EUA/1999, com 
Sam ShepaRD, Judy Davis. 
Drama. Biográfico) 
19.30 Parabéns, 
Shakespeare 
20.30 Onda Curta 
21.00 Simpsons 
21.45 Artes e Letras (Gao 
Xing Jian, Prémio Nobel) 
22.30 Jornal 2 
23.00 Travessa do Cotovelo 
00.15 «A Grande Parada» 
(de Chen Kaige, Fr-Jap/1986, 
com Wang Xueg. Drama. 
Histórico) 

07.00 Zip Zap 
12.00 BBC Vida Selvagem 
13.45 Primeiro Jornal 
14.45 Popslars 
15.45 «007, Aventura no 
Espaço» (de Lewis Gilbert, 
R.Unido/1979, com Roger 
Moore, Ixns Chiles, Richard 
Kiel. Aventuras) 
17.00 Futebol - FC Porto- 
-Marítimo (Final da Taça 
de Portugal) 
19.00 Um Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 0 Bar da TV 
24.00 «Céu em Chamas» (de 
David Warry-Smith, EUA/1999, 
com Eric Roberts, Jíirgen 
Prochnow. Acção) 
03.00 Portugal Radical 

08.30 Animação 
10.00 Cerimónias Religiosas 
13.00 TVI Jornal 
14.00 DawsoiPs Creek 
15.00 «Visões de Terror» (de 
Sam Pillsbury, EUA/1994, com 
Barbara Eden, Michael Nouri, 
Joan Pringle. -Thriiler») 
17.00 «Mister Johnson» (de 
Bruce Beresford, EUA/1991, 
com Pierce Brosnan, Edward 
Woodward.) 
19.00 Big Estrelas 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Super Pai 
22.00 Olhos de Água 
23.00 Big Estrelas 
01.00 «Relatos de um 
Crime» (de Rowdy Herrington, 
EUA/1988, com Cuba Cooding, 
Tom Berenger, Mark Pellegriti. 
«Thriiler*) 
03.00 «O Silêncio dos 
Culpados» (de z/.io Gregio, 
EUA/1993, com Dom DeLuise, 
Billy Zane, Shelley Winlers. 
«Thriiler«) 
05.00 0» Últimos Paraísos 
na Terra 

22.40 Jogo Falado 
23.00 Luís de Matos ao Vivo 
00.15 Jogo Falado 
02.00 24 Horas 
02.30 «Grilos no Silêncio» 
(de Avery Crounse, EUA/19%, 
com Kathleen York, Karen 
Black, Pld Nelson. Comédia) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.10 Euronews 
12.30 Pontos de Fuga 
13.00 2010 
14.00 Universidade Aberta 
14.30 Uma Mulher de 
Branco 
15.30 Parlamento 
17.00 Informação Gestual 
18.00 Espaço Infantil 

07.00 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.30 Vidas Cruzadas 
16.30 Privilégio de Amar 
17.55 Quebra Cabeças 
18.30 Pedra sobre Pedra 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Bemiy Hill 
21.30 Bastidores 
22.30 «O Nome da Rosa» (de 
Jcan-Jacques Annaud, Alem-Fr- 
It/1986, com Sean Connery, 
Christian Slater, Ely a Baskin. 
Ver Destaque) 
00.45 24 Horas 
01.15 Top Video 
01.45 «Doutor, Agora E que 
São Elas» (de Gerald Thomas, 
R.Unido/1969. Comédiaj 

07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.10 Euronews 
12.30 Rotações 
13.00 O Lugar da História 
14.00 Uma Mulher de 
Branco 
15.00 Artigo 37 
16.30 Informação Gestual 
17.40 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Bombordo 
19.30 Ficheiros da Ciência 
20.20 Viver no Campo 
21.00 O Triunfo dos Porcos 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Conversa Privada 
24.00 «Porque É que Bodhi- 
-Dharma Partiu para o 
Oriente?» (de Yong-Kyun Bae, 
Coreia do Sul/1989.) 
01.40 Rotações 

▼I 
08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.20 New Wave 
17.00 Ganância 
17.30 Estrela-Guia 

18.30 Informação Religiosa 
19.00 Rotações 
19.30 Mega Construções 
20.25 Viver no Campo 
20.40 Por Outro Lado 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Snoops 
24.00 Artes de Palco - 
Opera - «Aida», de Verdi 
02.10 Andamentos 

▼I 
08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.20 New Wave 
17.00 Ganância 
17.30 Estrela-Guia 
18.45 Um Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.15 Porto dos Milagres 
22.30 O Programa da Maria 
23.30 O Bar da TV 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Portugal Radical 

08.30 Tiro e Queda 
09.00 Animação 
12.15 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Estrelas 
14.30 Chiquitilas 
15,30 Butaloon 
18.00 Olhó Video 
18.30 Big Estrelas 
19.15 Mulheres de A a Zé 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Crianças S.O.S. 
22.00 Olhos de Agua 
23.00 Big Estrelas 
02.00 Última Edição 
01.45 Pretender 
02.50 Nei 
03.50 Strange World 

18.45 Um Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Esta Semana 
22.30 Porto dos Milagres 
23.30 O Bar da TV 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Portugal Radical 

08.30 Tiro e Queda 
09.00 Animação 
12.15 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Estrelas 
14.30 Chiquitilas 
15.30 Batatoon 
18.00 Olhó Video 
18.30 Big Estrelas 
19.15 Mulheres de A a Zé 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Olhos de Água 
22.00 Big Estrelas 
01.00 Ally McBeal 
01.30 Última Edição 
02.50 Linc^ 
03.20 Profiler 

«2001», conduzido 
por Vasco Trigo, 
é um programa 
de informação 
exemplar, onde 
o «fogo de vista» 
não cabe... 

Quarta, 13 

07.00 Infantil/Juvenil 
09.30 Praça da Alegria 
12.25 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Vidas Cruzadas 
16.30 Privilégio de Amar 
17.55 Quebra Cabeças 
18.40 Pedra sobre Pedra 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Benny Hill 
21.30 Bastidores 
22.30 «Batman e Robin» (de 
Joel Schumacher, EUA/1997, 
com George Clooney, Arnold 
Schwarzenegger, UmaThruman, 
Chris OTlonnell. Aventuras) 
00.40 Maiores de 20 
01.10 24 Horas 
01.40 «Mesmer» (de Roger 
Spotliswoode, EUA-Can- 
Alem/1994, com Alan Rickman, 
Amanda Ooms. Drama. 
Biográfico) 

07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.10 Euronews 
12.30 Andamentos 
13.00 O Triunfo dos Porcos 
14.00 Uma Mulher de 
Branco 
15.00 Travessa do Cotovelo 
16.30 Informação Gestual 
17.30 Espaço Infantil 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Ficheiros da 
Ciência 

«Jazz a Preto e Branco» - sexta-feira ao fim da 
noite na RTP2 

20.20 Viver no Campo 
20.40 Livres e Iguais 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Fenómeno 
24.00 Sinais do Tempo 
01.00 Departamento de 
Homicídios 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.10 A Próxima Vítima 
15.30 A Viagem 
16.20 New Wave 
17.00 Ganância 
17.30 Estrela-Guia 
18.45 Um Anjo Caiu do Céu 
20.00 Jornal da Noite 
21.(K) Malucos do Riso 
21.30 Porto dos Milagres 
22.30 0 Bar da TV 
24.00 Noites Marcianas 
02.00 Portugal Radical 
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08.30 Tiro c Queda 
09.00 Animação 
12.15 Mulheres de A a Zé 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Big Estrelas 
14.30 Chiquitilas 
15.30 Batatoon 
18.00 Olhó Video 
18.30 Big Estrelas 
19.15 Mulheres de A a Zé 
20.00 Jornal Nacional 
21.30Super Pai, 
22.00 Olhos de Água 
22.30 Tic Tac Milionário 
22.45 Olhos de Água 
23.00 «Loucura no Campo 
de Férias» (de Fred Gerber, 
EUA/1997, com Leslic Nielsen, 
Judge Reinhold. Comédia) 
01.00 Ultima Edição 
01.50 Linces 
02.20 Profiler 

[7V/s to 

^Correia da Fonseca 

ha Vamos falar 

de indecências? 

Não gosto nada de me 
ver metido em 
ajuntamentos, e por 

isso é muito contrariado que me 
decido a alinhar este texto. 
É que já toda a gente (expressão esta 
que, já se vê, nunca deve ser 
entendida à letra) escreveu 
ou falou acerca de «0 Bar da TV» 
e dos seus predecessores, os «Big 
Brother» I e II, eu próprio o fiz 
e suspeito que por mais de uma vez, 
pelo que seria ocioso 
e excessivo voltar ao assunto. 
Contudo, malhas que a televisão 
e seus impactos tecem, parece 
necessário fazê-lo. É que o clamor 
desencadeado por aqueles 

programas, decorrentes 
de sensibilidades que se 
sentem agredidas e da 
flagrante violação 
de limites que apesar de 
tudo era costume ver 
respeitados, ganhou tal 
volume e extensão que 
ameaça tornar-se um 

pólo exclusivo de concentração, de 
indignações, reclamações e críticas, 
como se não houvesse outras razões, 
e não menores, para críticas, 
reclamações e indignações perante o 
que a televisão tem sido em Portugal 
não nos últimos dez meses, mas sim 
nos últimos dez anos, para não se 
falar em prazos mais longos, como 
aliás bem se justificaria. 
É que nem todas as imoralidades 
praticadas pelas TVs têm a ver com 
sexo, e dispenso-me 
de me aventurar pelo difícil traçar 
da fronteira entre moralidade 
e preconceito, nem residirá aí a tele- 
-infâmia mais grave. 
Pelo que é imperioso que a nossa 
indignação não seja inteiramente 
consumida ao balcão de «0 Bar da 
TV» com esquecimento de todo 
o resto. Como talvez, quem sabe?, 
seja o desejo de muita gente fina 
e de excelentes princípios. 

Concretamenle 

Recapitulemos uns tantos pontos 
que me parecem de extrema 
gravidade, alguns deles 
configurando autênticos crimes 
contra a saúde mental dos cidadãos 
e verdadeiras sabotagens do 
interesse nacional sem que, contudo, 
ninguém pareça ralar-se muito com 
isso: 

- a televisão que nos fornecem 
ao domicílio faz a permanente 
promoção do desenrascanço 
individualista em aplicação 
do conhecido mandamento 
da modernização globalizada 
«lixai-vos uns aos outros»; 
- em intenção da infância e da 
juventude, mas também com 
previsíveis efeitos formativos nos 
adultos, a televisão privilegia como 
espectáculo a violência nas suas 
várias formas, tónica esta que dá 
especialmente nas vistas na 
programação que se assume como 
infanto-juvenil, embora se saiba bem 
que garotos e jovens vêem tudo 
porque as condições concretas de 
visionamento no domicílio assim 
o impõem; 
- a publicidade de que a TV 
é veículo privilegiado, com o poder 
de convencimento que a caracteriza, 
é porventura a primeira responsável 
pelo desvairado consumismo que 
ocupa as cabecinhas de enorme 
parle da população portuguesa, em 
flagrante atentado contra os mais 
óbvios interesses do País no plano 
da Economia. Uma vez que 
o recurso às receitas publicitárias 
é forçoso, e também que a questão 
implicará porventura o direito 
à liberdade de expressão, impunha- 
-se pelo menos a presença de 
rubricas que era «prime time» 
advertissem os portugueses para 
as consequências desse fenómeno no 
quotidiano comum. 0 silêncio nessa 
matéria redunda em cumplicidade 
com uma prática antinacional, 
o que é grave pelo menos na estação 
de capitais públicos; 
- de toda a programação televisiva, 
com raros e irrelevantes momentos 
de excepção, desprende-se um 
grande menosprezo pelos valores da 
cultura e um constante estímulo para 
que a população siga esse exemplo. 
A total supressão de programas 
de música de concerto, mesmo nas 
horas da madrugada para onde são 
deportadas as emissões de teatro, 
de ópera e de bailado, é disso um 
exemplo cabal, tomado chocante 
pela presença de concertos 
sinfónicos transmitidos em canais 
estrangeiros generalistas que a TV 
Cabo distribui aos seus assinantes. 
Quanto a livros de leitura, só lhes 
cabe uma fracção do pouco tempo 
concedido ao «Acontece», 
o programa de Carlos Pinto Coelho 
sempre de sobrevivência em risco. 

Pensando bem 

Finalmente, e na área da suposta 
isenção informativa, é preciso falar 
da prática de hostilização 
permanente, directa ou indirecta, 
pela agressão ou pelo boicote, 
dirigida contra o PCP e a esquerda 
que coerentemente se situa na área 
da sua prática. Em contraste, o apoio 
escandaloso a Paulo Portas, com uma 
câmara a transmitir ao País cada 
beijoca por ele deixada em feira ou 
mercado, e o transporte ao colinho 
das figuras do BE, ferem a elementar 
honestidade infonnativa. Afinal, tudo 
isto é violência, tudo isto é 
imoralidade, tudo isto é pornografia 
embora sem sexo. Pensando bem, 
tal vez não seja por acaso que tanto se 
fala agora do sexo e só do sexo. 
Pensando bem, talvez seja o que 
convém. 
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Cf talhe 

Wde foice 

M • Henrique Custódio 

Como diz?!... 

A Lusoponte é o consórcio privado que explora 
as duas travessias rodoviárias do Tejo em Lisboa, 
concretamente as pontes 25 de Abril e Vasco da 
Gama. Fá-lo no quadro de um negócio começado 
por um governo de Cavaco Silva e prosseguido 
pelos de António Guterres, cujos pormenores 
e implicações o País continua a desconhecer. 
Ao certo, apenas se sabe que tanto a nova Ponte 
Vasco da Gama (construída pela Lusoponte no 
âmbito do negócio) como a adaptação da Ponte 
25 de Abril à travessia ferroviária custaram ao 
País quase o dobro do previsto (e estamos a falar 
em muitas, mas mesmo muitas, dezenas de milhões 
de contos), sem que alguém fosse responsabilizado 
ou, sequer, houvesse uma investigação elementar 
ao desmando. 
Previdente, a Lusoponte encomendou (leia-se 
pagou) um estudo de tráfego entre as duas 
margens do Estuário do Tejo, para obter 
a conclusão - «cientificamente» estribada, tá bem 
de ver - de que «não é viável» a anunciada ponte 
Cheias/Barreiro para travessia apenas ferroviária, 
sugerindo a alternativa de uma travessia 
rodoviária entre Algés e a Trafaria sob a forma 
de... túnel! 
Estas novidades foram dados recentemente pelo 
Diário Económico, que acrescenta outros 
elementos também, interessantes. 
0 estudo de tráfego encomendado pela Lusoponte 
chegou à conclusão de que a travessia ferroviária 
Cheias/Barreiro não era «viável» porque neste 
corredor existiria uma massa populacional 
de apenas um terço em relação ao corredor 
do actual operador da Ponte 25 de Abril, 
a Fertagus, que, por seu lado, está com um volume 
de passageiros bastante abaixo do previsto, «pelo 
que a actividade está a ser subsidiada pelo 
Estado». E as contas são simples: com um volume 
de passageiros de um terço, a travessia ferroviária 
Cheias/Barreiro daria ainda mais prejuízos, na 
douta opinião da Lusoponte. 
Ficamos assim a saber que a Lusoponte se arroga 
do direito de fazer as contas do que interessa ou 
não à Area Metropolitana de Lisboa em matéria de 
transportes, ao mesmo tempo que a Fertagus está 
a ser subsidiada pelo Estado para não ter prejuízos. 
Ou seja: o Estado pagou a instalação de todas 
as infra-estruturas necessárias para a travessia 
ferroviária da Ponte 25 de Abril, deu de bandeja 
à Fertagus a exploração comercial da linha, mas 
esta, como os resultados económicos não foram 
os previstos, acaba a receber subsídios do Estado. 
Nada investiu, nada arriscou e não admite 
prejuízos, por isso os portugueses que lhe paguem 
as margens de lucro que esperava. Se assim é, onde 
está a vantagem de o Estado entregar a exploração 
desta travessia aos privados? 
Todavia, este súbito interesse da Lusoponte sobre 
a «viabilidade» das travessias ferroviárias - que 
não têm a ver com a sua área de intervenção, 
que é rodoviária - tem outros objectivos. 
Diz o Diário Económico: «Convém explicar que 
estes resultados assentam que nem uma luva 
à Lusoponte, porque isso alimenta a sua tese 
de que a melhor travessia do Tejo é rodoviária 
e no corredor Algés-Trafaria, sob a forma de túnel. 
Simplesmente, porque a empresa detém os direitos 
exclusivos para a construção e exploração 
das travessias rodoviárias no Estuário do Tejo.» 
Como diz que disse? 
A Lusoponte «detém os direitos exclusivos» sobre 
as travessias a decidir ou a fazer no Estuário 
do Tejo?!... 
Agora é a Lusoponte que decide a estratégia 
de transportes da Área Metropolitana? Governa 
o Governo? Manda no País? Domina o Estado? 
Quem a elegeu? Donde lhe vem a autoridade? 
Quem lhe concedeu «direitos exclusivos» em, 
matéria de exclusivo interesse nacional? 
0 Governo de António Guterres tem explicações 
urgentes a dar ao País. 

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

atingem centenas de milhares de trabalhadores 

PCP defende 

aumento das pensões 

O PCP apresentou ontem o projecto de lei do seu 

grupo parlamentar sobre a revalorização das pen- 

sões por acidentes de trabalho e doença, numa 

conferência de imprensa com Jerónimo de Sousa, 
da Comissão Política, e a deputada Odete Santos. 

Na ocasião, estes dirigentes 
comunistas denunciaram a 
intenção do Governo de «agra- 
var as condições de vida dos 
trabalhadores e encontrar nos 
salários o bode expiatório da 
sua desastrosa política econó- 
mica». 

Paralelamente a esta situa- 
ção, problemas tão graves como 
a sinistralidade no trabalho são 
secundarizados, apesar dos 
sucessivos acidentes e das mor- 
tes e incapacidades se verifica- 
rem quotidianamente e atingi- 

rem centenas de milhar de tra- 
balhadores. 

Apesar de todas as estatísti- 
cas mostrarem que os trabalha- 
dores portugueses são os mais 
mal pagos da UE, «o Governo lá 
vem com a velha tese de conter 
e desvalorizar os sahírios, como 
se estes fossem o alfa e o ómega 
da produtividade e da competiti- 
vidade das empresas». 

«A ser assim, pelo nível dos 
salários praticados, teríamos 
as empresas mais competiti- 
vas e produtivas da União 

Europeia», comenta a Comis- 
são Política do PCP. 

A propósito da actual situa- 
ção económica, Jerónimo de 
Sousa e Odete Santos apelaram 
a todos os trabalha- 
dores para participar 
activamente na jor- 
nada de luta de hoje, 
organizada pela 
CGTP-IN, pela reva- 
lorização dos salári- 
os, pelos direitos 
sociais e contra a precariedade 
e a sinistralidade no trabalho. 

0 PCP apela a 

uma partioipaçãi 

em massa na 

jornada de luta 
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Realidade negra 

0 projecto de lei do PCP pre- 
tende reparar as injustiças, mas 
não esquece que é necessária 
uma reforma de fundo que pas- 
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Os lucros das seguradoras estão à frente dos direitos dos trabalhadores para os partidos 
de direita 

Defender 

os direitos dos imigrantes 

0 PCP está a levar a cabo, 
até amanhã, uma semana de 
iniciativas em defesa dos 
direitos dos imigrantes. 

Desde segunda-feira, mili- 
tantes e dirigentes comunis- 

tas têm realizado contactos 
com organizações sindicais e 
com associações de imigra- 
dos. Uma atenção especial é 
dada à comunicação com tra- 
balhadores estrangeiros, 
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Trabalhadores 

imigrantes e portugueses 

a mesma luta! 

immigrant workers. 

portuguese workers 

a common 

struggie1 

PCPit 

designadamente através da 
distribuição de 17 mil folhe- 
tos em locais de trabalho ou 
de concentração de imigran- 
tes. 0 documento, em portu- 
guês, inglês e russo, defende 
a unidade de todos os traba- 
lhadores, na luta comum por 
melhores salários, contra a 
precariedade e por emprego 
com direitos. 

Para o PCP, a novo decre- 
lo-lei sobre imigração é 
«uma solução precária» que, 
apesar de tudo, deve ser 
aproveitada pelos imigran- 
tes. 0 PCP afirma que vai 
continuar a bater-se por um 
regime mais favorável, e 
recorda que propostas nesse 
sentido, levadas à Assem- 
bleia da República pelos 
comunistas, foram inviabili- 
zadas pelo PS. 

Os problemas dos imigran- 
tes e a intervenção do Parti- 
do estiveram em discussão 
no sábado, durante uma reu- 
nião nacional de quadros, em 
Lisboa. A semana de acção 
em defesa dos direitos dos 
imigrantes encerrará com 
uma conferência de impren- 
sa, para apresentar um 
balanço das iniciativas reali- 
zadas e uma perspectiva 
sobre o prosseguimento do 
trabalho nesta área. 

sará pela transferência das pen- 
sões por acidente de trabalho 
para a Segurança Social. 

«Entretanto, ê crucial que se 
elimine o princípio geral pre- 

valecente de que 
mais vale reparar 
do que prevenir e 
que conduz a que 
estas situações dra- 
máticas se transfor- 
mem num negócio 
lucrativo para as 

seguradoras», lê-se no docu- 
mento apresentado em confe- 
rência de imprensa. 

Em 1997, a Assembleia da 
República aprovou a.revisão do 
regime jurídico de reparação por 
acidente de trabalho ou doença 
profissional. «Poderia ter sido 
um acto legislativo histórico, 
mas prevaleceu a pressão das 
seguradoras», acusa o PCP 

Mas qual é a realidade 
hoje? As pensões por aciden- 
tes ou doenças profissionais 
ocorridas antes da entrada em 
vigor do novo regime da nova 
lei não beneficiam de actuali- 
zação anual. 

Entretanto, as pensões rela- 
I ivas a desvalorizações inferio- 
res a 30 por cento, nunca 
abrangidas pelas leis de actua- 
lização posteriores ao 25 de 
Abril, continuam sem qual- 
quer actualização. 

Por outro lado, as vítimas de 
acidentes de trabalho posterio- 
res ao novo regime legal não têm 
direito ao subsídio de Natal. 

Os projectos 

comunistas 

Os dois projectos de lei do 
PCP apresentados na Assem- 
bleia da República (que serão 
discutidos no próximo dia 26) 
propõem a criação do Dia Naci- 
onal da Prevenção e Segurança 
no Trabalho e a revisão do regi- 
me jurídico de reparações dos 
acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, procedendo à 
revalorização das pensões ao 
aumento do capital de remissão 
e a melhoria de outras presta- 
ções. 

Como recordaram ontem 
Jerónimo de Sousa e Odete San- 
tos, os acidentados e os vitima- 
dos por doenças profissionais 
têm sido sistematicamente 
esquecidos pelos sucessivos 
governos, fundamentalmente 
por «não quererem pôr em 
causa os grandes interesses das 
Seguradoras». 

«Repare-se que a direita - 
particularmente a direita mais 
populista, que aparentemente 
se preocupa com os reforma- 
dos e os pensionistas - não tem 
uma palavra para essas cente- 
nas de milhar de trabalhadores 
na situação de infortúnio. 
Calam porque teriam de bulir 
com os lucros das segurado- 
ras», acusam. 
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